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RESUMO

O atual estudo exploratório nasce do projeto “Desafios Globais”, promovido pelo Centro de Intervenção 
para o Desenvolvimento Amílcar Cabral (CIDAC) em parceria com a Fundação Gonçalo da Silveira (FGS), 
duas organizações não-governamentais para o desenvolvimento (ONGD) portuguesas, sendo cofinancia-
do pelo Camões – Instituto da Cooperação e da Língua (CICL) e pela Fundação Calouste Gulbenkian. O seu 
objetivo principal é perceber quais as práticas de Educação para a Cidadania que são levadas a cabo 
em meio escolar em Portugal, em particular, compreender em que medida estas iniciativas se cru-
zam com o que se entende neste projeto por Educação para a Cidadania Global (ECG). Partindo deste 
levantamento de práticas, pretendemos então refletir sobre o conceito de ECG, apoiando a sua reflexão 
conceptual em Portugal e também perspetivar novas abordagens de trabalho a médio prazo.

A ECG é um conceito polissémico, polivalente e abrangente, com uma forte ligação às chamadas “Educa-
ções para”, como a Educação Global, a Educação para o Desenvolvimento Sustentável, a Educação para 
os Direitos Humanos, mas sobretudo, a Educação para o Desenvolvimento, conceito do qual a ECG está 
muito próxima, em Portugal, a nível histórico e conceptual. No atual estudo, assume-se que as iniciativas 
de ECG incluem um conjunto de critérios essenciais: i) a presença de um conjunto de valores éticos ligados 
à justiça social, solidariedade e equidade; ii) a promoção consciente e intencional do pensamento crítico; 
iii) a inter-relação de temas,; iv) o foco nas causas estruturais dos problemas analisados; v) a análise das 
relações e interdependências entre o global e o local; vi) a motivação para a ação focada na transforma-
ção social e vii) a promoção do trabalho colaborativo entre todos os/as aprendentes (docentes, discentes 
e comunidade educativa). Estes critérios podem ser analisados a partir de 4 dimensões: a pedagógica, a 
dimensão de trabalho colaborativo, a dimensão ética e a dimensão política. 

Ao nível metodológico, o atual estudo de caráter qualitativo e exploratório, adotou como ponto de partida 
epistemológico a possibilidade de construção de saber a partir da experiência partilhada de todos e todas 
que foram envolvidos/as ao longo deste processo, nomeadamente os membros das organizações promo-
toras do estudo, educadores e educadoras que responderam ao questionário, educadores e educadoras 
pertencentes à Rede de Educação para a Cidadania Global e as investigadoras. 

Como ferramenta metodológica foi escolhido um questionário online, criado de raiz a partir das reflexões 
tidas no âmbito do projeto, sobre a ECG e as suas 4 dimensões. Este questionário passou por uma fase 
de pré-teste, e uma posterior fase de análise e aprovação junto da Direção Geral da Educação, tendo sido 
incluído na plataforma de Monitorização de Inquéritos em Meio Escolar (MIME) gerida por aquela enti-
dade. O questionário esteve online durante um período de 6 semanas e foram recebidas 164 respostas, 
sendo que apenas 124 destas foram incluídas. Como ferramenta de tratamento dos dados recolhidos foi 
escolhida a técnica de análise de conteúdo como base para a análise realizada às perguntas abertas do 
questionário. Foi também utilizada estatística descritiva nas perguntas fechadas que deram origem a ca-
racterísticas categoriais das iniciativas estudadas.

O atual estudo tem limites muito claros relativamente ao que são os seus objetivos e processos metodo-
lógicos. Num primeiro nível, este não assume para si um caráter generalizante das suas análises, nem de 
testagem de teorias ou visões teóricas sobre o que é a ECG e o seu papel na escola em Portugal. Assume-
-se antes como forma de desconstrução e reconstrução de uma realidade em constante mutação, a da 
ECG no nosso país, que se reitera como múltipla, plural e como tal, em funcionamento através de comu-
nidades de práticas que se vão colocando em diálogo, complementando e reforçando. A análise efetuada 
no quadro deste estudo pretende expressar a visão das organizações envolvidas, mais do que generalizar 
qualquer possível conceito de ECG, suas dimensões ou práticas. Por outro lado, e a um nível mais metodo-
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lógico, a ferramenta de questionário escolhida, dado o seu caráter métrico, autoadministrado e sem pos-
sibilidade de diálogo com os/as respondentes, não permitiu o aprofundamento de alguns conceitos que 
os/as respondentes utilizam o que reduziu o caráter dialógico inicialmente pensado para este processo.

As 124 iniciativas analisadas neste estudo correspondem a 98 estabelecimentos de ensino participantes, 
sendo que 81% destes estabelecimentos apenas apresentaram uma única iniciativa para análise. 92% das 
escolas participantes pertencem ao sistema público e, ao nível territorial, o estudo acolheu a participação 
de estabelecimentos de todas as NUTS II do país, à exceção da Região Autónoma dos Açores.

A partir do estudo realizado, podemos assumir que a ECG se prefigura aos nossos olhos mais como 
um tipo de processo educativo do que como um tipo de iniciativa. Enquanto processo educativo, a 
ECG pode ser posta em prática em qualquer disciplina ou contexto, com qualquer idade e público, desde 
que assuma um caráter crítico e dialógico que é trabalhado de forma continuada, que parta da realidade 
quotidiana dos/as participantes, que crie relações que reconstruam laços sociais não hegemónicos, que 
promova a utopia da identidade planetária, que se foque em valores de justiça, equidade e solidariedade 
e que relacione a possibilidade de agência humana com a necessidade de transformação social. Nesta 
perspetiva, faz-nos sentido imaginar os processos de ECG como laboratórios de desconstrução da realida-
de onde, com base em várias ferramentas - a pedagogia crítica e a educação transformadora – se analisa 
a realidade das relações desde o nível micro, meso ao nível macro planetário, assumindo uma visão de 
ecossistema global que unifica o todo, e que nos coloca em modo de ação para a transformação social. 
Do nosso ponto de vista, a procura de coerência é um elemento fundamental destas pedagogias e implica 
um reposicionamento do/a educador/a como parte do processo pedagógico, não como pólo irradiador, 
mas como alguém que cria relações de horizontalidade com os restantes aprendentes (alunos/as). Como 
marca positiva, vemos que neste estudo em muitos casos, a dinamização das iniciativas criou novas 
formas de relação entre docentes e aprendentes, sendo estas encaradas como menos formais, mais 
livres e potenciadoras de espaços de diálogo baseados na confiança. Vários/as professores/as, ao nível 
das mudanças observadas, mencionaram esta questão como das mais prementes. E este é um aspeto 
que vale a pena reforçar, sob uma perspetiva de reconstrução de laços sociais.

É igualmente importante considerar que estes processos (e a sua coerência interna), de modo a não resva-
larem para um certo grau de frustração, inoperância ou relativismo, deverão aproximar-se o mais possível 
dos contextos e conjunturas em que têm lugar.

Como síntese da análise realizada, podemos identificar cinco principais conclusões deste estudo:

1.	 Relativamente à dimensão ética da ECG, as temáticas elencadas apresentam, no geral, uma 
correspondência com o que consideramos serem os princípios da ECG: cidadania responsável, 
solidariedade, equidade, justiça social, corresponsabilidade, espírito crítico e autoquestiona-
mento, visão global e integrada do mundo, consciência da interdependência global, embora 
careçam, na nossa leitura, de uma perspetiva que permita aprofundar o entendimento das re-
lações de poder e dominação dentro destes princípios éticos, bem como de uma pedagogia da 
esperança, que nos pareceu igualmente relevante enquanto dimensão ética. 

2.	 Os dados fornecidos no estudo mostram-nos uma preocupação elevada relativamente à pro-
moção do pensamento crítico. Percebe-se que estas iniciativas tentam trabalhar e aprofundar 
o pensamento crítico nos/as alunos/as, embora não tenhamos informação sobre o como. Os 
dados levam-nos também a crer que esta preocupação é sobretudo canalizada para os/as 
alunos/as e não tanto para os/as professores/as.

3.	 Neste estudo percebemos também que a abordagem temática é muito eclética e que cada 
uma das iniciativas trabalha várias temáticas em simultâneo e muitas vezes de forma inter-
disciplinar, o que pode de algum modo espelhar uma preocupação em cruzar problemáticas, 
dado o caráter complexo da realidade. Na nossa perspetiva, quando falamos de abordagem 
temática em ECG, mais do que um tema em particular (que a ECG não tem), o foco está na inter-
-relação entre temáticas, permitindo olhar a realidade de forma complexa e integrada e nunca 
de forma estanque.
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4.	 Sobre o trabalho colaborativo, entendendo “aprendentes” como um todo que engloba pro-
fessores/as e alunos/as, percebemos que este se efetiva sobretudo nos momentos de imple-
mentação das iniciativas, estando relativamente ausente nos momentos de idealização 
da iniciativa e da sua avaliação. Da experiência das duas ONGD responsáveis pelo estudo, o 
trabalho colaborativo constitui muitas vezes uma dificuldade: 1) pela necessidade de se discutir 
nos meios escolares o que se entende por trabalho colaborativo; 2) pela prática do trabalho 
colaborativo não constituir algo adquirido à partida, uma vez que é extremamente relacional, 
de permanente questionamento, e exigente a nível emocional e temporal; 3) por questionar as 
relações de poder estabelecidas. Constitui uma forma de trabalho muito enriquecedora e com 
ganhos para todos/as os/as aprendentes e sem a qual não podemos falar de ECG. Constitui, 
porém, um dos pontos da ECG no qual os/as educadores/as e professores/as com quem temos 
trabalhado manifestam necessidade de aprofundamento de reflexão e prática.

5.	 Por último, três características-chave apresentam-se interligadas mas suscitam-nos várias inter-
rogações: 1) olhar para as causas estruturais, 2) interdependências entre global e local e 3) 
motivação para a ação focada na transformação social. Estas três características são com-
plexas e difíceis de analisar a partir do formato deste estudo, embora a análise tenha permitido 
perceber que o papel fundamental da ECG enquanto forma de (auto)perceção das relações 
de poder e opressão que pessoas e grupos sofrem e/ou reproduzem se encontra relativa-
mente ausente nas iniciativas apresentadas. 

A partir das limitações e das perguntas neste estudo para as quais não obtivemos resposta, levan-
tamos algumas questões enquanto propostas futuras de interpelação para autoanálise das práticas 
de ECG em meio escolar: qual a motivação subjacente a iniciativas de Educação para a Cidadania em meio 
escolar? Adaptar ou transformar: qual é o posicionamento ético-político que está na base das iniciativas? 
Fazêmo-lo por nós ou por outras pessoas? Fazêmo-lo com outras pessoas? Quem são essas pessoas? 
Em que pressupostos e imaginários assentam as iniciativas? O que estamos a projetar como ideal ao de-
senvolver tais iniciativas e a partir de que ponto de partida? Foi discutido? Com e/ou entre quem? Que 
relações de poder estão representadas na iniciativa? Como contribuem estas práticas para a participa-
ção nas mudanças, sem perpetuar relações de poder enraizadas na sociedade? Refletem a interrelação 
local - global? Como? As iniciativas oferecem uma análise simplista da realidade ou procuram reconhecer 
a complexidade sistémica existente? Pode o questionamento aprofundado - característico da ECG - das 
estruturas das quais emanam os principais problemas sociais (económicos, políticos, culturais, ecológi-
cos…), enriquecer as iniciativas de caráter mais assistencialista ou individual?

Finalmente, ao nível da investigação sobre o tema da ECG em Portugal, parece-nos importante tam-
bém focar a necessidade de criar metodologias de análise da realidade que se baseiem em processos de 
ECG. Ou seja, metodologias específicas e coerentes que analisem a realidade por uma perspetiva crítica e 
dialógica. Assumido este pressuposto metodológico e tendo em conta o trabalho exploratório realizado, 
faz sentido, por um lado, propor-se a realização de outros estudos, de âmbito qualitativo, e focados no 
aprofundamento do que foi aqui apresentado e, por outro lado, pensar-se num estudo longitudinal que 
potencie uma análise transversal da Educação para a Cidadania e apoie a reflexão sobre a mesma em 
contexto escolar, tendo como ponto de partida a continuidade do Programa de Autonomia e Flexibilidade 
Curricular e a introdução da Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania a nível nacional nos pró-
ximos anos.
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RESUMEN
El actual estudio exploratorio nace del proyecto “Desafíos Globales”, promovido por el Centro de Inter-
vención para el Desarrollo Amílcar Cabral (CIDAC) en colaboración con la Fundación Gonçalo da Silveira 
(FGS), dos organizaciones no gubernamentales para el desarrollo (ONGD) portuguesas, cofinanciado por 
el Camões – Instituto de la Cooperación y de la Lengua (CICL) y por la Fundación Calouste Gulbenkian. Su 
objetivo principal es entender cuáles son las prácticas de Educación para la Ciudadanía que son 
llevadas a cabo en contexto escolar en Portugal, en particular, comprender en qué medida estas 
iniciativas se cruzan con lo que se entiende en este proyecto por Educación para la Ciudadanía Glo-
bal (ECG). Partiendo de este aumento de prácticas, pretendemos reflexionar sobre el concepto de la ECG, 
apoyando su reflexión conceptual en Portugal y también poner en perspectiva nuevos abordajes de tra-
bajo a medio plazo.

La ECG es un concepto polisémico, polivalente y envolvente, con una fuerte ligación a las llamadas “Educa-
ciones para”, como la Educación Global, la Educación para el Desarrollo Sostenible, la Educación para los 
Derechos Humanos, pero sobre todo, la Educación para el Desarrollo, concepto del cual la ECG está muy 
próxima, en Portugal, a nivel histórico y conceptual. En el actual estudio, se asume que las iniciativas de la 
ECG incluyen un conjunto de criterios esenciales: i) la presencia de un conjunto de valores éticos ligados a 
la justicia social, solidaridad y equidad; ii) la promoción consciente e intencional del pensamiento crítico; 
iii) la interrelación de temas,; iv) el foco en las causas estructurales de los problemas analizados; v) el análi-
sis de las relaciones e interdependencias entre lo global y lo local; vi) la motivación para la acción focaliza-
da en la transformación social y vii) la promoción del trabajo colaborativo entre todos los/las aprendientes 
(docentes, discentes y comunidad educativa). Estos criterios pueden ser analizados a partir de 4 dimensio-
nes: la pedagógica, la dimensión de trabajo colaborativo, la dimensión ética y la dimensión política.

A nivel metodológico, el actual estudio de carácter cualitativo y exploratorio, adoptó como punto de parti-
da epistemológico la posibilidad de construcción de saber a partir de la experiencia compartida por todos 
y todas que han estado implicados/as a lo largo de este proceso, sobre todo los miembros de las organiza-
ciones promotoras del estudio, educadores y educadoras que respondieron al cuestionario, educadores y 
educadoras pertenecientes a la Red de Educación para la Ciudadanía Global y las investigadoras.

Como herramienta metodológica fue escogido un cuestionario online, creado de raíz a partir de las refle-
xiones obtenidas en el ámbito del proyecto, sobre la ECG y sus 4 dimensiones. Este cuestionario pasó por 
una fase de ensayo previo, y una posterior fase de análisis y aprobación junto con la Dirección General de 
la Educación, habiendo sido incluido en la plataforma de Monitorización de Sondeos en Contexto Escolar 
(MIME) gestionada por aquella entidad. El cuestionario estuvo online durante un período de 6 semanas y 
fueron recibidas 164 respuestas, de las cuales solo 124 de estas fueron incluidas. Como herramienta de 
tratamiento de los datos recogidos fue escogida la técnica de análisis de contenido como base para el 
análisis realizado a las preguntas abiertas del cuestionario. Fue también utilizada estadística descriptiva 
en las preguntas cerradas que dieron origen a características categoriales de las iniciativas estudiadas.

El actual estudio tiene límites muy claros en relación a sus objetivos y procesos metodológicos. En un 
primer nivel, este no asume para sí un carácter generalizador de sus análisis, ni el hecho de testar teorías 
o visiones teóricas sobre lo que es la ECG y su papel en la escuela en Portugal. Se asume como forma de 
deconstrucción y reconstrucción de una realidad en constante mutación, la de la ECG en nuestro país, 
que se reitera como múltiple, plural y como tal, en funcionamiento a través de comunidades de prácticas 
que se van colocando en diálogo, complementando y reforzando. El análisis efectuado en el marco de 
este estudio pretende expresar la visión de las organizaciones involucradas, más que generalizar cualquier 
posible concepto de la ECG, sus dimensiones o prácticas. Por otro lado, y a un nivel más metodológico, 
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la herramienta de cuestionario escogida, dado su carácter métrico, autoadministrado y sin posibilidad 
de diálogo con los/las entrevistados/as, no permitió la profundización de algunos conceptos que los/las 
entrevistados/as utilizan lo que redujo el carácter dialogístico inicialmente pensado para este proceso.

Las 124 iniciativas analizadas en este estudio corresponden a 98 establecimientos de enseñanza parti-
cipantes, y el 81% de estos establecimientos solo presentaron una única iniciativa para análisis. El 92% 
de las escuelas participantes pertenecen al sistema público y, a nivel territorial, el estudio acogió la par-
ticipación de establecimientos de todas las NUTS II (Nomenclatura de Unidades Territoriales para Fines 
Estadísticos) del país, a excepción de la Región Autónoma de las Azores.

A partir del estudio realizado, podemos asumir que la ECG se prefigura a nuestros ojos más como un 
tipo de proceso educativo que como un tipo de iniciativa. Como proceso educativo, la ECG puede ser 
puesta en práctica en cualquier disciplina o contexto, con cualquier edad y público, mientras se asuma un 
carácter crítico y dialogístico que es trabajado de forma continuada, que parta de la realidad cotidiana de 
los/las participantes, que cree relaciones que reconstruyan lazos sociales no hegemónicos, que promueva 
la utopía de la identidad planetaria, que se focalice en valores de justicia, equidad y solidaridad y que re-
lacione la posibilidad de agencia humana con la necesidad de transformación social. En esta perspectiva, 
tiene sentido imaginar los procesos de la ECG como laboratorios de deconstrucción de la realidad donde, 
con base em varias herramientas - la pedagogía crítica y la educación transformadora – se analiza la reali-
dad de las relaciones desde el nivel micro, meso hasta el nivel macroplanetario, asumiendo una visión de 
ecosistema global que unifica el todo, y que nos coloca en modo de acción para la transformación social. 
Desde nuestro punto de vista, la búsqueda de coherencia es un elemento fundamental de estas pedago-
gías e implica un nuevo posicionamiento del/la educador/a como parte del proceso pedagógico, no como 
polo irradiador, sino como alguien que crea relaciones de horizontalidad con los restantes aprendientes 
(alumnos/as). Como marca positiva, vemos que en este estudio en muchos casos, la dinamización de 
las iniciativas creó nuevas formas de relación entre docentes y aprendientes, siendo estas encaradas 
como menos formales, más libres y potenciadoras de espacios de diálogo basados en la confianza. Varios/
as profesores/as, a nivel de los cambios observados, destacaron esta cuestión como más apremiantes. 
Y este es un aspecto que vale la pena reforzar, bajo una perspectiva de reconstrucción de lazos sociales.

Es igualmente importante considerar que estos procesos (y su coherencia interna), para que no caigan 
en un cierto grado de frustración, inoperancia o relativismo, deberán aproximarse lo más posible a los 
contextos y coyunturas en que tienen lugar.

Como síntesis del análisis realizado, podemos identificar cinco principales conclusiones de este estudio:

1.	 En relación a la dimensión ética de la ECG, las temáticas catalogadas presentan, en general, 
una correspondencia con lo que consideramos que son los principios de la ECG: ciudadanía 
responsable, solidaridad, equidad, justicia social, corresponsabilidad, espíritu crítico y autoa-
nálisis, visión global e integrada del mundo, conciencia de la interdependencia global, aun-
que carezcan, bajo nuestro punto de vista, de una perspectiva que permita profundizar en el 
entendimiento de las relaciones de poder y dominación dentro de estos principios éticos, así 
como de una pedagogía de la esperanza, que nos pareció igualmente relevante como dimen-
sión ética.

2.	 Los datos suministrados en el estudio nos muestran una preocupación elevada en relación 
a la promoción del pensamiento crítico. Se entiende que estas iniciativas intentan trabajar 
y profundizar en el pensamiento crítico en los/las alumnos/as, aunque no tengamos informa-
ción sobre el cómo. Los datos nos llevan también a creer que esta preocupación es sobre 
todo canalizada para los/las alumnos/as y no tanto para los/las profesores/as.

3.	 En este estudio entendemos también que el abordaje temático es muy ecléctico y que cada 
una de las iniciativas trabaja varias temáticas en simultáneo y muchas veces de forma inter-
disciplinaria, lo que puede de algún modo manifestar una preocupación en cruzar problemá-
ticas, dado el carácter complejo de la realidad. Desde nuestra perspectiva, cuando hablamos 
de abordaje temático en la ECG, más que un tema em particular (que la ECG no tiene), el foco 
está en la interrelación entre temáticas, permitiendo mirar hacia la realidad de forma compleja 
e integrada y nunca de forma aislada e inmutable.
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4.	 Sobre el trabajo colaborativo, entendiendo “aprendientes” como un todo que engloba profe-
sores/as y alumnos/as, entendemos que este se hace efectivo sobre todo en los momentos 
de implementación de las iniciativas, estando relativamente ausente en los momentos 
de idealización de la iniciativa y de su evaluación. De la experiencia de las dos ONGD res-
ponsables del estudio, el trabajo colaborativo constituye muchas veces una dificultad: 1) por 
la necesidad de discutirse en los contextos escolares lo que se entiende por trabajo colabora-
tivo; 2) porque la práctica del trabajo colaborativo no constituye algo adquirido en principio, 
ya que es extremamente relacional, de permanente cuestionamiento, y exigente a nivel emo-
cional y temporal; 3) por cuestionar las relaciones de poder establecidas. Constituye una for-
ma de trabajo muy enriquecedora y con ganancias para todos/as los/las aprendientes y sin la 
cual no podemos hablar de la ECG. Constituye, sin embargo, uno de los puntos de la ECG en el 
cual los/las educadores/as y profesores/as con quien hemos trabajado manifiestan necesidad 
de profundización de reflexión y práctica.

5.	 Por último, tres características clave se presentan interconectadas pero nos suscitan varias 
interrogaciones: 1) reparar en las causas estructurales, 2) interdependencias entre global 
y local y 3) motivación para la acción focalizada en la transformación social. Estas tres 
características son complejas y difíciles de analizar a partir del formato de este estudio, aun-
que el análisis haya permitido entender que el papel fundamental de la ECG como forma de 
(auto)percepción de las relaciones de poder y opresión que personas y grupos sufren y/o 
reproducen se encuentra relativamente ausente en las iniciativas presentadas.

A partir de las limitaciones y de las preguntas en este estudio para las cuales no obtuvimos respues-
ta, presentamos algunas cuestiones como propuestas futuras de interpelación para autoanálisis de 
las prácticas de la ECG en contexto escolar: ¿cuál es la motivación subyacente a iniciativas de Educación 
para la Ciudadanía en el contexto escolar? Adaptar o transformar: ¿cuál es el posicionamiento ético-polí-
tico que está en la base de las iniciativas? ¿Lo hacemos por nosotros o por otras personas? ¿Lo hacemos 
con otras personas? ¿quiénes son esas personas? ¿En qué presupuestos e imaginarios se asientan las ini-
ciativas? ¿Qué estamos proyectando como ideal al desarrollar tales iniciativas y a partir de qué punto de 
partida? ¿Fue discutido? ¿Con y/o entre quién? ¿Qué relaciones de poder están representadas en la inicia-
tiva? ¿Cómo contribuyen estas prácticas para la participación en los cambios sen perpetuar relaciones de 
poder enraizadas en la sociedad? ¿Reflejan la interrelación local - global? ¿Cómo? ¿Las iniciativas ofrecen 
un análisis simplista de la realidad o buscar reconocer la complejidad sistémica existente? ¿Puede el cues-
tionamiento profundo - característico de la ECG – de las estructuras de las cuales emanan los principales 
problemas sociales (económicos, políticos, culturales, ecológicos…), enriquecer las iniciativas de carácter 
más asistencial o individual?

Finalmente, a nivel de investigación sobre el tema de la ECG en Portugal, nos parece importante tam-
bién focalizar la necesidad de crear metodologías de análisis de la realidad que se basen en procesos de la 
ECG. O sea, metodologías específicas y coherentes que analicen la realidad desde una perspectiva crítica 
y dialogística. Asumiendo este presupuesto metodológico y teniendo en cuenta el trabajo exploratorio 
realizado, tiene sentido, por un lado, proponerse la realización de otros estudios, de ámbito cualitativo, 
y focalizados en la profundización de lo que ha sido aquí presentado y, por otro lado, pensarse en un 
estudio longitudinal que potencie un análisis transversal de la Educación para la Ciudadanía y apoye la 
reflexión sobre la misma en contexto escolar, teniendo como punto de partida la continuidad del Progra-
ma de Autonomía y Flexibilidad Curricular y la introducción de la Estrategia Nacional de Educación para la 
Ciudadanía a nivel nacional en los próximos años.
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ABSTRACT
The present study results from the “Desafios Globais” (Global Challenges) project, promoted by the Centro 
de Intervenção para o Desenvolvimento Amílcar Cabral (CIDAC) in partnership with the Fundação Gon-
çalo da Silveira (FGS), two Portuguese non-governmental organizations, and co-financed by the Camões 
– Instituto da Cooperação e da Língua (CICL) and by the Fundação Calouste Gulbenkian. Its main goal 
is to survey and explore which practices of Education for Citizenship are carried out in schools in 
Portugal, and specifically, to understand to what extent these initiatives intersect with what is un-
derstood in this project by Education for Global Citizenship (EGC). Based on this survey, we intend to 
reflect on the concept of EGC, thus supporting its conceptual discussion in Portugal. This study can also 
help envisioning new working approaches in the medium term.

EGC is a polysemous, multipurpose and comprehensive concept with a strong connection to the so-called 
“Education for” initiatives, such as Global Education, Education for Sustainable Development, Human Ri-
ghts’ Education, but above all Development Education, a concept to which EGC is very close, in Portugal,  
historically and conceptually.

In this study, it is assumed that EGC initiatives include a set of essential criteria: i) the presence of a set of 
ethical values related to social justice, solidarity and equity; ii) the conscious and intentional promotion 
of critical thinking; iii) the interconnection of elements of reality; iv) the focus on the structural causes of 
problems; v) the analysis of the relationships and interdependencies between the global and the local; 
vi) a motivation for action focused on social transformation; and vii) the promotion of collaborative work 
among all learners (teachers, students and the educational community). These criteria can be analyzed 
through four dimensions: pedagogical, ethical and political dimensions and collaborative work.

Methodologically, this qualitative and exploratory study was grounded on the epistemological stance of 
knowledge built on the shared experience of those involved in the processes. Namely, the promoting or-
ganisations, educators who answered the questionnaire, educators of the Rede ECG (Network on Global 
Education) and the two researchers.

The chosen methodological tool was an online questionnaire, created from scratch and based on the cri-
tical thinking derived from the project, about EGC and its 4 dimensions. This questionnaire went through 
a pre-test phase, and a later phase of analysis and approval from the General Directorate of Education, 
and was included in the Monitoring Platform for School-based Inquiries (MIME in Portuguese), managed 
by this entity. The questionnaire was online for a period of 6 weeks and 164 responses were received, of 
which only 124 were included. Content analysis was the chosen technique for the treatment of collected 
data, namely the open questions of the questionnaire. Descriptive statistics were also used to analyze the 
closed questions that originated the categorical characteristics of the initiatives under analysis.

The questionnaire was online for a period of 6 weeks and 164 responses were received, of which only 124 
were included. Content analysis was the chosen technique for the treatment of collected data, namely the 
open questions of the questionnaire. Descriptive statistics were also used to analyze the closed questions 
that originated the categorical characteristics of the initiatives under analysis.

The current study has very clear limits regarding its objectives and methodological processes. Firstly, 
it does not have a generalized nature. It does not aim as well at testing theories on EGC and its role in 
schools, in Portugal. Instead, it is a method of deconstruction and reconstruction of a constantly changing 
reality, the one of EGC in our country, which affirms itself as multiple, plural and as such, operating through 
communities of practice that enter into dialogue, interacting and reinforcing themselves. 
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The analysis carried out in this study wishes to express the vision of the organizations involved, rather than 
generalize any possible concept of EGC, its dimensions or practices. On the other hand, methodologically 
speaking, the questionnaire, given its quantitative and self-administered character - with no chance to 
contact respondents -,  did not allow to further understand concepts that they used. This has reduced the 
intended dialogical nature of this process, which had been originally planned for.

The 124 initiatives analyzed in this study correspond to 98 education institutions, being that 81% of schools 
presented only one initiative for analysis. 92% of the participating schools belong to the public system and 
cover all NUTS (Nomenclature of Territorial Units for Statistics) II of the country, exception made to the 
Autonomous Region of the Azores.

Based on this study, we envision EGC as an educational process more than a sort of activity or initiati-
ve. As an educational process, EGC can be put into practice in any subject or context, with any age group 
or public, provided that a) it takes on a critical and dialogical perspective that is worked on continuously, b) 
it is based on the daily reality of the participants, creating relations that rebuild non-hegemonic social ties, 
c) it promotes the utopia of a planetary identity, d) it focuses on the values of justice, equity and solidarity, 
and e) that it connects the possibility of human agency with the need for social transformation. In this 
perspective, it makes sense to imagine EGC processes as reality-deconstruction laboratories where, using 
several tools - critical pedagogy and transformative education - we can analyze the reality of relations 
from the micro, meso level to the macro planetary level, assuming a global ecosystem vision that unifies 
the whole, and which puts us in action mode for social transformation. From our perspective, the search 
for coherence is a fundamental element of these pedagogies and implies a repositioning of the educator 
as part of the pedagogical process, not as a radiating pole but as one who creates horizontal relationships 
with the other learners (students). As a positive note, we see that in this study, in many cases, the ini-
tiatives have created new forms of relationship between teachers and learners, which are perceived 
as less formal, freer and enablers of spaces for dialogue based on trust. Several teachers, in terms of the 
observed changes, mentioned this as one of the most pressing issues. And this is an aspect that is worth 
reinforcing, from a perspective of rebuilding social ties.

It is also important to consider that these processes (and their internal coherence), so as not to slip into a 
certain degree of frustration, inoperability or relativism, should take place as close as possible to the con-
texts and conditions in which they take place..

Summing up, we identify five main conclusions of this study:

1.	 Regarding the ethical dimension of EGC, the main themes worked in the initiatives generally 
correspond to what we consider to be EGC ’s principles: responsible citizenship, solidarity, 
equity, social justice, co-responsibility, critical thinking and self-questioning, a global and in-
tegrated vision of the world, and an awareness of global interdependence, although from our 
interpretation they lack a specific perspective that allows a deeper understanding of the rela-
tions of power and domination within these ethical principles, as well as a pedagogy of hope, 
which seemed equally relevant as an ethical dimension.

2.	 The data provided in the study demonstrate a strong concern with the promotion of critical 
thinking. It is clear that these initiatives try to work and deepen students’ critical thinking, 
although we do not have information on how. Data also suggests that this concern applies 
mainly to students more than to teachers themselves.

3.	 In this study we also understood that themes worked on these initiatives are very eclectic and 
dealt with simultaneously, and often in an interdisciplinary way, which may in some way reflect 
a concern to connect different problems, given the complex nature of reality. In our perspec-
tive, when we mention themes or issues in EGC, more than specific ones (which EGC does not 
have), we mean the interrelation between themes. Such intertwining allows a complex and 
integrated reading of reality instead of a static one.
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4.	 Regarding collaborative work, taking “learners” to be a whole that encompasses teachers 
and students, we realize that it occurs especially during the implementation of the initia-
tives, being relatively absent in the planning and evaluation phases. Learning from the 
promoters experience, collaborative work is often difficult 1) given the need to discuss what 
collaborative work is within schools; 2) it should not be taken for granted since it relies on rela-
tions, permanent questioning, and it is emotional and time demanding; 3) and because it also 
implies questioning power relations. It is a very enriching and rewarding working methodology 
for all learners and without which we cannot talk about EGC. However, it is one of the areas of 
EGC in which educators and teachers with whom we have worked show a need for deepening 
reflection and practice.

5.	 Finally, the following three key-characteristics seem to be interconnected, yet they raise diffe-
rent questions: 1) an analysis of structural causes, 2) the interdependencies between the 
global and the local, and 3) the motivation for action focused on social transformation. 
These are complex and hard to assess features within this study framework. Yet, data provided 
a further understanding that EGC as a self-perception process of power and oppression 
relations suffered or reproduced by persons and groups is a relatively absent dimension 
of the initiatives presented here.

Based on the above-mentioned limits and questions that we have no answer for, we raise some fur-
ther queries as future engagement proposals for self-analysis of EGC practices in schools: what is the 
underlying motivation that drives Education for Citizenship initiatives in schools? To adapt or to transform: 
what is the ethical-political perspective that underlies these initiatives? Do we do it for ourselves or for 
other people? Do we do it with other people? Who are these people? In which assumptions and scenarios 
are the initiatives based? What are we projecting as an ideal when developing such initiatives, and from 
which starting point? Was it discussed? With and / or between whom? What power relations are represen-
ted in the initiative? How do these practices contribute to participation in change, without perpetuating 
power relations rooted in society? Do they reflect local-global interrelations? How? Do the initiatives offer 
a simplistic analysis of reality or do they seek to recognize the existing systemic complexity? Can deep 
questioning - typical of EGC - of the structures from which the main social problems emerge (economic, 
political, cultural, ecological ...) enhance initiatives of a more charitable or individual nature?

Finally, regarding research on EGC in Portugal, it is important to stress the need for reality analysis me-
thods based on EGC processes. In other words, specific and coherent methodologies that analyze reality 
through a critical and dialogical perspective. Given this methodological perspective and taking into ac-
count the exploratory work carried out, it makes sense, on the one hand, to propose other qualitative 
studies, focused on the deepening of what has been presented here and, on the other hand, to consider a 
longitudinal study that promotes a comprehensive analysis of Education for Citizenship and that supports 
reflection on it in a school context, starting with the continuity of the Curriculum Autonomy and Flexibility 
Program and the introduction of the National Education Strategy for Citizenship at national level in the 
coming years.
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1. INTRODUÇÃO

O atual estudo exploratório é fruto do projeto “Desafios Globais”, promovido pelo Centro de Intervenção 
para o Desenvolvimento Amílcar Cabral (CIDAC) em parceria com a Fundação Gonçalo da Silveira (FGS), 
duas organizações não-governamentais para o desenvolvimento (ONGD) portuguesas, sendo cofinancia-
do pelo Camões – Instituto da Cooperação e da Língua (CICL) e pela Fundação Calouste Gulbenkian. Este 
projeto decorreu de dezembro de 2015 a fevereiro de 2018 e teve como principal objetivo potenciar e con-
gregar capacidades no meio escolar português e motivar atores educativos para enfrentar os desafios do 
nosso tempo, com base em valores e princípios de Educação para a Cidadania Global (ECG). 

Este projeto resulta do percurso e trabalho conjunto que as duas organizações têm vindo a desenvolver 
desde 2009, no âmbito da ECG em meio escolar. Neste percurso conjunto, que tem sido realizado a par 
com educadores/as e professores/as, em particular com aqueles/as que foram e estão ligados/as à Rede 
de Educação para a Cidadania Global, têm sido várias as questões colocadas no âmbito do trabalho e 
dos espaços existentes na escola para a reflexão e prática da ECG e qual a sua relevância no quadro da 
educação formal.

É neste contexto que surge o atual estudo, de âmbito exploratório, que pretende perceber quais as iniciati-
vas de Educação para a Cidadania que são levadas a cabo em meio escolar, mas sobretudo, compreender 
em que medida estas práticas se cruzam com o que entendemos por ECG, mesmo não fazendo referência 
ao conceito. Partindo deste levantamento de práticas, pretendemos então refletir sobre o conceito de 
ECG, apoiando a sua reflexão conceptual em Portugal e também perspetivar novas abordagens de traba-
lho a médio prazo.

O estudo está organizado em quatro capítulos. Um primeiro dedicado ao enquadramento conceptual 
do estudo. O segundo sobre a metodologia seguida. O terceiro capítulo é dedicado à apresentação dos 
resultados do trabalho empírico levado a cabo. Este está estruturado em várias perguntas que pretendem 
dar a conhecer os objetivos, agentes, âmbitos de intervenção, temáticas, metodologias e recursos utili-
zados, avaliação realizada das iniciativas e aprendizagens retiradas pelos/as participantes. Este capítulo 
é complementado por um capítulo de discussão de resultados, onde cruzamos os dados recolhidos e 
analisados com o quadro conceptual a partir do qual o estudo é desenvolvido e, numa lógica de estudo 
exploratório, se levantam várias questões que podem ajudar a construir novos caminhos de trabalho. 
Após estes 4 capítulos são apresentadas considerações finais sobre o trabalho realizado.

Estiveram envolvidos/as neste estudo, para além das duas organizações promotoras (CIDAC e FGS), duas 
investigadoras: Sara Poças, que colaborou no processo de conceção do instrumento de recolha de dados, 
bem como no seu envio e disseminação pelas escolas e Sara Borges, responsável pelo tratamento dos 
dados e que participou, a par das organizações promotoras, na análise dos resultados e na redação do 
estudo.

Finalmente, nada do que iremos partilhar nos próximos capítulos teria sido possível sem a contribuição de 
todos/as os/as educadores/as anónimos/as que participaram no estudo e partilharam connosco as suas 
práticas. A eles/as o nosso muito obrigado. Aos membros do grupo de validação do questionário realiza-
do, aos/às educadores/as da Rede de Educação para a Cidadania Global e a todos/as os/as que, a título 
individual, reviram o trabalho aqui sistematizado, o nosso agradecimento.
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2. ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL
A ECG contem no seu código genético um percurso histórico plural que abarca diversas visões, especial-
mente devido às suas ligações aos conceitos de desenvolvimento e de cidadania global e à sua respetiva 
contextualização nos âmbitos nacional, europeu e internacional. Por isso entendemo-la como um concei-
to polissémico, polivalente e abrangente, com uma forte ligação às chamadas “Educações para”, como a 
Educação Global, a Educação para o Desenvolvimento Sustentável, a Educação para os Direitos Huma-
nos, mas sobretudo, a Educação para o Desenvolvimento, conceito do qual a ECG está muito próxima, em 
Portugal, a nível histórico e conceptual. 

Para garantir a operacionalização do atual estudo exploratório, foi desde logo pensado que seria essen-
cial existir uma fase destinada ao aprofundamento e definição das suas bases conceptuais. Foram, por 
isso, realizados dois momentos de reflexão destinados a definir o que é ECG especificamente em meio 
escolar e que foram fundamentais para o estabelecimento do quadro conceptual que serviu de base à 
análise dos dados recolhidos sobre as várias iniciativas incluídas neste estudo.

Fruto desta reflexão no âmbito do atual projeto, assumimos que existe um conjunto de critérios essenciais 
que devem estar presentes quando falamos de iniciativas de ECG:

•	 a presença de um conjunto de valores éticos ligados à justiça social, solidariedade e equidade;
•	 a promoção consciente e intencional do pensamento crítico;
•	 a inter-relação de temas, ou seja, a ECG não tem temas específicos, todos podem ser passíveis de 

assumir uma abordagem de ECG, no entanto, é característica essencial das iniciativas de ECG não 
se fecharem num só tema, mas de interrelacionarem problemáticas (sociais, ambientais, econó-
micas, políticas, etc.), dada a natureza complexa da realidade;

•	 o foco nas causas estruturais dos problemas analisados;
•	 a análise das relações e interdependências entre o global e o local, independentemente da(s) 

temática(s) analisada(s);
•	 a motivação que está por trás da realização da ação não é meramente paliativa, mas procura a 

transformação social;
•	 a promoção do trabalho colaborativo entre todos/as os/as aprendentes (alunos/as e educadores/

as/professores/as e comunidade educativa).

Definidos estes critérios, e a partir da experiência das duas organizações promotoras do atual estudo, 
bem como do processo e trabalho em ECG em meio escolar que temos vindo a desenvolver conjunta-
mente, foram adicionadas a este quadro conceptual algumas noções importantes adquiridas ao longo 
deste caminho, cujo histórico antecede o do próprio projeto “Desafios Globais”. Uma dessas noções é a da 
existência de quatro dimensões possíveis de ECG, que permitem uma arrumação conceptual dos critérios 
essenciais acima referidos, e que provém do trabalho desenvolvido com educadores/as e professores/as 
de todos o país, no âmbito da Rede de Educação para a Cidadania Global. É nas reflexões desta Rede, à 
qual as duas organizações pertencem, que este estudo também se inspirou para a construção e enrique-
cimento do seu enquadramento de base.

2.1. Quatro dimensões da ECG

Tratam-se de quatro dimensões consideradas fundamentais e que permitiram aos membros da Rede ECG 
refletir sobre as suas próprias práticas em meio escolar, numa perspetiva de ECG. Estas dimensões e res-
petivos traços constitutivos (ver tabela 1) foram adaptadas no decorrer da primeira fase do estudo. Neste 
quadro, considera-se que as iniciativas de ECG em meio escolar devem ser:
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6.	 processos educativos criadores e críticos que partem da realidade quotidiana dos/das apren-
dentes, nos quais as metodologias e abordagens utilizadas são coerentes com o que são os 
próprios conteúdos de ECG e com uma aprendizagem que se pretende transformadora (di-
mensão pedagógica).

7.	 Que se constituem enquanto processos dialógicos, construídos de forma conjunta e colabora-
tiva pelos/as intervenientes (dimensão colaborativa).

8.	 Permitem desenvolver e potenciar, a nível individual e coletivo, um olhar informado e crítico 
para uma postura ativa e transformadora das causas estruturais das situações de injustiça e 
desigualdade existentes no mundo, a nível local e global (dimensão política).

9.	 A partir de princípios e valores basilares para a ECG como a justiça social, a equidade e o Bem 
Comum (dimensão ética).

Dimensões da ECG Elementos constitutivos da dimensão

Pedagógica
Pensamento crítico
Trabalho colaborativo
Metodologias ECG

Trabalho colaborativo Trabalho colaborativo
Metodologias ECG

Ética Valores e princípios

Política

Pensamento crítico
Olhar para as causas estruturais
Interdependências entre o global e o local
Motivação para a ação/intervenção orientada para a transformação social

Tabela 1 | Dimensões da ECG e elementos constitutivos de cada dimensão

A ECG pretende, assim, aproximar-se e promover caminhos coletivos de (auto e inter)conhecimento e 
aprendizagem sobre os aspetos da realidade - as estruturas sociais, políticas, económicas, culturais do-
minantes - que, a nível local e global, geram sistémica e historicamente relações de opressão e profundas 
desigualdades. Paralelamente, e em resposta a esse percurso de conhecimento, a ECG procura estimular 
a construção de modelos sociais que superem tais estruturas. Algo que podemos ver e nomear como 
percursos de transformação (radical) da sociedade.

2.2. Desafios pedagógicos dos/as educadores/as em ECG

Vários autores/as afirmam que a implementação de uma educação que visa a transformação da socieda-
de exige, em primeiro lugar, educadores e educadoras abertos/as para uma jornada que é exigente, longa, 
cheia de incertezas, de desconstrução individual e coletiva, de natureza ética e política. Assim, existem vá-
rios obstáculos que diariamente desafiam as práticas dos/as educadores/as em ECG e que enumeramos 
de seguida (Bourn 2008; Jara 2016; Skinner e Baillie Smith 2015):

•	 A coerência de práticas (entre o que se diz e o que se faz, o que se pensa e o que se diz, entre a 
prática e a teoria e vice-versa, entre conhecimentos existentes e novos conhecimentos, entre co-
nhecer e transformar, entre pensar e sentir, entre paradigmas e vida quotidiana, entre a utopia e a 
vida quotidiana);

•	 A capacidade de promover uma literacia crítica dialógica nos/nas aprendentes sem endoutrinar e 
assumindo sempre mais incertezas do que certezas;

•	 A capacidade e necessidade de se promoverem espaços seguros que facilitem o questionamento 
crítico sem medos e que potenciem o acolhimento da diferença;

•	 A flexibilidade e abertura cognitivas necessárias para facilitar uma transformação social e pessoal 
que não pode ser conduzida;

•	 Uma forte dimensão ética e política que parte da história da pessoa e da sua convivência humana 
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e que é assumida como exigência ontológico-existencialista;
•	 A tentação de cair no relativismo e na inoperância fruto de uma visão dominada pela incerteza. 

Neste sentido, é importante apostar numa política e pedagogia da esperança, que utilize a utopia 
enquanto prática social e que suporte a resiliência emocional e afetiva;

•	 A formulação epistemológica em E e não tanto em OU, valorizando uma perspetiva de justiça 
cognitiva e justiça cultural;

•	 A característica in-between dos praticantes de ECG que se veem repetidamente tensionados en-
tre objetivos pré-determinados e o compromisso de capacitação dos/das aprendentes para a sua 
autonomia e ainda entre identidades profissionais híbridas como o/a gestor/a de projeto e educa-
dor/a, ou o/a professor/a e voluntário/a;

•	 A excessiva prescrição.

Resta-nos salientar novamente que a ECG não é, nem pretende ser um conceito e um campo fechado e 
estagnado, mas antes um conceito em constante evolução e que apresenta sobre si mesma um conjunto 
de perspetivas muito diferenciadas. Não existe, portanto, um único conceito, mas sim uma pluralidade de 
visões e perspetivas sobre o mesmo. Reforçamos assim que a perspetiva de ECG que aqui se apresenta é 
a das duas organizações promotoras, nesta fase específica do seu processo conjunto, materializada neste 
estudo.
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3. METODOLOGIA
Para levar a cabo o atual estudo exploratório, que pretende conhecer práticas de educadores e educado-
ras de Educação para a Cidadania em meio escolar, adotou-se como ponto de partida epistemológico a 
possibilidade de construção de saber a partir da experiência partilhada de todos e todas que foram en-
volvidos/as ao longo do processo, nomeadamente os membros das organizações promotoras do estudo, 
educadores e educadoras e investigadoras.

Adotou-se nesse sentido um plano de estudo de âmbito qualitativo, que incluiu várias fases:

1.	 Discussão e reflexão participada do conceito de ECG
2.	 Definição de objetivos e escolha de estratégias e ferramentas de recolha de dados
3.	 Criação de instrumento de recolha de dados a partir de possíveis variáveis - questionário
4.	 Pré-teste do questionário e melhoria do mesmo
5.	 Recolha de dados
6.	 Análise dos dados empíricos recolhidos
7.	 Produção de relatório final

Começando pela primeira fase, são de referir várias reuniões de trabalho que ocorreram entre 2016 e 
2017 sobre o conceito de ECG. Estas envolveram as entidades do projeto “Desafios Globais”, outros atores 
relevantes e ainda a equipa de investigação. A partir do trabalho levado a cabo dentro da Rede ECG, de 
reflexão sobre ECG e as suas dimensões, foi estruturado um documento com o referencial de trabalho e as 
dimensões da ECG apresentadas no capítulo anterior.

O ponto de partida para o estudo foi a necessidade de caracterizar as iniciativas de ECG levadas a cabo 
em meio escolar. Esta caracterização, dada a fluidez e controvérsia conceptual existente em torno da ECG, 
estaria focada sobre iniciativas que fossem assumidas pelos/as respondentes como de Educação para a 
Cidadania ou de outras “Educações para”, onde se inclui a ECG, facilitando assim a recolha de dados, po-
tenciando a sua abrangência e, ao mesmo tempo, ajudando a questionar também se iniciativas que não 
se identifiquem como de ECG, podem operacionalmente, através das suas temáticas, objetivos, recursos 
e metodologias utilizadas, estar próximas da visão de ECG acima apresentada.

Como possibilidades metodológicas, o estudo foi evoluindo desde a construção de uma baseline com um 
caráter fortemente representativo e comparativo que elencaria, a partir de uma amostra probabilística, 
as iniciativas existentes, para um estudo que assume uma visão mais qualitativa de um levantamento de 
possíveis iniciativas de ECG, focando a sua atenção em questões descritivas das iniciativas, das suas meto-
dologias, origem, agentes envolvidos, objetivos e temáticas, etc. Por questões temporais e por coerência 
paradigmática, optou-se antes por um levantamento de iniciativas de Educação para a Cidadania e das 
suas características, baseada numa recolha de dados aberta a todos os níveis de ensino e a todas as tipo-
logias de escola. Assim, afirmou-se o caráter não generalizante nem representativo do estudo, mas antes 
a sua lógica exploratória. Foram escolhidos como procedimentos base do estudo o inquérito e a análise 
e, nesse sentido, a estratégia de recolha de dados baseou-se na utilização de um questionário eletrónico.

Este instrumento foi criado de raiz, tendo em conta a reflexão tida sobre ECG e a experiência das organi-
zações envolvidas. Seguiu-se depois a fase de pré-teste do questionário. O pré-teste foi respondido por 6 
educadores/as que trabalham na área de ECG, identificados/as pela equipa de investigação, que deram 
feedback sobre a extensão do mesmo, a clareza, o equilíbrio entre perguntas abertas e fechadas, havendo 
ainda vários contributos de propostas de melhoria. Estas foram analisadas pela equipa de projeto em ar-
ticulação com a equipa de investigação e incorporadas no questionário. Numa última fase, o questionário 
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foi enviado para análise e aprovação à DGE, através da plataforma de Monitorização de Inquéritos em 
Meio Escolar (MIME).

Entre dezembro de 2017 e janeiro de 2018 deu-se início ao período de recolha de dados, tendo o questio-
nário sido divulgado maioritariamente via email junto das escolas. Esta divulgação foi ainda reforçada por 
um contato mais personalizado junto de educadores/as incluídos nas redes de trabalho das organizações 
da equipa do projeto “Desafios Globais”. O questionário esteve online durante um período de 6 semanas 
e foram recebidas 164 respostas.

A partir de janeiro de 2018 deu-se início à análise dos dados, tendo-se assumido dois critérios básicos de 
inclusão de respostas nos dados a analisar: i) a iniciativa descrita ter decorrido ou tido início no ano letivo 
de 2016-2017 e ii) a iniciativa ter decorrido em meio escolar, em contexto de educação formal. Para esta 
fase do plano de investigação foi escolhida a técnica de análise de conteúdo como base para a análise 
realizada às perguntas abertas do questionário, utilizando como apoio técnico o software MaxQDA. Foi 
também utilizada estatística descritiva nas perguntas fechadas que deram origem a características cate-
goriais das iniciativas.

Esta análise de dados foi cumulativa com a última fase de criação e redação do relatório de estudo, que 
agora é apresentado.

3.1. Caracterização geral das escolas participantes no estudo

Das 164 respostas recebidas ao questionário, apenas 124 iniciativas foram analisadas no âmbito deste 
estudo, seguindo os critérios de inclusão referidos anteriormente. Cada resposta equivale a uma iniciativa, 
e o/a respondente não foi identificado/a, podendo por isso ser um/a professor/a, um membro da direção 
de uma escola/agrupamento, ou ainda um membro de uma entidade parceira. Nesse sentido, a unidade 
respondente assumida como participante é a escola onde decorreu a iniciativa. As 124 iniciativas anali-
sadas no âmbito do estudo correspondem a 98 estabelecimentos de ensino participantes, significando 
que vários estabelecimentos submeteram para análise mais do que uma iniciativa, conforme podemos 
ver na Tabela 2 em baixo. Cerca de 81% das escolas envolvidas no estudo apresentaram apenas uma 
única iniciativa para análise, fazendo com que 60% das iniciativas analisadas sejam provenientes de par-
ticipantes diferentes. Os restantes 40% das iniciativas provêm de 19 estabelecimentos de ensino que, em 
média, submeteram 2 a 3 iniciativas, havendo duas exceções de 2 estabelecimentos que submeteram 4 e 
5 iniciativas cada um.

Nº iniciativas incluídas /  
Entidades participantes Nº entidades % entidades Nº iniciativas % iniciativas

1 iniciativa 79 80,61 75 60,48

2 iniciativas 11 11,22 22 17,74

3 iniciativas 6 6,12 18 14,52

4 iniciativas 1 1,02 4 3,23

5 iniciativas 1 1,02 5 4,03

TOTAL 98 100,00 124 100,00

Tabela 2 | Distribuição do número de iniciativas incluídas no estudo por entidade participante

Olhando para a Tabela 3 em baixo e objetivando a caracterização das escolas participantes ao nível da 
tipologia de sistema de ensino, podemos ver que, dos 98 estabelecimentos de ensino participantes do 
atual estudo exploratório, 79 são agrupamentos de escolas, 11 são escolas não agrupadas - perfazendo 
90 estabelecimentos de ensino público - 6 são escolas privadas e 2 são escolas cooperativas – perfazendo 
8 escolas do sistema privado e cooperativo. Isso significa que 92% das iniciativas analisadas são desenvol-
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vidas em contexto de estabelecimentos de ensino público. 

Ao nível territorial, o estudo acolheu a participação de estabelecimentos de todas as NUTS II do país, à ex-
ceção da Região Autónoma dos Açores. A zona Norte e a Área Metropolitana de Lisboa foram as zonas com 
maior número de entidades participantes, sendo que a presença das entidades de ensino cooperativo e 
privado está ausente nas NUTS II do Alentejo, Algarve e Região Autónoma da Madeira.  

Entidades participantes

Localização 
geográfica por 
NUTS II

Nº agrups.
Nº escolas não 
agrupadas

Nº escolas 
privadas

Nº escolas 
cooperativas

Total  
participantes

% total  
participantes

Norte 22 3 2 0 27 27,55

Centro 22 1 1 1 25 25,50

Área Metropolitana 
de Lisboa

17 6 3 1 27 27,55

Alentejo 9 0 0 0 9 9,20

Algarve 9 0 0 0 9 9,20

Região Autónoma 
da Madeira

0 1 0 0 1 1,00

Região Autónoma 
dos Açores

0 0 0 0 0 0,00

TOTAL 79 11 6 2 98 100,00

Tabela 3 | Distribuição por NUTS II das entidades participantes no estudo 

Aprofundando, por outro lado, a territorialização das iniciativas, vemos que, em contraponto à territoria-
lização dos/as participantes, é na zona Centro que se encontra o maior número de iniciativas analisadas, 
dado que as entidades participantes desta zona submeteram um maior número de iniciativas para aná-
lise. É também na zona Centro que temos o maior número de concelhos abrangidos pelas respostas – 20 
concelhos num total de 66 concelhos abrangidos pelo estudo.

Localização geográfica por NUTS II Nº de iniciativas analisadas Nº de concelhos abrangidos

Norte 31 19

Centro 37 20

Área Metropolitana de Lisboa 30 10

Alentejo 12 9

Algarve 13 7

Região Autónoma da Madeira 1 1

Região Autónoma dos Açores 0 0

TOTAL 124 66

Tabela 4 | Localização geográfica das iniciativas incluídas para análise

3.2. O questionário eletrónico criado

A escolha de um questionário eletrónico esteve relacionada com a facilidade de divulgação que este acar-
reta, dada a sua existência virtual e a facilidade em o fazer chegar a vários/as participantes através dos 
meios digitais, facilitando assim a sua abrangência.

O questionário eletrónico criado através do Google Forms surgiu da reflexão sobre possíveis variáveis a 
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ter em conta no âmbito de iniciativas de ECG. Assim, aquele foi dividido em duas áreas: uma primeira de 
caracterização da escola onde decorreu a iniciativa e uma segunda de caracterização da iniciativa em si, 
conforme se pode ver no Anexo I - Questionário. 

Ao nível da caracterização da escola, foram recolhidos dados sobre o nome da escola/agrupamento, a sua 
tipologia (pública, privada ou cooperativa) e sobre a sua territorialização ao nível de concelho, por forma 
a se verificar se alguma destas variáveis tem influência ou determina algum tipo específico de iniciativas.

No âmbito da caracterização das iniciativas foram definidas 23 questões, várias estruturadas, outras 
semiestruturadas e ainda algumas abertas, para recolher dados que pudessem clarificar e enumerar 
possíveis variáveis a ter em conta relativamente à temática em estudo. Assim, os/as participantes foram 
questionados/as sobre os objetivos da iniciativa, a sua duração, agentes envolvidos na idealização, imple-
mentação e avaliação da iniciativa, temáticas trabalhadas, níveis de ensino envolvidos, âmbito da inicia-
tiva, disciplinas envolvidas, metodologias e estratégias utilizadas, recursos utilizados, espaços utilizados 
para as atividades, avaliação realizada, aprendizagens retiradas e mudanças previstas.

A existência de questões com graus diferentes de estruturação possibilitou uma análise mais quantitativa 
de alguns dados, nomeadamente de características das iniciativas com lógica categorial, como por exem-
plo a duração das iniciativas que pode ser pontual ou continuada, e a sua análise através de estatística 
descritiva. Complementarmente, a existência de questões livres ou semiestruturadas possibilitou tam-
bém uma análise mais qualitativa, utilizando como ferramenta de trabalho a análise de conteúdo e a res-
petiva categorização. Esta análise de conteúdo traz para dentro da investigação as ideias, os significados e 
as visões de quem participa na organização de iniciativas de Educação para a Cidadania em meio escolar, 
tornando visível quais os objetivos que se esperam atingir com estas e a lógica subjacente à educação.

3.3. A análise de conteúdo

O atual estudo, dado a sua característica qualitativa, tem um forte pendor de análise e interpretação de 
dados textuais produzidos pelos/as respondentes através do questionário eletrónico, especialmente ao 
nível das perguntas abertas ou semiestruturadas, que foi levado a cabo através da ferramenta de análi-
se de conteúdo. Esta é “[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações” (Bardin apud Couti-
nho 2015, 217) que permite, de forma sistemática, analisar um corpo de material textual e quantificar a 
ocorrência de palavras, temas ou frases consideradas relevantes, facilitando assim a sua comparação. 
A análise de conteúdo pode ser de dois tipos: baseada em categorias pré-definidas ou exploratória. A 
primeira utiliza categorias prévias à análise retiradas de um quadro teórico como forma de categorização, 
enquanto que na segunda a categorização é feita exclusivamente a partir dos dados retirados da análise, 
“[...] estando isenta de qualquer referência a um quadro teórico preestabelecido” (Ghiglione e Matalon 
apud Coutinho 2015, 217). O atual estudo levou a cabo uma análise de conteúdo exploratória, alinhando 
assim esta ferramenta com o objetivo exploratório do estudo e com a necessidade de assumir as práticas 
existentes como ponto de partida para a conceptualização teórica da ECG.

Esta análise foi dividida em várias fases, conforme proposto por Coutinho (2015): i) a pré-análise, ii) a ex-
ploração do material e iii) o tratamento dos resultados por inferência e interpretação. Na fase de pré-aná-
lise, foi realizada uma leitura flutuante de todas as respostas ao questionário, enquadrada pela leitura de 
vários documentos de projeto, memórias descritivas de reuniões de preparação do estudo e de encontros 
de discussão sobre o conceito de ECG. A fase de exploração de material foi a mais longa, tendo sido rea-
lizada com o apoio do software de análise de dados qualitativos MaxQDA. Como ponto de partida, defi-
niram-se as unidades de análise. Estas foram assumidas ao nível da palavra ou conjuntos de palavras, e 
tiveram em conta a sua lematização. Foram também identificadas unidades de contexto, nomeadamente 
através da identificação da pergunta a que cada resposta diz respeito. Num segundo momento realizou-se 
a sua enumeração e contagem, tendo-se observado a frequência das ocorrências, a ausência de unidades 
de registo, a intensidade, a coocorrência de unidades, e ainda a sua direção positiva ou negativa. Com-
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plementarmente procedeu-se à categorização destas unidades, por forma a transformar em rubricas ou 
classes um determinado conjunto de unidades de registo com características comuns.

Estas categorias de análise, num nível mais descritivo e próximo das unidades de análise, foram sendo 
criadas a partir das expressões utilizadas pelos/as próprios/as respondentes, nomeadamente ao nível das 
características mais quantitativas das escolas, das temáticas, recursos e metodologias. Por outro lado, a 
agregação destas várias categorias em categorias mais abrangentes foi feita partindo de uma visão por 
âmbitos de atuação das iniciativas – micro, meso, macro e transversal – e que potencia também uma aná-
lise relacional das iniciativas, das suas temáticas, dos seus objetivos, dos seus agentes1. Esta visão facilitou 
a análise dos dados numa perspetiva mais exploratória, potenciando uma maior abertura a diferentes 
perspetivas teórico-conceptuais sobre ECG.

O processo de categorização foi sendo revisitado várias vezes para garantir alguns critérios como a ex-
clusão mútua de categorias, ou seja, que um elemento apenas pode estar classificado numa categoria, 
a homogeneidade, a pertinência e a sua objetividade. A última fase de tratamento dos resultados por 
inferência e interpretação encontra-se visível no capítulo de discussão dos resultados do atual relatório. 
Este tratamento de resultados é feito tendo em conta a relação entre os dados objetivos recolhidos e o en-
quadramento teórico-conceptual abordado no capítulo anterior. O capítulo 4 do atual relatório pretende 
descrever os dados recolhidos quer através da análise de conteúdo, quer através da estatística descritiva.

3.4. Limites metodológicos do atual estudo

É importante afirmar, conforme já o fomos fazendo anteriormente, que o atual estudo tem limites muito 
claros relativamente ao que são os seus objetivos e processos metodológicos. Num primeiro nível, refor-
çamos que o mesmo tem por trás uma lógica qualitativa, e como tal, não inclui um caráter generalizante 
das suas análises, nem de testagem de teorias ou visões teóricas sobre o que é a ECG e o seu papel na 
escola em Portugal. Nesse sentido, não assume a pretensão de propor novas categorias ou formas de 
abordagem. Apenas pretende tornar visível uma possível imagem da realidade sobre iniciativas de ECG 
em contexto escolar em Portugal.

Por outro lado, e a um nível mais metodológico, a ferramenta de questionário escolhida, dado o seu cará-
ter métrico, autoadministrado e sem possibilidade de se falar com os/as respondentes, por questões de 
proteção de dados, não permitiu o aprofundamento de alguns conceitos que os/as respondentes utilizam. 
Nesse sentido, é difícil perceber a forma como estes/as entendem a transformação social, a educação, 
que assunções estão na base dos seus discursos e que relações existem entre elas. Esta ausência de pos-
sibilidade de diálogo e de complementaridade de interpretações entre educadores/as e equipa de análise 
do questionário reduziu o caráter dialógico inicialmente pensado para este processo de estudo.

1	  O trabalho de Pierpaolo Donati (2011) ao nível da sociologia relacional e de Andrea Bassi (2015) ao nível do capital social criado 
pelas organizações da sociedade civil em diferentes níveis relacionais influenciaram a escolha de diferentes níveis relacionais – micro, 
meso e macro - como categorias agregadoras.
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4. INICIATIVAS DE EDUCAÇÃO PARA...

O atual capítulo pretende efetuar a descrição dos resultados da análise realizada e perspetivar possíveis 
relações entre variáveis, descrever diferenças existentes e padrões visíveis, por forma a dar resposta às 
perguntas de investigação definidas. Está organizado segundo a lógica de desenvolvimento das iniciati-
vas e estrutura-se em torno a várias perguntas:

1.	 Como surgem as iniciativas?
2.	 Quais as temáticas das iniciativas?
3.	 Que objetivos se pretendem atingir ao trabalhar estas temáticas?
4.	 Qual a duração das iniciativas?
5.	 Quais os agentes envolvidos?
6.	 Quais as atividades levadas a cabo e recursos utilizados?
7.	 Qual a avaliação feita das iniciativas?
8.	 Que aprendizagens são retiradas pelos/as proponentes?

Para além das perguntas acima indicadas, um outro tópico será ainda trabalhado, nomeadamente o do 
caso das entidades que têm mais do que uma iniciativa, e que, como tal são casos concretos de exceções 
que podem trazer para a análise possíveis padrões e diferenças relevantes.

Como forma de sistematização dos resultados, foram criadas 3 tabelas onde se podem visualizar de forma 
sucinta os dados analisados. Estas tabelas podem ser encontradas nos Anexos II, III e IV.

4.1. Como surgem as iniciativas?

Conforme referido no capítulo metodológico, o atual estudo incluiu 124 iniciativas de Educação para a 
Cidadania. Estas surgem através de propostas levadas a cabo por agentes2 bastante diversos, nomeada-
mente: professores/as, entidades externas, direção da escola/agrupamento, estudantes, famílias, projetos 
de escola, bibliotecas escolares, salas de estudo, GAAF, gabinetes de serviço social e clubes das escolas. 
Conforme corrobora a Tabela 5, que sintetiza os dados referentes à pergunta 2.4. do questionário sobre 
quem propôs a iniciativa, os/as professores/as são os/as principais responsáveis pela idealização e ori-
gem das iniciativas. 60% do total destas foram propostas por professores/as, ou envolveram professores/
as e outros agentes. 38% das iniciativas foram propostas por entidades externas à comunidade escolar, 
23% são responsabilidade da direção das escolas/agrupamentos e 13% provêm de propostas de alunos/
as. Outros 13% agregam propostas provenientes das famílias, de dinâmicas coletivas e/ou de estruturas 
organizacionais dos próprios estabelecimentos de ensino.

A tabela referida anteriormente também nos indica que 74 das iniciativas analisadas no presente estudo 
(60%) têm a sua origem em ideias propostas por uma única tipologia de agentes, ou seja são inicia-
tivas com origem num mono-agente. Os 3 principais mono-agentes são os/as professores/as (45%), as 
entidades externas (31%) e as direções das escolas/agrupamentos (16%). Os/as alunos/as ocupam 4% das 
origens em mono-agentes, havendo ainda a referir uma iniciativa promovida por uma Associação de Estu-
dantes e duas iniciativas levadas a cabo ao nível de projetos de escola.

2	  Por agentes entendem-se todas as entidades, que de forma individual ou em grupo, levam a cabo alguma ação na iniciativa. 
Identificaram-se agentes organizacionais, como as direções das escolas/agrupamentos, as entidades externas, os clubes, os gabinetes, a 
biblioteca, a sala de estudo, etc., e também se identificaram agentes funcionais, como os/as professores/as, os/as alunos/as, o pessoal e 
as famílias. Assumir que o agente de uma iniciativa são, por exemplo, os professores/as, significa que a iniciativa envolveu um/a ou vários 
professores/as.
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Agentes responsáveis pela 
origem da iniciativa

1 único 
agente

2  
agentes

3 a 4  
agentes

Total de iniciati-
vas por agente

% do total de 
iniciativas

Professores/as 33 32 9 74 59,68%

Entidades Externas 23 18 6 47 37,90%

Direção Escola/Agrup. 12 10 7 29 23,39%

Alunos/as 3 9 4 16 12,90%

Projeto da Escola 2 2 1 5 4,03%

Biblioteca Escolar 0 2 1 3 2,42%

Famílias 0 1 1 2 1,61%

GAAF 0 1 1 2 1,61%

Clube da Escola 0 1 0 1 0,81%

Sala de Estudo 0 1 0 1 0,81%

Gabinete de Serviço Social 0 0 1 1 0,81%

Associação de estudantes 1 0 0 1 0,81%

Nº de iniciativas 74 40 10

% do total de iniciativas 59,68% 32,26% 8,06%

 
Tabela 5 | Indicação dos agentes responsáveis pela origem das iniciativas e indicação do número de agentes envolvidos na origem por iniciativa 

Se olharmos apenas para as iniciativas que têm origem num mono-agente funcional, vemos que tanto 
ao nível dos/as professores/as como dos/as alunos/as, existe uma tendência forte (71%) para as ideias de 
promoção da iniciativa surgirem apenas de uma pessoa e não de trabalho em grupo. Nestes casos, estas 
ideias são a forma destes mono-agentes poderem:

1.	 Explorar temáticas relacionadas com os conteúdos das disciplinas de que são responsáveis.
2.	 Implementar conteúdos para as disciplinas de oferta complementar de Educação para a Cida-

dania.
3.	 Implementar e trazer para a sala de aula conhecimentos adquiridos em formações na área da 

Educação para a Cidadania Global.
4.	 Levar a cabo uma tese de mestrado.
5.	 Trabalhar questões relacionadas com o comportamento dos/as alunos/as ou do envolvimento 

das famílias.
6.	 Trabalhar questões relacionadas com necessidades educativas especiais.

Pode-se afirmar que as motivações associadas a estas ideias estão focalizadas na sala de aula, numa lógi-
ca de intervenção focada num nível micro de relação, entre docentes e discentes.

No caso das ideias que surgiram do trabalho em grupo de professores/as, vemos que estas assumem 
tendencialmente uma lógica de intervenção focada num nível meso de relação, sendo ideias que preten-
dem desenvolver e estimular várias turmas, várias disciplinas, a própria escola/agrupamento ou mesmo a 
comunidade local. Estas ideias pretendem então:

1.	 Promover temáticas transversais a várias disciplinas como a Educação Ambiental.
2.	 Promover projetos transversais de escola ou agrupamento, na área dos direitos humanos, da 

participação e da celebração de dias, que possam apoiar os planos anuais dos estabelecimen-
tos de ensino.

3.	 Promover projetos para toda a comunidade educativa que façam a ponte com a comunidade 
local e as problemáticas sociais existentes. 
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No caso das iniciativas com origem num mono-agente organizacional, vemos que são as entidades exter-
nas e as direções das escolas, conforme afirmado em cima, os principais proponentes. Se colocarmos o 
olhar sobre as entidades externas, vemos que as propostas levadas a cabo por estas estão enquadradas 
por lógicas que podemos chamar de nível mais macro. Estas propostas pretendem assim:

1.	 Promover a implementação de projetos de âmbito nacional ou internacional levados a cabo 
por entidades governamentais, organizações da sociedade civil, instituições de ensino superior, 
municípios e juntas de freguesia que, numa lógica de parceria, desafiam e envolvem os estabe-
lecimentos de ensino.

2.	 Criar sentido de corpo entre organizações pares.
3.	 Dar respostas a necessidades identificadas por parceiros envolvidos na comunidade escolar, 

como é o caso dos Centros de Saúde.

Olhando para as direções das escolas/agrupamento, vemos que, quando estas estão na origem da ideia 
da iniciativa, elas pretendem:

1.	 Promover disciplinas de oferta de escola que valorizem o desenvolvimento pessoal e social no 
currículo dos/as alunos/as.

2.	 Fomentar a interdisciplinaridade.
3.	 Promover temáticas transversais a todos os ciclos que estejam enquadradas em plano anual.

Paralelamente, várias iniciativas nascem das ideias de dois agentes (32%) e de mais de dois agentes 
(8%), ou seja, iniciativas com origem em colaborações entre diferentes agentes, sejam estes funcionais ou 
organizacionais. As colaborações mais frequentes no processo de criação de iniciativas são as que envol-
vem professores/as e entidades externas (14%), seguidas de professores/as e alunos/as (10%), professo-
res/as e direção de escola/agrupamento (9%) e ainda de direção de escola/agrupamento e entidades ex-
ternas (7%). Nestes casos de poli-agência ao nível da idealização, é importante realçar que nas iniciativas 
que envolvem os/as alunos/as na criação da proposta a implementar, estas têm uma dupla natureza de 
processo e também de resultado. Processo, pois a iniciativa em si pretende fomentar a participação dos/
as estudantes, mas também resultado, pois a participação em si já é o resultado que se pretende atingir.

4.2. Quais as temáticas das iniciativas?

Ao nível das temáticas que as 124 iniciativas pretendiam abordar, tendo apenas como base os dados pro-
venientes de uma pergunta específica do questionário sobre temáticas, vemos que podemos caracterizá-
-las como extremamente ecléticas, tendencialmente interseccionadas e de múltiplos âmbitos.

Num primeiro momento da análise, partindo das palavras utilizadas pelos/as respondentes, foram levan-
tadas todas as temáticas enunciadas. Num segundo momento, foi feito um esforço de agrupar temáticas 
semelhantes criando categorias unificadoras que expressassem as temáticas enunciadas. Num último 
momento, as temáticas foram agrupadas seguindo uma perspetiva relacional, como já o havíamos rea-
lizado ao nível da origem das iniciativas: nível micro, nível meso e nível macro. As temáticas que incidem 
sobre o nível micro das relações têm um enfoque 
grande no indivíduo, nas suas competências, no 
seu autoconhecimento e nas relações interpes-
soais que este estabelece, seguindo uma perspe-
tiva de proximidade física, afetiva e emocional. O 
nível meso inclui temáticas que passam do nível 
do interpessoal para a lógica de comunidade local 
e de território de proximidade. Por último, o nível 
macro aborda as relações numa perspetiva mais 
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Biblioteca
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44%

37%
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Pré-escolar
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Secundário

Profissional

Artístico

20%

38%

45%

63%

38%

21%

2%
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Escola/Agrupamento

Currículo
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Clube
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23%
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41%
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40%

38%

13%

16%

1 a 7 dias

1 mês
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5 meses

6 meses

7 meses

Anual

Inciciativas continuadas

4%

4%

3%

5%

3%

3%

4%

3%

64%

1 dia

5 a 7 dias

1 mês

2 meses

3 meses

4 meses

5 a 6 meses

7 meses

Anual

Inciciativas pontuais

17%

6%

27%

13%

7%

10%

6%

10%

3%

Desenvolvimento humano

Desenvolvimento competências

Atitudes e comportamentos

37%

16%

15%

Ambiente e sustentabilidade

Desenvolvimento

Problemáticas de género

Dinâmicas pol. supra-locais

Diversidade cultural

Orgs. sociedade civil

69%

17%

16%

14%

6%

3%

Gráfico 1 - Distribuição percentual das iniciati-
vas por grupos de temáticas  de nível micro
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estrutural, focando a sociedade, a lógica global e as relações com entidades transversais como o ambien-
te ou instituições políticas internacionais. Paralelamente a esta análise de tónica relacional, foram tam-
bém definidas temáticas transversais que pela sua abrangência, perpassam todos os níveis relacionais 
anteriormente identificados, nomeadamente a temática dos direitos humanos, da cidadania, dos valores, 
e outras.

Olhando para a totalidade das iniciativas, vemos que o nível de temáticas mais presente é o macro (62%), 
seguido do nível micro (51%), das temáticas transversais (48%) e por último o nível meso (12%). Esta distri-
buição percentual significa que uma iniciativa pode abarcar vários níveis.

Começando por descrever as temáticas de nível micro, vemos que estas podem ser agrupadas em torno 
a 3 grandes grupos - Desenvolvimento de Competências, Atitudes e Comportamentos, e Desenvolvimento 
Humano. Percentualmente, o grupo com maior número de iniciativas é o do Desenvolvimento Humano, 
conforme descrito no Gráfico 1, que abrange 37% do total das iniciativas incluídas no estudo. 

Cada um destes grupos tem um número variável de temáticas adjacentes entre si e observáveis no Diagra-
ma 1, sendo que no grupo do Desenvolvimento Humano existe uma variedade bastante maior e eclética, 
indo desde a sexualidade à prevenção rodoviária ou ao direito à ciência, que deriva da existência de um nú-
mero elevado de iniciativas presentes deste âmbito e do facto das suas temáticas serem bastante diversas.

Desenvolvimento  
de competências

Atitudes e  
comportamentos

Desenvolvimento  
humano

•	 Competências •	 Conviver com a diferença •	 Vida saudável
•	 Educação •	 Relação Alunos/Famílias •	 Comportamentos violentos
•	 Foco em disciplinas •	 Regras e hábitos sociais •	 Infância
•	 Expressão artística •	 Partilha •	 Consumo Responsável
•	 Direitos e Legalidades •	 Atitudes •	 Cultura e tradições
•	 Sucesso escolar  •	 Auto-estima •	 Comportamentos de risco
•	 Projeto de vida •	 Consciência •	 Literacia financeira

•	 Ambição •	 Prevenção Rodoviária
•	 Indisciplina •	 Sentimentos
•	 Pontualidade •	 Sexualidade

•	 Trabalho
•	 LGBT
•	 Media e Redes Sociais
•	 Celebração de Dias
•	 Desenvolvimento integral
•	 Doenças profissionais
•	 Direito à Ciência

Diagrama 1 - Distribuição das temáticas de nível micro por grupo

A temática mais abordada ao nível micro é a da Vida saudável (10% do total das iniciativas), que inclui te-
máticas relacionadas com a área da saúde e que vão desde a nutrição, à prevenção de comportamentos 
não-saudáveis. Esta temática frequentemente é interseccionada com a temática dos comportamentos 
de risco e com a das competências, conforme podemos ver no diagrama 2. Em 33% dos casos em que as 
iniciativas abordam questões relativas à vida saudável, existe também uma abordagem à temática dos 
comportamentos de risco. Por outro lado, em 17% das vezes, aborda-se também a questão das compe-
tências e do desenvolvimento destas.
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A segunda e terceira temáticas mais abordadas são as 
dos comportamentos violentos e da infância, abran-
gendo cada uma 7% das iniciativas. Em 1/3 das vezes, 
ambas são coocorrentes, focalizando então os com-
portamentos violentos na faixa etária dos/as alunos/as. 
Outros temas complementares a estes já referidos são: 
conviver com a diferença, consumo responsável, cultu-
ra e tradições, educação, foco nas disciplinas, relação 
entre alunos/as e famílias e regras e hábitos sociais.

Tendencialmente, as iniciativas com temáticas de nível micro incluem entre uma a duas temáticas deste 
nível, seja cruzando temáticas de grupos diferentes, seja trabalhando duas temáticas do mesmo grupo.

O nível meso tem um peso bastante mais reduzido no total das iniciativas (Gráfico 2), tendo proporcional-
mente menos temáticas, conforme se pode ver no dia-
grama em baixo. 

Olhando para estas temáticas de nível meso, vemos 
que estas estão intimamente e quase exclusivamente 
relacionadas com Problemáticas Sociais, havendo de-
pois dois outros temas complementares. A tendência é 
para, no caso de uma temática meso estar presente na 
iniciativa, não haver interseção com outras temáticas 
deste nível, mas antes com temáticas de outros níveis 
ou transversais.

Problemáticas sociais Serviço ao próximo Sociedade

•	 Refugiados •	 Ajuda ao próximo •	 Vida em sociedade
•	 Inclusão •	 Voluntariado •	 Defesa dos animais    
•	 Desigualdades •	 Ativismo
•	 Fome
•	 Migrações
•	 Pobreza
•	 População sénior
•	 Problemas sociais
•	 Sem-abrigo

Diagrama 3 - Distribuição das temáticas de nível meso por grupo

As temáticas de nível macro podem ser organizadas em 4 grupos e duas temáticas abrangentes: Ambien-
te e sustentabilidade, Dinâmicas políticas supralocais, Questões de género, Desenvolvimento, Diversidade 
cultural e Organizações da sociedade civil, conforme colocado no diagrama 4.

Gráfico 2 - Distribuição percentual das iniciativas 
por grupos de temáticas de nível meso
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5 a 7 dias

1 mês

2 meses

3 meses

4 meses
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6%
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Desenvolvimento humano

Desenvolvimento competências
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37%

16%

15%

Ambiente e sustentabilidade

Desenvolvimento

Problemáticas de género
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69%

17%

16%

14%

6%

3%

Diagrama 2 - Interseção de temáticas de nível micro
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Ambiente  
e sustentabilidade

Dinâmicas políticas 
supra-locais Questões de género Desenvolvimento

•	 Proteção do Ambiente •	 Paz e não-violência •	 Equidade e igualdade  
de género

•	 Desenvolvimento  
sustentável•	 5R / 3R •	 Europa

•	 Segurança e soberania 
alimentar

•	 ODM e ODS •	 Violência •	 Consumo e Comércio Justo
•	 Segurança e defesa •	 Direitos das Mulheres •	 Global e Local

•	 Biodiversidade •	 ONU •	 Humanidade
•	 Resíduos •	 Instituições Democráticas •	 Desenvolvimento humano
•	 Agricultura •	 Holocausto •	 Turismo sustentável
•	 Energia
•	 Água
•	 Limpeza de espaços
•	 Recursos geológicos
•	 Poluição

Diversidade cultural Organizações da sociedade civil

Diagrama 4 - Distribuição das temáticas de nível macro por grupo

 
O tema do ambiente e sustentabilidade está presente em quase 70% das iniciativas incluídas neste estudo 
(gráfico 3), sendo que podemos assumir que ele é um tema transversal, pois implica trabalhar questões de 
nível micro, meso, macro e mesmo outras questões de âmbito transversal. 

O tema da diversidade cultural é assumido como abrangente, pois não é passível de ser enquadrado em 
nenhum dos que foram definidos dentro deste ní-
vel. A temática das organizações da sociedade civil 
está relacionada com a criação de parcerias com 
organizações deste tipo, mas de nível nacional ou 
internacional, que potenciam projetos nas escolas.

Começando pela temática mais predominante, a 
de Proteção do Ambiente, vemos que esta abran-
ge 14% do total das iniciativas e que acaba por ser 
coocorrente com a quase totalidade das temáticas 
do seu grupo. Ela também tem uma forte interse-
ção com a temática do Desenvolvimento Susten-
tável, que cruza a questão ambiental com a ques-
tão económica.

No diagrama 5, podemos ver que existe uma forte 
complementaridade entre a temática da proteção 
do ambiente, da gestão de resíduos e da chamada 
política dos 5R ou dos 3R, que sintetiza abordagens 
ecológicas à gestão de resíduos, nomeadamente 
repensar, recusar, reduzir, reutilizar e reciclar. Estas 
3 temáticas abrangem 28% do total das iniciativas 
e têm um forte peso no nível macro.

A equidade e igualdade de género é também uma 
temática que abrange 10% das iniciativas, sendo 
interseccionada por temáticas complementares do 

Gráfico 3 - Distribuição percentual das iniciativas por 
grupos de temáticas de nível macro

Diagrama 5 - Interseção de temáticas de nível macro
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seu grupo como a violência de género e os direitos das mulheres.

Por último, e abordando o que chamámos de temáticas transversais, estas estão organizadas em 3 gran-
des grupos e numa temática aglomerante (diagrama 6). A temática dos direitos humanos, que representa 
23% das iniciativas, existe enquanto temática isolada, sem outras temáticas a incluir, pois é a mais frequen-
te e os/as participantes utilizam-na na maior parte dos casos como conceito geral que inclui vários direitos. 

Direitos Humanos Educações para

Cidadania Valores •	 Educação para o Ambiente

•	 Cidadania •	 Colaboração •	 Educação para a Saúde Sexual
•	 Cidadania Ativa •	 Respeito por •	 Educação para a Alimentação
•	 Cidadania Global •	 Responsabilidade •	 Educação Financeira
•	 Cidadania Europeia •	 Solidariedade •	 Educação para a Saúde

•	 Valores gerais •	 Educação para a Sustentabilidade
•	 Igualdade •	 Educação para a Cidadania Global
•	 Liberdade •	 Educação para o Empreendedorismo
•	 Tolerância •	 Educação para a Igualdade de Género
•	 Justiça •	 Educação Intercultural
•	 Felicidade •	 Educação para os Media
•	 Dignidade •	 Educação para a Saúde Mental

•	 Educação para a Segurança
•	 Educação Social

Diagrama 6 - Distribuição das temáticas de nível transversal por grupo

O grupo dos valores (19%) aborda todos os valores apresentados nas temáticas e que, enquanto tal, po-
dem ser entendidos como passíveis de ser aplicados nos níveis micro, meso e macro. O grupo das “educa-
ções para” pretende aglomerar todas as distintas educações que são referidas nas temáticas, demons-
trando o caráter eclético das iniciativas apresentadas. 12% das iniciativas deste estudo incluem nas suas 

temáticas alguma das “educações para” identifica-
das. O grupo relativo à cidadania inclui as temáti-
cas que especifiquem algum tipo de cidadania e 
também a abordagem geral da cidadania. Percen-
tualmente, a temática da cidadania abrange 11% 
das iniciativas. Se nos detivermos nas temáticas 
específicas, e não tanto nos grupos de temáticas, 
vemos que aquelas que tendencialmente comple-
mentam a dos Direitos Humanos são a da Cidada-
nia (9%) e do Respeito por (7%). Por ordem decres-
cente temos depois a Educação para a Saúde 
Sexual (5%) e a Educação para o Ambiente (5%) 
como mais frequentes, e ainda o valor da solidarie-

dade (3%). Em média, uma iniciativa inclui entre 1 a 2 temáticas transversais. Contudo, é de referir uma 
iniciativa específica de Educação para a Cidadania enquanto oferta de escola que inclui 11 temáticas des-
te nível.

A interseção entre níveis de temáticas é algo bastante frequente, como se pode ver nos diagramas das 
páginas seguintes, sendo que cada nível tem uma tendência intersecional mais marcada com um dos 
outros níveis.

Começando pelo nível micro (diagrama 8), vemos que este se complementa na maioria dos casos, com 

Gráfico 4 - Distribuição percentual das iniciativas por grupos  
de temáticas de nível transversal
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temáticas de nível macro, criando uma ligação entre temáticas focalizadas no indivíduo com uma visão 
mais lata dos problemas, das exigências e necessidades da sociedade e do mundo. Esta leitura é também 
reforçada pelas temáticas transversais que, em quase metade dos casos, fazem parelha com temáticas de 
nível micro. Sobressai pelo reduzido envolvimento a ligação entre temáticas de nível micro e meso.

As temáticas de nível meso articulam-se de forma muito forte com as temáticas transversais, criando 

complementaridades entre problemáticas sociais de proximidade com problemas mais latos e visões de 
envolvimento mais abrangentes. Esta complementaridade também acontece com temáticas de nível ma-
cro, mas com menor intensidade (diagrama 7). 

As interseções a partir de iniciativas com temáticas de nível macro cruzam de igual forma com temáticas 
de nível micro e transversais (diagrama 9). Por último, a visão a partir das temáticas transversais, mostra-
-nos a forte complementaridade do transversal com o micro e com o macro, conforme observado ante-
riormente (diagrama 10). No geral de todos os dados analisados, a média de temáticas por iniciativa é de 
3,3, reforçando uma vez mais o lado eclético destas iniciativas e a sua diversidade.

4.3. Que objetivos se pretendem atingir ao trabalhar estas temáticas?

Diagrama 9 - Interseção percentual das iniciativas  
de nível macro com os restantes níveis de análise 

Diagrama 10 - Interseção percentual das iniciativas  
de nível transversal com os restantes níveis de análise 

Diagrama 7 - Interseção percentual das iniciativas  
de nível micro com os restantes níveis de análise

Diagrama 8 - Interseção percentual das iniciativas  
de nível meso com os restantes níveis de análise
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Tendo em contas as temáticas definidas, foi feito um esforço de perceber quais os objetivos que as várias 
iniciativas assumem para si. Assim, estas podem ser agrupadas em 15 grupos de objetivos, ordenados do 
mais frequente para o menos frequente:

1.	 Ambiente e sustentabilidade – que inclui todas as iniciativas ligadas à proteção do ambiente
2.	 Direitos humanos – todas as iniciativas que têm os objetivos relacionados com direitos humanos, 

sejam este de nível mais micro, meso ou macro;
3.	 Desenvolvimento de competências – inclui as iniciativas que definem os seus objetivos em torno a 

competências diversas, seja ligadas a disciplinas do currículo, seja competências mais relacionais;
4.	 Educação para a Cidadania – aquelas iniciativas que explicitamente constroem os seus objetivos no 

sentido da promoção de uma cidadania;
5.	 Participação e democracia – iniciativas que abordam a participação dos/as jovens e a sua prepara-

ção para a vida em democracia;
6.	 Serviço e voluntariado local – quando a tónica é colocada no voluntariado e no serviço à comunidade;
7.	 Educação sexual e afetos – o centro são as questões da identidade sexual, da Educação para a Se-

xualidade e dos Afetos;
8.	 Inter/Multiculturalidade – a temática central é a multiculturalidade ou a interculturalidade;
9.	 Problemáticas de género – gira em torno à igualdade e equidade de género e violência de género;
10.	 Educação para a Saúde – foca a questão da saúde e dos comportamentos preventivos;
11.	 Educação rodoviária
12.	 Cidadania digital – a iniciativa está centrada nas questões relativas à utilização correta das TIC, dos 

media e das redes sociais;
13.	 Cultura e história – iniciativas que têm temas mais históricos ou culturais como o seu objetivo;
14.	 Educação para o Desenvolvimento – quando a iniciativa enumera especificamente este tipo de edu-

cação;
15.	 Educação para a Segurança, Defesa e Paz
16.	 Felicidade – a abordagem é feita tendo por base a felicidade dos participantes.

Conforme se pode ver no diagrama 11, um quarto das iniciativas pertence ao grupo do Ambiente e Susten-
tabilidade, reforçando o que foi dito anteriormente ao nível das temáticas. Se unirmos o grupo dos Direitos 
Humanos com o do Desenvolvimento de Competências, vemos que estes dois atingem também 25% das 

Diagrama 11 - Distribuição das iniciativas por grupos de objetivos
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iniciativas. Assim, a maioria das iniciativas encontram-se distribuídas por apenas 3 grupos de objetivos, 
afirmando de alguma maneira uma homogeneidade de objetivos dentro das 124 iniciativas analisadas.

Parece-nos importante também realçar a existência de um grupo específico dedicado à Participação e 
Democracia (7%), temas que não estavam expressos nas temáticas, mas que aparecem com bastante 
força ao nível dos objetivos.

Concomitantemente com o afirmado ao nível das temáticas, o nível meso tem uma participação bastante 
residual através do grupo do Serviço e voluntariado local (6%).

Por forma a sistematizar os vários objetivos das iniciativas, serão analisados ao pormenor os objetivos dos 
6 grupos com maior peso percentual.

4.3.1. Ambiente e sustentabilidade

Olhando para este grupo, vemos que ao nível dos objetivos das iniciativas, estas afirmam a sua transiti-
vidade3 através de 3 eixos - um relacionado com a ação, outro relacionado com a reflexão, e um terceiro 
específico para a gestão de resíduos:

1.	 A promoção, o contribuir, o desenvolver e o melhorar
2.	 A sensibilização, o reconhecer, o alertar, despertar e encorajar
3.	  A reutilização, a diminuição e a rentabilização

Esta transitividade é complementada pelas temáticas apresentadas anteriormente, e tendencialmente de 
nível macro, transversal e micro. Assim, de forma descritiva, podemos assumir como objetivos principais 
deste grupo de iniciativas os seguintes:

1.	 Promover comportamentos, atitudes e ações que contribuam e melhorem a sustentabilidade 
ambiental do planeta;

2.	 Desenvolver iniciativas de educação ambiental;
3.	 Sensibilizar a comunidade escolar para os problemas de sustentabilidade ambiental existentes 

e para a importância do papel de cada um na resolução dos mesmos;
4.	 Encorajar a comunidade escolar para a realização de iniciativas em âmbito local e dentro do 

espaço escolar;
5.	 Potenciar a reutilização, diminuição e rentabilização de resíduos dentro do espaço escolar.

É importante referir que, dentro deste grupo de iniciativas e com estes objetivos, existe um programa 
internacional – o Programa Eco-Escolas – que abrange 7% do total de iniciativas analisadas e 28% das 
iniciativas deste grupo de Ambiente e Sustentabilidade. Este é um programa internacional criado pela 
Foundation for Environmental Education e desenvolvido em Portugal pela ABAE – Associação Bandeira 
Azul da Europa4. Os projetos Eco-Escolas aqui analisados vêm de 9 estabelecimentos escolares diferentes, 
todos pertencentes ao sistema público, distribuídos pelo centro (56%), norte (33%) e área metropolitana 
de Lisboa (11%). A sua lógica de intervenção é focada na comunidade educativa, envolvendo também as 
famílias, e abordando as temáticas relacionadas com a eficiência dos recursos – energia, água –e a com a 
gestão de resíduos, especialmente a questão da reciclagem e da reutilização de materiais.

3	  No âmbito do atual estudo foi definido um critério de análise de transitividade das iniciativas. A transitividade, seguindo uma 
lógica gramatical, analisa, no âmbito dos objetivos, da descrição e das aprendizagens das iniciativas, os verbos ou substantivos que têm 
como seus complementos as temáticas contabilizadas. 

4	  O programa tem uma coordenação multinível, desde a coordenação internacional ao âmbito de cada escola, e propõe uma 
metodologia comum para todas as entidades participantes, que inclui desde uma auditoria ambiental, à criação de um plano anual, à 
implementação de medidas e monitoria das mesmas, terminando com o galardão da bandeira Eco-Escola.
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4.3.2. Direitos humanos

Avançando para o grupo das iniciativas dedicadas aos direitos humanos, vemos que estas representam 
1/5 do total de iniciativas analisadas. Estas iniciativas são bastante mais diversas, do que no caso anterior, 
e envolvem mais níveis relacionais.

Começando pela transitividade, existe uma repetição do grupo anterior, ou seja, mantém-se um eixo de 
ação e outro de reflexão:

1.	 A promoção e o desenvolver
2.	 A reflexão, a sensibilização e a consciencialização.

Esta transitividade é complementada com uma grande variedade de temáticas. Ao nível micro, os ob-
jetivos focalizam-se nas temáticas relacionadas com o desenvolvimento humano. As problemáticas so-
ciais predominam no nível meso, complementadas com o serviço ao próximo. No nível macro são 3 as 
principais áreas temáticas: as dinâmicas políticas supralocais, incluindo as instituições democráticas, que 
apontam para o sistema político português ou mesmo as instituições internacionais como a ONU. Aqui 
inclui-se também a questão da defesa e segurança, e da paz e não-violência. Outro grupo é o das proble-
máticas de género e um terceiro está ligado com a questão do desenvolvimento sustentável que se cruza 
também com os problemas da segurança e soberania alimentar. O nível transversal está bastante presen-
te nestas iniciativas, dado o tema central dos direitos humanos. Contudo, outras temáticas transversais 
também estão muito presentes, nomeadamente várias “educações para”, várias formas de cidadania, e 
vários valores.

Fazendo um esforço por resumir os objetivos destas iniciativas, podemos afirmar que estes são os seguintes:

1.	 Promover uma cidadania ativa dos/das participantes das iniciativas, baseada numa lógica de 
desenvolvimento dos direitos humanos e de valores universais em todo o mundo;

2.	 Refletir e sensibilizar os/as alunos/as para as problemáticas sociais existentes de âmbito global;
3.	 Promover atitudes conscientes nas crianças e jovens relativas aos seus direitos e deveres.

4.3.3. Desenvolvimento de competências

As iniciativas deste grupo, dado o seu enfoque no indivíduo ao nível das suas competências, têm maiori-
tariamente temáticas de nível micro, seja do âmbito do desenvolvimento de competências, das atitudes 
e comportamentos ou do desenvolvimento humano. Assim, a sua transitividade é colocada numa lógica 
de ação através de verbos como “promover”, “desenvolver” e “envolver”. Podemos assim afirmar que o 
objetivo principal destas iniciativas é:

1.	 Promover o desenvolvimento de competências pessoais e sociais dos/as alunos/as que poten-
ciem uma cidadania ativa, consciente e crítica e a sua participação.

Estas competências pessoais e sociais podem estar ligadas aos conteúdos de certas disciplinas, como 
no caso da filosofia e da sua ligação às competências de argumentação. Podem também estar relaciona-
das com aprendizagens ao nível da saúde, dos comportamentos de risco, comportamentos violentos, do 
consumo responsável ou da literacia financeira. Existem ainda as competências sociais provenientes da 
interação social, ou seja, a sua aprendizagem é feita em ação social, como por exemplo, o pensamento 
crítico, a ambição, a pontualidade, conviver com a diferença, a integração ou a expressão de sentimentos.

4.3.4. Educação para a Cidadania

O grupo de iniciativas de Educação para a Cidadania inclui todas as iniciativas que perspetivam a sua 
atuação como forma de educar para a cidadania. No total, existem 10 iniciativas de Educação para a Cida-
dania, uma das quais que se autodenomina de Educação para a Cidadania Global. Destas 10 iniciativas, 8 
correspondem a uma disciplina de oferta de escola, tendo por isso uma duração anual e contínua, o que 
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é algo bastante distinto face a outros grupos de iniciativas.

Neste grupo, a sua transitividade está focada maioritariamente no verbo formar e é complementada por 
bons cidadãos. Isto significa que os seus objetivos podem ser sistematizados na seguinte frase:

1.	 Formar bons/as cidadã/os através do desenvolvimento de competências e atitudes que promo-
vam a sua responsabilidade, participação e pensamento crítico.

As temáticas abordadas são maioritariamente de nível transversal, estando muito presentes as “educa-
ções para”, para além da temática da cidadania, como conceitos agregadores de várias competências 
sociais e pessoais essenciais para a vida enquanto cidadãos/cidadãs. A palavra com maior frequência é 
“direitos”, não estando nunca presente no campo dedicado aos objetivos destas iniciativas a palavra “de-
ver/es”. Também vários valores são sublinhados ao nível das temáticas, especificamente a participação, 
a responsabilidade, a justiça e o respeito. O nível meso é inexistente e o nível macro é bastante residual, 
estando apenas presente através das questões da sustentabilidade ambiental, do desenvolvimento sus-
tentável e da soberania alimentar, da paz e não-violência ou dos direitos das mulheres. O nível micro ainda 
tem alguma expressão, nomeadamente ao nível do desenvolvimento de competências e das atitudes.

4.3.5. Participação e democracia

O grupo da participação e democracia envolve 7% das iniciativas e a sua transitividade é tendencialmente 
focada na questão da ação: promover, estimular e intervir. A sua complementaridade é feita principal-
mente por temáticas transversais, nomeadamente a participação, os direitos humanos, a cidadania, a 
Educação para a Cidadania, a tolerância e o respeito. As temáticas de nível meso são bastante reduzidas, 
estando presentes através do papel da escola na comunidade e a ligação da escola às famílias. Ao nível 
macro, o cruzamento faz-se com as instituições democráticas e com temáticas como a igualdade de gé-
nero e o desenvolvimento sustentável.

Como possível sistematização da descrição feita, temos os seguintes objetivos:

1.	 Promover e estimular a participação cívica dos jovens, facilitando espaços de debate e a criação 
de propostas de intervenção;

2.	 Promover a formação cívica dos jovens, pondo em prática o seu direito à participação.

Como aspeto interessante, é de referir que, quase metade destas iniciativas foram propostas por entida-
des externas ligadas ao poder político, como os municípios, o Parlamento ou o Ministério da Educação.

4.3.6. Serviço e voluntariado local

O último grupo que iremos analisar será o do serviço e voluntariado local. Este é um grupo composto por 
8 iniciativas e todas têm em comum o serviço à comunidade. Ao nível da sua transitividade, ela é tenden-
cialmente ativa, com palavras como promover, fomentar, envolver e motivar, mas também inclui algo de 
reflexivo através de palavras como consciencializar.

As temáticas que aparecem cruzadas não incluem nenhuma de nível transversal, mas antes de nível mi-
cro, meso e macro: i) ao nível micro, a questão do desenvolvimento humano e do desenvolvimento de 
competências de quem participa em ações de voluntariado; ii) ao nível meso, o próprio voluntariado, a 
ligação às problemáticas sociais existentes a nível local e ainda ao papel da escola enquanto promotora 
de desenvolvimento comunitário; iii) ao nível macro, o cruzamento com a proteção do ambiente e do de-
senvolvimento sustentável e ainda a ligação aos ODM e ODS.
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De forma sintética podemos então assumir como possíveis objetivos deste grupo de iniciativas os seguintes:

1.	 Promover projetos de solidariedade dirigidos à comunidade local e que envolvem e motivem a 
comunidade educativa;

2.	 Fomentar ações de voluntariado que promovam uma cidadania comprometida com a comuni-
dade local;

3.	 Consciencializar a comunidade educativa para as problemáticas sociais existentes.

4.4. Qual a duração das iniciativas?

O atual estudo também recolheu dados sobre a duração das iniciativas e sobre os agentes envolvidos ao 
longo da duração das mesmas. Assim, podemos verificar que 77% das iniciativas são consideradas como 
continuadas ou periódicas ao longo dos anos face a 23% que são pontuais e temporalmente circunscritas 
a um ano letivo específico. Dentro do grupo destas iniciativas, algumas apresentam uma tendência maior 
para a pontualidade, nomeadamente as ligadas às seguintes temáticas:

1.	 Inter/Multiculturalidade
2.	 Problemáticas de género
3.	 Educação para a Saúde
4.	 Educação rodoviária
5.	 Cultura e história
6.	 Educação para o Desenvolvimento
7.	 Educação para a Segurança, Defesa e Paz

Esta pontualidade demonstra alguma heterogeneidade se virmos a sua duração em unidades temporais. 
Assim, a iniciativa pontual mais curta tem a duração de 1 dia e a mais longa dura o ano inteiro, conforme 
se pode ver no gráfico 5.

No caso das iniciativas pontuais, ou seja, que não são repetidas anualmente, a tendência é para terem 
uma duração de 1 mês, 1 dia ou 2 meses, sendo a situação atípica a duração de um ano letivo. Ao contrá-
rio, as iniciativas continuadas, em 64% dos casos, têm uma duração anual.
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Gráfico 6 - Distribuição percentual das iniciativas 
continuadas segundo unidades temporais

Gráfico 5 - Distribuição percentual das iniciativas 
pontuais segundo unidades temporais
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As temáticas que têm maior tendência para serem dinamizadas numa lógica anual são a Educação para 
a Cidadania e a Educação para a Saúde. As iniciativas no âmbito da participação e da cidadania, em 89% 
dos casos, são continuadas, as de ambiente e sustentabilidade em 88% e as de direitos humanos em 67%.

4.5. Quais os agentes envolvidos?

Se olharmos agora para os públicos e os agentes envolvidos na implementação das iniciativas, consta-
tamos que esta fase introduz novos agentes face à fase de idealização, nomeadamente com a presença 
do pessoal não docente e a comunidade local. Conforme podemos ver na tabela 6, o principal público 
destinatário das iniciativas são os/as alunos/as, seguidos dos/as professores/as, das famílias, direção de 
escola/agrupamento e das entidades externas. 

Existe, por isso, uma transição de agência conforme as várias fases da iniciativa. Na idealização, os/as 
professores/as e as entidades externas são os principais atores, e na implementação são os/as estudantes 
os/as destinatários/as. Olhando para as entidades externas, vemos que a participação percentual das 
mesmas a este nível é bastante mais baixa face à fase de idealização, pois aqui estão representadas as 
entidades que foram apoiadas pelas iniciativas, nomeadamente através de trabalho voluntário, da reco-
lha de géneros, resíduos ou outras campanhas. É nessa lógica também que a comunidade aparece como 
público beneficiário das iniciativas, nomeadamente nas áreas do ambiente e sustentabilidade, serviço e 
voluntariado local e direitos humanos. As famílias ganham também uma nova preponderância. Em média, 
uma em cada 4 iniciativas inclui as famílias como público beneficiário.

Grupos de iniciativas Alunos/
as Prof. Ent. Ex-

terna
Dir 
Escola Pessoal Famí-

lias
Comu-
nidade

Ambiente e sustentabilidade 97 59 16 34 16 63 13

Direitos Humanos 100 76 24 24 5 57 10

Desenvolvimento competências 100 23 8 8 0 23 0

Educação para a Cidadania 100 10 0 10 10 10 0

Participação e democracia 89 67 11 56 11 11 0

Serviço e voluntariado local 63 75 38 25 0 50 13

Educação sexual e afetos 100 33 0 33 17 17 0

Inter/Multiculturalidade 100 17 17 17 0 17 0

Género 100 80 0 40 20 20 0

Educação para a Saúde 67 100 0 0 0 33 0

Educação rodoviária 100 67 0 0 0 0 0

Educação cidadania digital 100 100 50 50 0 100 0

Cultura e história 100 50 0 50 50 0 0

Educação para o Desenvolvimento 100 0 0 0 0 0 0

Defesa, segurança e paz 100 0 100 0 0 0 0

Felicidade 100 100 0 0 0 0 0

Tabela 6 | Distribuição percentual por grupo de iniciativas dos vários públicos

Percebendo melhor quais os níveis de ensino dos/as alunos/as destinatários/as das iniciativas, existe uma 
frequência bastante elevada de iniciativas para o ensino básico. No total, 87% das iniciativas decorrem 
neste nível de ensino, 40% no nível secundário, profissional ou artístico e 20% envolvem o ensino pré-es-
colar.

Olhando com mais pormenor, podemos ver no gráfico 7 que é o 3º ciclo que recebe um maior número de 
iniciativas, seguido do 2º ciclo e depois do 1º ciclo e do ensino secundário. 
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Vários grupos de iniciativas incluem, em todas as suas 
iniciativas, destinatários/as no ensino básico, nomea-
damente o grupo de desenvolvimento de competên-
cias, de Educação para a Cidadania, das questões de 
género, da Educação para a Saúde, da Educação para 
a Cidadania Digital, da cultura e história e da seguran-
ça, defesa e paz. Pelo contrário, vários são os grupos 
que excluem certos/as destinatários/as. O ensino pré-
-escolar não recebeu iniciativas de desenvolvimento 
de competências, problemáticas de género, educação 
rodoviária, cidadania digital, cultura e história, Educa-
ção para o Desenvolvimento, segurança, defesa e paz 
e ainda felicidade. Os grupos que mais iniciativas têm, 
percentualmente, para alunos/as do pré-escolar são o 
dos direitos humanos, da Educação Sexual e dos Afe-
tos, e da Educação para a Saúde.

Ao nível de iniciativas transversais a vários ciclos, vemos que em 64% dos casos as iniciativas são pen-
sadas apenas para um ciclo. A maioria dos casos de transversalidade de iniciativas faz-se entre o ensino 
básico e o secundário, tendo 30% das iniciativas transversais a vários ciclos incluído os 3 níveis de ensino. 
Apenas 10% destas iniciativas envolve o pré-escolar e este cruza-se apenas com o ensino básico.

Para além dos públicos beneficiários, também foi possível aferir quais os agentes envolvidos na fase de 
implementação. Esta é a fase com maior número de agentes envolvidos, incluindo toda a comunidade 
escolar, com várias estruturas orgânicas internas, associações de pais, clubes, biblioteca, gabinetes, etc., 
e além destas, várias e numerosas entidades externas e as famílias. Na tabela 7 pode-se ver esta presença 
transversal. 

Focando a nossa atenção nas entidades externas envolvidas, vemos que estas são bastante heterogé-
neas, indo desde juntas de freguesia, municípios, organizações da sociedade civil de âmbito local, como 
IPSS e associações, e de âmbito nacional, como ONGD, universidades, empresas parceiras, jornais, etc. O 
único grupo de iniciativas que não inclui entidades externas parceiras ao nível da implementação é o da 
Educação para o Desenvolvimento.

Grupos de iniciativas Alunos/as Prof. Ent.  
Externa

Dir.  
Escola Pessoal Famílias

Ambiente e sustentabilidade 94 97 69 63 13 53

Direitos Humanos 100 95 57 43 5 43

Desenvolvimento competências 85 92 31 62 0 15

Educação para a Cidadania 100 90 40 50 0 30

Participação e democracia 100 100 67 78 0 44

Serviço e voluntariado local 100 100 75 75 25 63

Educação sexual e afetos 100 67 67 50 0 33

Inter/Multiculturalidade 100 83 33 33 0 50

Género 100 100 60 20 20 20

Educação para a Saúde 67 100 100 67 0 33

Educação rodoviária 67 67 100 67 0 0

Educação cidadania digital 100 100 100 100 0 100

Cultura e história 100 100 50 50 0 0

Educação para Desenvolvimento 100 100 0 0 0 0

Defesa, segurança e paz 100 100 100 100 0 0

Felicidade 100 100 100 100 0 0

Tabela 7 | Distribuição percentual por grupo de iniciativas dos 6 agentes mais frequentes na fase de implementação

23%

19%

12%

11%

Problemáticas sociais

Serviço ao próximo

Sociedade

Direitos Humanos

Valores

Educações para

Cidadania

10%

4%

3%

Sala

Recreio ao ar livre

Biblioteca

Polivalente

Bar/Cantina

Auditório

75%

44%

37%

24%

15%

9%

Pré-escolar

1º Ciclo

2º Ciclo

3º Ciclo

Secundário

Profissional

Artístico

20%

38%

45%

63%

38%

21%

2%

Disciplina oferta de escola

Disciplina

Sala/turma

Escola/Agrupamento

Currículo

Interdisciplinar

Clube

Biblioteca

23%

21%

41%

48%

40%

38%

13%

16%

1 a 7 dias

1 mês

2 meses

3 meses

4 meses

5 meses

6 meses

7 meses

Anual

Inciciativas continuadas

4%

4%

3%

5%

3%

3%

4%

3%

64%

1 dia

5 a 7 dias

1 mês

2 meses

3 meses

4 meses

5 a 6 meses

7 meses

Anual

Inciciativas pontuais

17%

6%

27%

13%

7%

10%

6%

10%

3%

Desenvolvimento humano

Desenvolvimento competências

Atitudes e comportamentos

37%

16%

15%

Ambiente e sustentabilidade

Desenvolvimento

Problemáticas de género

Dinâmicas pol. supra-locais

Diversidade cultural

Orgs. sociedade civil

69%

17%

16%

14%

6%

3%
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Abordando também a forma como e com que frequên-
cia existe trabalho colaborativo entre agentes envol-
vidos nas iniciativas, vemos que, embora as iniciativas 
tenham identificado vários agentes implementadores, 
o trabalho colaborativo é tendencialmente feito por 
menos agentes do que os envolvidos na implemen-
tação. Assim, as entidades externas e as direções das 
escolas/agrupamentos são agentes que, com muita 
frequência, têm uma presença percentual forte na im-
plementação. Contudo, a sua presença é comparativa-
mente mais reduzida ao nível do trabalho colaborati-
vo. Em muitos casos, percebe-se que estas entidades 
funcionam como parceiros e patrocinadores, mas não 
tanto como promotores das atividades levadas a cabo 
no âmbito da iniciativa. 

O grupo de iniciativas que demonstra, em média, uma 
maior oscilação negativa entre entidades envolvidas na participação e entidade colaborantes é o da parti-
cipação e democracia onde existe uma redução de 18% de agentes. Os três principais grupos de iniciativas 
têm uma oscilação entre 7% e 9% e o grupo da Educação para a Cidadania oscila 11%.

A frequência deste trabalho colaborativo levado a cabo por distintos agentes é tendencialmente constan-
te, seja na fase de idealização como de implementação, assumindo um caráter mais pontual na fase de 
avaliação.

Será também interessante perspetivar as iniciativas do estudo a partir do seu âmbito de atuação (gráfico 
8). 48% destas são realizadas no âmbito da escola/agrupamento, estando, em muitos casos, associadas 
aos planos anuais ou estratégicos dos estabelecimentos de ensino. Em 41% são iniciativas dinamizadas 
ao nível da sala de aula, estando articuladas com o currículo em 40% das vezes e sendo de âmbito inter-
disciplinar em 38% das iniciativas. 

No caso do grupo das iniciativas de Educação para a Cidadania, 70% destas são disciplinas de oferta de 
escola, reforçando o interesse das escolas por esta área. 

Ao nível de cruzamentos entre âmbitos, vemos que tendencialmente as iniciativas dinamizadas em âmbi-
tos de turma/sala cruzam-se com a questão do currículo. No mesmo sentido, as iniciativas interdisciplina-
res são promovidas a partir de disciplinas de oferta de escola e envolvendo toda a escola/agrupamento.

Olhando agora para as disciplinas envolvidas, confirma-se a lógica de interdisciplinaridade presente ao 
nível dos âmbitos. Começando pelas disciplinas das ciências sociais e humanas, que estão presentes em 
50% das iniciativas, há uma forte presença do português, da geografia, da história e, em menor quanti-
dade, do inglês. Nas ciências naturais e matemáticas, que ocupam 24% das iniciativas, temos as ciências 
naturais, a biologia, a geologia e a matemática como mais frequentes. 10% das iniciativas envolvem as dis-
ciplinas da área tecnológica, como multimédia, audiovisuais, projeto multimédia e TIC. Outras disciplinas 
como EMRC, direção de turma, educação física, oficina de projeto, etc., estão também presentes mas com 
uma característica pontual.
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Gráfico 8 - Distribuição dos âmbitos das iniciativas
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4.6. Quais as atividades levadas a cabo e recursos utilizados?

Abordadas que estão a forma como surgem as iniciativas, que agentes estão envolvidos nestas, qual a 
sua duração, quais as suas temáticas e objetivos, falta-nos analisar quais as metodologias e estratégias 
utilizadas para atingir os objetivos definidos e que recursos materiais, pedagógicos e físicos são ativa-
dos. Começando pelas metodologias, vemos no diagrama 12, que foram identificados 4 grandes grupos 
metodológicos: o das metodologias ativas, da metodologia de projeto, da educação não-formal e do mé-
todo expositivo e interrogativo. Esta categorização tem como ponto de partida as expressões utilizadas 
pelos/as respondentes no questionário, tendo sido depois realizado um esforço de agregação das várias 
metodologias elencadas partindo também de expressões mais abrangentes presentes nas várias respos-
tas ao questionário. Dado o facto de não podermos contactar os/as respondentes para perceber melhor 
como as metodologias são utilizadas na prática, assumimos que o grupo específico do método expositivo 
e interrogativo pode conter várias metodologias que poderiam ser incluídas nas metodologias ativas e 
vice-versa.

Metodologias % Metodologias %

Metodologias Ativas            Educação não-formal

Pesquisa e análise 23 Experiências vividas 75

Reflexão 9 Jogos 10

Experiências laboratoriais 2 Simulações 3

Métodos participativos 3 Dinâmicas de grupo 2

Brainstorming 2 Situações/dilemas 2

Observação 2 Ver, aprender e fazer 2

Roleplay 2 Brincadeiras 1

Meditação 1

Metodologias % Metodologias %

Metodologia de projeto Método expositivo e interrogativo

Campanhas 17 Debate 35

Trabalho de projeto 7 Inquérito 14

Auditoria ambiental 2 Palestra 10

Integração em programa 2 Sessões de esclarecimento 10

Lançamento de Gabinete 1 Apresentação 8

Diálogo 7

Conversa 5

Aulas teóricas e práticas 2

Escuta 2

Entrevista 1

Tabela 8 | Distribuição percentual das metodologias utilizadas 
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METODOLOGIAS

Metodologias ativas Metodologia  
de projeto Educação não formal Método expositivo  

e interrogativo

•	 Brainstorming •	 Integração em programa •	 Simulações •	 Entrevistas
•	 Experiências laboratoriais •	 Auditoria ambiental •	 Jogos •	 Aulas teóricas e práticas
•	 Meditação •	 Lançamento de gabinete •	 Experiências vividas •	 Apresentação
•	 Metodologia participativa •	 Campanhas •	 Ver, aprender e fazer •	 Inquérito
•	 Reflexão •	 Trabalho de projeto •	 Situações/dilemas •	 Escuta
•	 Observação •	 Dinâmicas de grupo •	 Diálogo
•	 Pesquisa e análise •	 Brincadeiras •	 Conversa
•	 Roleplay •	 Palestra

•	 Debate
•	 Sessões de esclarecimento

ATIVIDADES

Sessões de trabalho Ações de formação Atividade e eventos Encontros

•	 Plenários •	 Formação em exercício •	 Peddy-paper •	 Encontros de trabalho
•	 Votações •	 Formação de pais •	 Concursos •	 Seminários
•	 Assembleias •	 Workshops/Ações forma-

tivas
•	 Convívio •	 Conferências

•	 Tutorias •	 Bandeira •	 Colóquios
•	 Trabalho prático •	 Caminhada •	 Congressos
•	 Trabalho de grupo/equipa •	 Bancas/Feira
•	 Trabalho de campo •	 Eventos
•	 Roleplay •	 Acampamentos

•	 Concertos
•	 Animação
•	 Plantações
•	 Visitas

Diagrama 12 - Sistematização em grupos das diversas metodologias e atividades utilizadas nas iniciativas

Começando pelo grupo das iniciativas de ambiente e sustentabilidade, vemos que este inclui complemen-
tarmente metodologias de projeto, como a realização de campanhas de recolha de resíduos, ou as audito-
rias ambientais do Programa Eco-Escolas e a realização de trabalhos de projeto, com métodos expositivos 
e interrogativos através da realização de debates, inquéritos, sessões de esclarecimento e palestras. De 
forma muito pontual é referida a educação não-formal, numa lógica de ver, aprender e fazer. 

Ao nível das atividades, vemos que existe uma grande quantidade de atividades ligadas à natureza, rea-
lizando-se caminhadas, trabalho de campo, concursos, peddy-papers, plantações e trabalhos de grupos 
sobre temas escolhidos. De forma mais pontual existem também algumas ações formativas e ainda en-
contros e assembleias no âmbito do Programa Eco-Escolas.

O grupo das iniciativas de direitos humanos tem uma tendência metodológica distinta. As metodologias 
mais frequentes continuam a ser as expositivas e interrogativas, através da realização de debates, pales-
tras, apresentações, sessões de esclarecimento e mesmo inquéritos. Contudo, o método de projeto tem 
menos peso, sendo apenas visível através de trabalhos de projeto, e as metodologias ativas de pesquisa 
e análise têm um peso maior. Paralelamente, também os métodos da educação não-formal, nomeada-
mente o foco em proporcionar experiências também estão mais presentes. Ao nível de atividades, temos 
sessões de trabalho prático, trabalho em equipa, concursos e a realização de votações.
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O desenvolvimento de competências é feito maioritariamente através de iniciativas baseadas metodolo-
gicamente no método expositivo e interrogativo, realizando debates e palestras. O método ativo, imple-
mentado através da pesquisa e análise, da reflexão e da meditação é complementado com dinâmicas de 
grupo, jogos e dilemas da educação não-formal. Os convívios, a realização de assembleias e votações, o 
trabalho em equipa e as visitas são as atividades levadas a cabo.

No caso das iniciativas dedicadas à Educação para a Cidadania, onde se incluem várias disciplinas de 
oferta de escola neste âmbito, torna-se clara a sua lógica curricular, através da presença forte do método 
interrogativo e expositivo, incluindo aulas teóricas e práticas, complementadas com diálogos, palestras e 
debates. A educação não-formal é utilizada ao nível dos jogos e da realização de visitas para complemen-
tar o método expositivo e também metodologias mais ativas como a pesquisa e análise ou a realização de 
trabalhos de projeto. Em vários casos são levadas a cabo sessões de trabalho prático onde se implemen-
tam as atividades referidas anteriormente.

As iniciativas de participação e democracia têm como atividade constante a realização de assembleias, 
plenários e votações. Nestes casos, o método expositivo e interrogativo é utilizado para expressão de 
argumentos através de debates, entrevistas, conversas, diálogos e sessões de esclarecimento. A pesquisa 
e análise juntamente com a reflexão são utilizadas como métodos ativos e a realização de trabalhos de 
projeto como forma de aprofundar ideias.

Olhando para os restantes grupos e identificando características representativas, vemos que o grupo do 
serviço e voluntariado local tem uma forte presença da metodologia de projeto, através da realização de 
campanhas. As educações para a sexualidade e afetos e para a saúde têm um forte pendor expositivo, 
com a realização de palestras, diálogos e aulas teóricas e práticas, incluindo também metodologias ativas 
como o roleplay, o brainstorming e a pesquisa e análise. Da educação não-formal utilizam também jogos 
e simulações, como no caso da formação em suporte básico de vida. Os restantes grupos utilizam maio-
ritariamente o método expositivo e interrogativo, com a utilização de apresentações, conversas, debates. 
Este é complementado pela pesquisa e análise e nalguns casos vê-se a presença da educação não-formal 
através de jogos. É de destacar que as iniciativas de educação rodoviária têm uma forte presença de simu-
lações, onde os/as alunos/as são colocados em situações reais de âmbito controlado e aprendem a gerir 
aos riscos inerente à condução, à circulação na via pública e à condução de bicicletas.

Ao nível dos recursos utilizados para a implementação das iniciativas, podemos dividi-los em 4 grupos, 
conforme visível no diagrama 13: recursos artísticos, textuais, multimédia e recursos físicos (espaços). A 
quase totalidade das iniciativas utiliza recursos textuais (92%), sendo estes em muitos casos complemen-
tados com recursos multimédia (71%), havendo depois a presença de recursos artísticos em menos de 
metade dos casos (44%). A utilização de recursos pedagógicos é feita em 75% dos casos e as notícias e 
artigos, em 65%. De forma mais pontual, vemos a utilização de textos escritos em 16% das iniciativas e de 
livros em 44%. Ao nível dos recursos multimédia, vemos que os filmes são das ferramentas mais utilizadas, 
marcando presença em 65% das iniciativas. A arte como propulsora das aprendizagens é visível através de 
3 ferramentas: a criação de exposições (17%), a criação de cartazes (13%) e a criação e exibição de peças 
de teatro (12%).



43

4.
 IN

IC
IA

TI
VA

S 
D

E 
ED

U
C

A
Ç

Ã
O

 P
A

R
A

...

RECURSOS

Recursos Artísticos Recursos textuais Recursos multimedia

•	 Produção artística •	 Recursos pedagógicos •	 Filmes
•	 Desenho •	 Notícias e artigos •	 Internet
•	 Dança •	 Mapas •	 Recursos de TIC
•	 Publicação de livro •	 Livros
•	 Pintura de mural •	 Fichas
•	 Cartazes •	 Histórias
•	 Fotografia •	 Atas
•	 Autocolantes •	 Panfletos
•	 Música •	 Textos escritos
•	 Painel visual
•	 Teatro
•	 Exposições

Recursos físicos - Espaços

Dentro da Escola Fora da Escola Espaços virtuais

•	 Auditório •	 Auditórios •	 Plataformas online
•	 Átrio •	 Anfiteatro •	 Blogues
•	 Bar/Cantina •	 Casa •	 Sites
•	 Biblioteca •	 Centro de Aprendizagem
•	 Campo de jogos •	 Comunidade
•	 Corredores •	 Contentores da rua
•	 Espaços exteriores •	 Espaços camarários
•	 Ginásio •	 Espaços de OSC
•	 Laboratórios •	 Horta pedagógica
•	 Polivalente •	 Museus
•	 Recreio •	 Praias
•	 Sala
•	 Sala de Professores

Diagrama 13 - Sistematização em grupos dos recursos utilizados nas iniciativas

A utilização dos espaços é feita tendo em conta os objetivos das iniciativas. Contudo, em 75% dos casos, a 
sala de aula é um dos espaços sempre utilizados. A utilização de espaços exteriores, seja dentro da própria 
escola, como fora desta, está presente especialmente nas iniciativas de ambiente e sustentabilidade. Nes-
tes casos existe uma utilização de espaços na comunidade, hortas pedagógicas, espaços camarários, etc. 

Olhando com maior atenção para a utilização de 
espaços dentro da escola (gráfico 9), vemos que o 
recreio ao ar livre é o segundo espaço mais utiliza-
do, seguido pela biblioteca e pelos espaços poliva-
lentes. As tabelas dos Anexos III, IV e V são tabelas 
resumo da informação proveniente da análise rea-
lizada. Elas demonstram, de forma mais pormeno-
rizada, a utilização de recursos e espaços pelos 
vários grupos de iniciativas.

Gráfico 9  - Distribuição percentual dos vários 
espaços utilizados dentro da escola
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4.7. Que avaliação fazem os e as proponentes das suas iniciativas?

A lógica avaliativa esteve presente em quase todas as iniciativas, havendo apenas 3 iniciativas que afir-
mam não ter realizado avaliação (2%). Contudo, a lógica de avaliação é bastante diversa e baseada em 
critérios heterogéneos.

Começando pela frequência da avaliação, vemos que, segundo os dados recolhidos, 46% das iniciativas 
realiza a avaliação apenas no final da iniciativa, seja esta uma iniciativa continuada ou pontual. No caso 
das iniciativas que estão ligadas a disciplinas de oferta de escola, vemos que estas têm uma avaliação 
trimestral e anual (19%), seguindo critérios formais definidos no âmbito da unidade curricular. As iniciati-
vas que têm uma lógica de sessões formativas, realizam avaliação por sessão (27%). 32% das iniciativas 
referem avaliações constantes ou periódicas. A integração das iniciativas em programas e projetos in-
ternacionais, como o Programa Eco-Escolas ou projetos de ONGD e de municípios, parece implicar uma 
maior periodicidade das avaliações.

Ao nível dos critérios de avaliação, podemos afirmar 
que poucas são as iniciativas que especificam essa infor-
mação. Contudo, conforme podemos ver no diagrama 14, 
são vários os critérios. Alguns mais focados na satisfação 
dos/as participantes e na avaliação do que experien-
ciaram, outros mais focados em questões quantitativas 
como a lógica do impacto, do seguimento dos planos de-
finidos, das métricas definidas a atingir ou dos critérios 
formais para unidades curriculares, e ainda outros mais 
abrangentes como a pertinência ou o balanço entre coi-
sas positivas e negativas.

A maioria das iniciativas que especificam um pouco me-
lhor o seu processo avaliativo utiliza ferramentas basea-
das numa lógica interrogativa para a recolha de opiniões, 
como questionários, conversas informais ou reuniões de 

avaliação. Um número bastante residual aborda ainda a avaliação informal e a observação como ferra-
mentas de avaliação. Assumimos que estas ferramentas são muito distintas entre si e que podem incluir 
diferentes graus de avaliação e de participação dos agentes envolvidos. Contudo, não nos foi possível afe-
rir mais aprofundadamente através das respostas ao questionário como estas ferramentas são utilizadas 
e que graus existem.

O trabalho avaliativo é tendencialmente sistematizado em relatórios, que são partilhados com alguns dos 
agentes envolvidos na implementação, especialmente numa lógica de prestação de contas hierárquica. 
São também utilizadas, como ferramentas de registo, sínteses escritas, fichas e grelhas de avaliação cria-
das especificamente para o efeito. Os agentes que maioritariamente participam no processo avaliativo 
são os/as alunos/as e os/as docentes, havendo depois um envolvimento mais residual de conselhos de 
turma, direções de turma, departamentos, direção da escola e conselhos pedagógicos. Em pouco casos 
são também envolvidas na avaliação as famílias, organizações da sociedade civil e outras entidades par-
ceiras. Novamente, as iniciativas que estão integradas em programas e projetos de âmbito superior ao do 
estabelecimento de ensino, têm uma maior tendência para incluir sistematização das avaliações.

Critérios de avaliação

•	 Grau de satisfação dos participantes
•	 Avaliação de impacto
•	 Avaliação do Plano de Turma
•	 Autoavaliação
•	 Heteroavaliação
•	 Monitorização das atividades planeadas
•	 Pertinência
•	 Balanço
•	 Critérios formais
•	 Trabalhos de Projeto

Diagrama 14 - Sistematização dos critérios de avaliação 
presentes nas iniciativas
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4.8. Aprendizagens e mudanças referidas pelos/as respondentes

E dos processos avaliativos, que aprendizagens foram apontadas pelas iniciativas? Retomando a lógica 
dos níveis relacionais, os/as participantes do estudo apontam dois níveis onde existem mais aprendiza-
gens: o nível micro das competências dos/as alunos/as, e o nível meso da escola e da sua ligação à comu-
nidade.

Começando pelo nível micro, são identificadas as seguintes aprendizagens dos/as destinatários/as das 
iniciativas: um despertar do pensamento crítico; a possibilidade de solucionar problemas; o fomentar a 
criatividade e outras competências; a possibilidade de viver e entender regras e criar hábitos; o ganhar 
um olhar novo sobre a realidade; o experienciar novas formas de interação; o aumentar o interesse dos/
as alunos/as por temáticas e também pelo próprio sucesso escolar; o tornar inquietos/as e curiosos/as os/
as participantes; e o saber conviver melhor com a diferença. De forma muito transversal, estas aprendiza-
gens são partilhadas por estudantes e professores/as, potenciando uma visão pedagógica das iniciativas 
onde docente e discente estão em processo de aprendizagem.

Olhando para o nível meso, vemos várias aprendizagens, mais de âmbito organizacional da própria es-
cola e do seu papel. Ao nível interno, estas iniciativas fomentam uma maior articulação de saberes e uma 
articulação mais próxima entre alunos/as e professores/as. Por outro lado, potenciam também uma lógica 
de envolvimento que vai além da sala de aula, envolvendo famílias e várias estruturas orgânicas, o que 
despoleta um maior conhecimento da comunidade escolar e cria um sentido de corpo. Isto, por um lado, 
permite uma nova perspetiva sobre o papel da escola e também despoleta novas práticas em âmbito es-
colar. Fazendo a ligação à comunidade, vemos que as iniciativas fazem com que os/as alunos/as tenham 
um conhecimento mais aprofundado da realidade que os/as rodeia e da comunidade que os/as acolhe, 
realçando capacidades de mobilização que anteriormente se encontravam inibidas.

Um outro âmbito de aprendizagens está relacionado com as metodologias. Em vários casos, a utilização 
de metodologias fora do âmbito formal potenciam atividades diferentes, formas de entender o ensino-
-aprendizagem por outras perspetivas e de ver o/a docente mais como facilitador/a e mediador/a de co-
nhecimentos, do que como promotor/a de conhecimentos.

Se perspetivarmos as aprendizagens pelo âmbito das suas transitividades, podemos afirmar que é a ló-
gica reflexiva a que está maioritariamente presente nas aprendizagens. A consciencialização, a reflexão, o 
despertar para e o informar são a tónica principal. A lógica ativa e de intervenção é muito reduzida ao nível 
das aprendizagens. Estas transitividades são complementadas, para além das aprendizagens de nível mi-
cro e meso já referidas acima, pela presença forte de valores, nomeadamente a participação, o respeito, 
a responsabilidade e a colaboração, e pela ligação à cidadania.

Quando questionadas sobre possíveis mudanças ocorridas ou que venham a ocorrer por causa das inicia-
tivas, as entidades participantes, em muitos casos, referem que o processo de mudança é bastante longo 
e lento, pois a alteração de comportamentos e atitudes é algo que demora muito tempo. Contudo, são de 
realçar algumas nuances entre as aprendizagens e as mudanças. 

Em primeiro lugar, começando pela transitividade, vemos que esta ganha novamente uma lógica dupla – 
ativa e reflexiva. Ou seja, para além da reflexão e da consciencialização, temos também presente a lógica 
da intervenção, da tomada de decisão e do envolvimento. De alguma maneira, podemos interpretar esta 
diferença como tendo duas origens. Por um lado, várias iniciativas incluem uma parte de intervenção 
junto da comunidade. Como tal, o facto de os/as alunos/as estarem envolvidos na iniciativa despoleta a 
sua intervenção e essa é em si uma mudança. Por outro lado, as aprendizagens realizadas são de âmbito 
mais reflexivo, pois implicam um processo que vai da experiência, à sua compreensão e à síntese, que é 
um processo mais longo e distendido no tempo e que implica várias experiências.

O nível micro é o que tem maior relevância nas mudanças, nomeadamente focando atitudes, comporta-
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mentos e competências desenvolvidas. É de realçar a presença de temáticas que reforçam a transitividade 
ativa referida acima: envolvimento ativo, interesse, motivação, capacidade de agir, solucionar problemas. 

Estas são potenciadas pela presença, ao nível meso, de temáticas ligadas ao serviço ao próximo e à vida 
em comunidade, que inclui uma presença esporádica da questão da transformação dos/as jovens e da 
cultura. A articulação e a proximidade entre alunos/as e professores/as é também referida, tal como o 
envolvimento das famílias, a responsabilidade social da escola, e novamente o papel da escola junto da 
comunidade. O conhecimento da realidade tem igualmente alguma presença neste nível.

O nível macro faz-se presente especialmente pela questão dos 3R/5R, da gestão de resíduos e da prote-
ção do ambiente. Estas são as mudanças visíveis no contexto escolar e, em muitos casos, mensuráveis e 
palpáveis. As temáticas transversais acabam por ser bastante similares às das aprendizagens: foco nos 
valores e no reforço da cidadania.

4.9. Os casos das entidades participantes que implementam mais do 
que uma iniciativa

Conforme referido na apresentação dos/as participantes do estudo, no capítulo anterior, existem 19 en-
tidades participantes que apresentaram mais do que uma iniciativa para análise. Como estes são casos 
atípicos, tentou-se perceber se existiam relações e padrões entre iniciativas dinamizadas pela mesma en-
tidade. 

Conforme se pode ver na tabela 9, o padrão mais visível é a tendência para as várias iniciativas promovidas 
por uma mesma entidade não terem a mesma duração. Existem tendencialmente uma ou duas de um 
tipo, complementadas por uma ou duas iniciativas de diferente duração.

Característi-
cas da escola

Grupo das 
iniciativas Agentes proponentes Duração Âmbito

Agrupamento
Educação sexual 
Educação rodoviária

2 propostas por alunos/as e professores/
as com o apoio da direção da escola, 
entidade externa e famílias. 
1 proposta por um projeto de escola.

2 iniciativas 
pontuais 
1 continuada

3 desenvolvidas no âmbito da 
escola/agrupamento, uma delas 
também ao nível de turma.

Agrupamento

Educação para a 
Saúde 
Educação para 
Cidadania 
Interculturalidade

Num caso os/as professores/as, a direção 
da escola e uma entidade externa. 
Noutro caso a direção da escola e um 
projeto de escola. 
Noutro caso apenas professores/as.

2 iniciativas 
continuadas 
1 pontual

2 delas são interdisciplinares e do 
âmbito da escola/agrupamento. 
1 é uma disciplina de oferta de 
escola. 
1 é desenvolvida no âmbito da 
turma.

Agrupamento

Educação sexual 
Desenvolvimento 
competências 
Direitos humanos

Professores/as com ajuda de alunos/as e 
da Biblioteca.

3 iniciativas 
continuadas

2 delas são articuladas com o 
currículo, são interdisciplinares 
e incluídas no âmbito de uma 
disciplina. 
1 é uma iniciativa de uma turma.

Agrupamento

Ambiente e Susten-
tabilidade (2) 
Direitos Humanos 
 
Inclui Programa 
Eco-Escolas

No caso da iniciativa de Direitos Humanos 
foram os/as alunos/as. 
Nos outros dois casos houve sempre 
envolvimento de uma entidade externa e 
de professores/as ou direção da escola/
agrupamento.

2 iniciativas 
continuadas 
1 pontual

As 3 incluem articulação com 
currículo, interdisciplinaridade, 
e são dinamizadas no âmbito da 
escola. 
Uma delas articula-se ainda 
com uma disciplina de oferta de 
escola.
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Característi-
cas da escola

Grupo das 
iniciativas Agentes proponentes Duração Âmbito

Agrupamento em 
TEIP

Direitos Humanos 
Educação Rodoviária 
Problemáticas de 
Género

Em dois casos foi uma entidade externa. 
No outro caso foi a direção da escola/
agrupamento.

2 iniciativas 
continuadas 
1 pontual

1 de âmbito de escola/agrupa-
mento. 
1 de âmbito de disciplina de oferta 
de escola. 
1 de articulação com o currículo 
e no âmbito das atividades da 
biblioteca.

Escola privada

Ambiente e sustenta-
bilidade (2) 
Serviço e voluntaria-
do local

Num dos casos uma entidade externa. 
Noutro caso os/as professores/as, a 
biblioteca e o Gabinete de Serviço Social. 
Noutro caso os/as professores/as.

2 iniciativas 
continuadas 
1 pontual

2 de âmbito de escola. 
1 de âmbito de biblioteca, turma 
e disciplina.

Agrupamento
Problemáticas de 
género (3) 
Educação sexual

Em 2 casos foi uma entidade externa. 
Noutro caso os/as professores/as. 
Noutro caso a direção da escola/agrupa-
mento.

3 iniciativas 
pontuais 
1 iniciativa 
continuada

3 iniciativas de âmbito de escola/
agrupamento, uma delas interdis-
ciplinar. 
1 no âmbito de um clube.

Agrupamento

Direitos Humanos (2) 
Ambiente e sustenta-
bilidade 
Desenvolvimento 
competências 
Educação sexual 
 
Inclui Programa 
Eco-Escolas

Em 4 dos casos foram os/as professores/
as, num destes casos com o apoio de uma 
entidade externa, noutro caso com um 
projeto de escola e ainda um clube. 
No outro caso que não envolve docentes 
foi a partir de um projeto de escola.

3 iniciativas 
continuadas 
2 iniciativas 
pontuais

Em 2 casos foi no âmbito do pro-
jeto de Educação para a Saúde. 
Nos outros casos são iniciativas 
de âmbito de clube, que depois 
envolvem turmas e/ou a direção 
da escola/agrupamento. 

Um dos casos é interdisciplinar.

Tabela 9 | Tabela-síntese das múltiplas iniciativas (3 a 5) levadas a cabo pela mesma entidade participante

Olhando para os âmbitos e para os agentes proponentes das iniciativas, vemos que estes são bastante 
heterogéneos e que dependem da realidade de cada escola/agrupamento, mais do que evidenciarem um 
padrão partilhado pelas várias entidades participantes. Ao nível das temáticas, vemos que nos casos em 
que existem iniciativas de ambiente e sustentabilidade, existe uma forte tendência para uma dessas ser no 
âmbito do Programa Eco-Escolas. A temática dos direitos humanos e a da educação sexual são trabalha-
das em 4 das 8 entidades, transformando-as nas temáticas mais frequentes. A educação rodoviária está 
presente em duas das entidades, o que significa a quase totalidade das iniciativas incluídas no estudo com 
esta temática específica. Como distintivo, vemos a temática do serviço e voluntariado local que é dinami-
zada por uma escola privada.

A tabela 10 sistematiza a informação relativa às duplas de iniciativas organizadas pela mesma entidade 
participante. Novamente, a questão da duração demonstra algum tipo de padrão, existindo uma tendên-
cia para ambas as iniciativas serem continuadas, reforçando a lógica de que a partir da terceira iniciativa, 
pelo menos uma é de âmbito pontual. A temática mais trabalhada é a do ambiente e sustentabilidade e 
vê-se a presença do Programa Eco-Escolas. Os âmbitos e agentes proponentes continuam também a de-
monstrar uma grande heterogeneidade, reforçando a casuística de cada escola/agrupamento enquanto 
ambiente único com necessidades, potencialidades e parceiros específicos e que como tal, dão origem a 
iniciativas distintas.
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Característi-
cas da escola

Grupo das 
iniciativas Agentes proponentes Duração Âmbito

Agrupamento
Educação para 
Cidadania 
Interculturalidade

Entidade externa 
Professores/as

1 iniciativa 
continuada 
1 iniciativa 
pontual

Num caso de âmbito de disciplina de 
oferta de escola. 
No outro caso, é interdisciplinar, de escola, 
articulada com o currículo e com as ativi-
dades da biblioteca.

Agrupamento
Direitos Humanos 
Interculturalidade

Entidade externa 
Direção da escola/agrupamento

2 iniciativas 
continuadas

Ambas são articuladas com o currículo. 
Uma delas é também de âmbito de escola/
agrupamento, de turma e interdisciplinar.

Agrupamento

Ambiente  
e Sustentabilidade 
Educação para  
a Saúde

Professores/as 
E num dos casos envolveu tam-
bém uma entidade externa

2 iniciativas 
continuadas

Ambas são articuladas com o currículo. 
Uma delas é também de âmbito interdisci-
plinar e de atividades de um clube.

Agrupamento em 
TEIP

Ambiente  
e Sustentabilidade 
Educação para  
a Saúde

Num caso a direção da escola/
agrupamento e uma entidade 
externa. 
No outro caso foram alunos/as e 
professores/as.

1 iniciativa 
continuada 
1 iniciativa 
pontual

Num caso é de âmbito de escola/agrupa-
mento e articulada com o currículo. 
No outro caso é de âmbito de turma.

Agrupamento

Educação para a 
Cidadania 
Serviço e voluntaria-
do local

Ambas por alunos/as. 
Num dos casos também com pro-
fessores/as e direção da escola/
agrupamento.

2 iniciativas 
continuadas

Ambas são de âmbito de disciplina de ofer-
ta de escola, interdisciplinar e de turma. 
Uma delas envolve ainda atividades da 
biblioteca, escola/agrupamento e é articu-
lada com o currículo.

Escola privada
Direitos Humanos 
Serviço e voluntaria-
do local

Num caso a associação de estu-
dantes. 
Noutro caso a direção da escola.

2 iniciativas 
continuadas

Uma de âmbito de turma e de disciplina de 
oferta de escola. 
A outra é de âmbito da associação de 
estudantes.

Agrupamento
Ambiente  
e sustentabilidade

Professores/as e num dos casos 
com apoio de entidade externa

2 iniciativas 
continuadas

Uma de âmbito de turma e de atividades 
de um clube. 
A outra também de turma, mas interdis-
ciplinar, articulada com o currículo, com 
atividades da biblioteca e com uma tese 
de mestrado.

Escola não agru-
pada

Ambiente e sustenta-
bilidade 
Participação

Professores/as e num dos casos 
também com o apoio dos/as 
alunos/as

2 iniciativas 
continuadas

Uma de escola/agrupamento, clube e 
articulada com currículo. 
Outra de âmbito de turma.

Agrupamento
Ambiente  
e sustentabilidade

Professores/as. 
Num dos casos com apoio da 
direção da escola/agrupamento, 
no outro caso com apoio de 
entidade externa.

2 iniciativas 
continuadas

Ambas de escola/agrupamento. 
Uma delas é ainda de âmbito de disciplina 
de oferta de escola e interdisciplinar.

Agrupamento

Ambiente  
e sustentabilidade 
Serviço e voluntaria-
do local

Professores/as e num dos casos 
com apoio da direção da escola/
agrupamento

2 iniciativas 
continuadas

Ambas de escola/agrupamento, interdisci-
plinares e ligadas a um clube. 
Uma delas também articulada com o currí-
culo e com a área de Educação Especial.

Agrupamento

Ambiente  
e sustentabilidade 
Educação para  
a Cidadania

Professor/a e entidade externa. 
Direção de escola/agrupamento

2 iniciativas 
continuadas

Uma de âmbito de escola/agrupamento, 
ligada ao plano estratégico. 
Outra de âmbito de disciplina de oferta 
de escola, articulada com o currículo e 
interdisciplinar.

Tabela 10 | Tabela-síntese de 2 iniciativas levadas a cabo pela mesma entidade participante
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5. DISCUSSÃO  DOS RESULTADOS

Os dados descritos no capítulo anterior ajudam-nos a perceber a realidade de algumas das iniciativas de 
Educação para a Cidadania que são levadas a cabo em Portugal, nomeadamente compreendendo quem 
as cria, quem as implementa, com que objetivos, a partir de que temáticas, recorrendo a que tipo de me-
todologias e atividades, utilizando que recursos e percebendo também que aprendizagens e mudanças 
foram observadas.

Falta-nos interpretar estes dados à luz da questão principal do estudo. Em que medida estas iniciativas se 
cruzam com o que se entende por ECG neste projeto? Assumem estas iniciativas as características essen-
ciais da ECG, nomeadamente:

1)	 São processos educativos criadores, críticos e dialógicos que partem da realidade quotidiana 
dos aprendentes (dimensões pedagógica e colaborativa)?

2)	 Potenciam um olhar informado e crítico a nível individual e coletivo com vista à transformação 
social (dimensão política)?

3)	 Como forma de promover sociedades mais justas, equitativas e solidárias (dimensão ética)?
4)	 Tendo em especial atenção a coerência dos processos educativos (dimensão pedagógica)?

 
5.1. Dimensões pedagógica e colaborativa

5.1.1. Pedagogia crítica e processos dialógicos, construídos de forma conjunta e 
colaborativa pelos/as intervenientes

Compreender se as iniciativas estão baseadas numa pedagogia crítica implica uma análise profunda dos 
discursos. O atual estudo, dada a ferramenta metodológica utilizada – o questionário - não nos permite 
responder de forma aprofundada a esta pergunta, pois nos discursos analisados não é possível perceber 
claramente a forma como as temáticas são abordadas durante o processo educativo. Isso implicaria a 
utilização complementar de uma ferramenta de aprofundamento do questionário, que facilitasse a com-
preensão conjunta entre participantes e investigadoras dos significados e das lógicas discursivas. Contu-
do, existem evidências de que a questão do pensamento crítico é algo importante para várias iniciativas, 
seja pela formulação de objetivos que focam o desenvolvimento de cidadãos e cidadãs críticos/as e res-
ponsáveis, seja pelas metodologias utilizadas, especialmente debates e conversas informais sobre temas. 
Isto pode evidenciar a importância que os e as educadores/as dão à promoção de uma literacia crítica 
que, segundo Andreotti (2014, 64), ajudaria a “compreender as origens de determinados pressupostos e 
implicações. Neste sentido, a literacia crítica não pretende ‘revelar a verdade’ aos aprendentes, mas sim 
proporcionar uma oportunidade para que reflitam sobre o seu próprio contexto e sobre as suposições 
epistemológicas e ontológicas suas e dos outros”. Não obstante esta possibilidade, e seguindo o trabalho 
da autora citada, reforçamos que não foi possível avaliar se esta literacia crítica é despoletadora de uma 
Educação para a Cidadania mais soft ou critical, nem compreender em maior profundidade até que nível 
a lógica crítica faz parte do código genético destas iniciativas.
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O caráter dialógico das iniciativas entre alunos/as e professores/as5, pode ser pespetivado através de duas 
formas: olhando para a relação operacional de implementação da iniciativa e perceber como os/as alu-
nos/as são envolvidos/as ao longo deste processo, e olhando para o discurso dos/as respondentes ten-
tando perceber se os educadores e educadoras se assumem também como aprendentes e em processo 
de desconstrução da realidade com os/as estudantes.

Começando então pela primeira forma, e colocando o nosso olhar no processo de origem e proposta 
das iniciativas, vemos que existem poucas iniciativas que sejam propostas diretas de alunos e alunas. A 
grande maioria são propostas de docentes que, por questões curriculares e para trabalharem conteúdos 
programáticos das várias disciplinas, promovem iniciativas de Educação para a Cidadania. Complemen-
tarmente, várias entidades externas e as próprias direções dos agrupamentos alinham com estas propos-
tas, ou então criam as suas. Isto faz-nos ponderar qual o objetivo final destas iniciativas e refletir sobre a 
questão difícil da transformação social ou da replicação social. Se as iniciativas, desde a sua origem, são 
encaradas como ferramentas para se trabalharem certas temáticas curriculares, no caso dos/as profes-
sores/as, ou temáticas pré-agendadas no caso das entidades externas e das direções dos agrupamentos, 
como podemos garantir o seu caráter transformador que parte da realidade dos/as aprendentes e que é 
dialogicamente desconstruída? Não serão as iniciativas formas de replicação de agendas alinhadas com 
visões instrumentais da educação ao serviço do mercado, do interesse nacional? Como permitir o ques-
tionamento crítico sobre o que é curricular ou não, para desde o início os/as discentes poderem participar 
na construção do conhecimento? Como trazer o relevante e essencial para dentro desta tensão entre 
cumprir objetivos estabelecidos pelo currículo e a promoção de um processo de aprendizagem, cujo ob-
jetivo principal é colocar em causa o ponto de partida, para dialogicamente se construírem novas rotas 
que nos conduzam a um ponto de chegada partilhado mas ainda não sonhado?

A característica dialógica dos processos torna-se mais visível na fase de implementação das iniciativas. 
Assim, em vários casos, vemos que existe uma definição de temáticas a trabalhar ao longo da iniciativa 
envolvendo os/as alunos/as e partindo dos seus interesses e dúvidas. Vemos isso transversalmente em 
todos os grupos de iniciativas, seguindo muitas vezes uma lógica de metodologia de projeto ou como 
forma de implementação de metodologias participativas. Vemos também iniciativas totalmente dedica-
das à questão da participação e da tomada de decisão coletiva entre alunos/as e jovens, seja para levar 
a cabo projetos de ação coletiva de nível meso, seja para se resolverem problemas e conflitos existentes 
no âmbito mais micro das turmas/escolas. Neste sentido, parece-nos importante reforçar que, iniciativas 
que incluam uma componente de socialização pela ação mais vincada através de processos e metodo-
logias participativas, facilitam processos dialógicos mais profundos, pois potenciam mais oportunidades 
de diálogo entre alunos/as, entre alunos/as e professores/as, mas também mais conflitos e uma maior 
necessidade de construção de consensos. Promover a implementação de iniciativas de base dialógica 
exige, da parte dos educadores/as, competências de facilitação baseadas numa visão dos alunos e alunas 
enquanto indivíduos com plena capacidade de agência e de criatividade. Contudo, é importante reforçar 
novamente que, esta socialização pela ação, para ser transformadora, tem de ser enquadrada por uma 
moldura de educação crítica, que potencie um verdadeiro questionamento sobre as causas dos proble-
mas e uma autoimagem de cada participante não como salvador/a do mundo, mas como parte do pro-
blema e da solução (Andreotti 2014).

As aprendizagens dialógicas remetem-nos também para a questão da sala de aula ser encarada como 
espaço seguro (safe space) onde os alunos e alunas podem questionar a realidade e discuti-la com o/a 
educador/a. Como marca positiva, vemos que, em muitos casos, a dinamização das iniciativas criou novas 
formas de relação entre docentes e aprendentes, sendo estas encaradas como menos formais, mais li-
vres e potenciadoras de espaços de diálogo baseados na confiança. Vários/as professores/as, ao nível das 
mudanças observadas, mencionaram esta questão como das mais prementes. E este é um aspeto que 

5	  Sobre a perspetiva dialógica da educação transformadora ver: Andreotti (2014), Bourn (2014 e 2016), Brown (2014), Paz abril 
(2007) e Robinson e Levac (2018).
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vale a pena reforçar, sob uma perspetiva de reconstrução de laços sociais. Os dados demonstram que a 
assunção hegemónica e a reprodução constante e diária de uma relação vertical entre docente e discente 
é, nalguns casos, posta em causa pelas iniciativas que são implementadas. Este pôr em causa acontece 
experiencialmente, através dos métodos e processos levados a cabo durante o processo educativo, e 
acontece também simultaneamente tanto do lado dos/as discentes e dos/as docentes, reforçando o ca-
ráter dialógico das inciativas. O pôr em causa a relação entre aluno/a e professor/a, ou seja, o descontruir 
cognitiva, emocional e socialmente esta assunção de que entre professor/a e aluno/a existe uma relação 
de verticalidade e de “educação bancária”, abre portas, ou melhor, cria espaços cognitivos, emocionais e 
sociais, para a construção de uma nova relação entre aprendentes, que pode já ser encarada como uma 
forma de transformação social, de produção de confiança e de novas formas de solidariedade.

Olhando para a fase de avaliação das iniciativas, vemos que esta é, nas palavras de um dos respondentes 
“o calcanhar de Aquiles” dos processos educativos. Começando pelo aspeto dialógico de envolvimento 
numa lógica de horizontalidade de discentes e docentes vemos que, em muitos casos, é inexistente, pois 
as ferramentas de avaliação são de base quantitativa, e como tal, baseadas na resposta a inquéritos de 
satisfação ou a questionários cujos resultados são apresentados a instâncias superiores, sem incluírem 
nenhuma recursividade para os/as alunos/as e possibilidade de reflexão a partir deles. Olhando também 
para este aspeto pela perspetiva de uma pedagogica crítica, vemos que uma dimensão reflexiva das práti-
cas enriquece a síntese coletiva das aprendizagens e o questionamento destas num plano maior que não 
a vivência individual de cada um/a.

Um aspeto relevante a ter em conta também ao nível da dimensão pedagógica das iniciativas é a sua dura-
ção e a ligação desta com o potencial transformador. As iniciativas, na sua maioria, ocorrem apenas num 
dia o que implica preparação e envolvimento reduzido dos/as alunos/as, servindo para transmitir infor-
mação e para dar a conhecer novas realidades. Mas, tendencialmente, não incluem tempo nem espaços 
seguros para, de forma crítica, se olhar para as informações apresentadas e compreender o contexto em 
que estão inseridas. Na nossa perspetiva, é importante que as iniciativas de transformação social incluam 
tempo e espaços seguros para que os/as aprendentes (docentes e discentes e até parceiros envolvidos) 
possam desconstruir a realidade que está a ser apresentada.

5.1.2.Processos educativos coerentes

A questão da coerência é de uma extrema exigência no âmbito das iniciativas de ECG. Por um lado, ini-
ciativas esporádicas e de curta duração têm, na nossa perspetiva, menor potencial transformador, pois, 
de forma geral, não têm nem tempo nem espaço suficiente para os processos dialógicos e críticos po-
derem ser levados a cabo. Por outro lado, iniciativas que têm a sua origem em conteúdos do currículo e/
ou que não são articulados com os interesses e a vida quotidiana dos/as estudantes, tendem a trabalhar 
no sentido da replicação social, da adaptação social e não tanto da emancipação dos/as participantes. 
Iniciativas que querem desconstruir questões hegemónicas, mas refletem assunções hegemónicas sobre 
a relação entre docente e discente, promovendo lógicas verticais e não facilitando a criação de espaços 
seguros de crítica e diálogo. Temos ainda iniciativas que abordam o pensamento crítico e dialógico na sua 
fase de implementação, mas que depois assumem ferramentas quantitativas e autoadministradas como 
forma de avaliação. Temos iniciativas que definem objetivos e temáticas, mas que ao nível das atividades 
implementadas focam-se nas suas vertentes formais ou quantitativas, como por exemplo as iniciativas 
de Educação para a Cidadania que trabalham a questão da liberdade sob a sua perspetiva formal, ou as 
iniciativas de sustentabilidade ambiental que focam na reciclagem como fim último a atingir, e não tanto 
na alteração sistémica de estilos de vida. Temos também, e aqui de âmbito mais transversal e epistemo-
lógico, iniciativas que promovem a alteração de comportamentos, a aquisição de competências, uma 
cidadania ativa e participativa, mas que não indicam um projeto social a construir coletivamente.

Isto faz-nos questionar se não seria relevante cada iniciativa assumir para si um princípio de contingência, 
à semelhança da proposta de Ebrahim e Rangan (2010) para a área da cooperação para o desenvolvimen-
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to6, que facilitasse a definição de áreas específicas de coerência a garantir. Ou seja, partir do pressuposto 
que cada escola, cada grupo onde são dinamizadas iniciativas de Educação para a Cidadania, são enti-
dades únicas, com uma cultura única e, especialmente, com recursos7 limitados. Por isso, a vivência da 
coerência fará tanto mais sentido, quando esta estiver relacionada com a tipologia de iniciativa e com a 
natureza das entidades envolvidas.

5.2. Dimensão política – liberdade, cidadania e transformação social

A análise das iniciativas permite perceber que estas focam-se no desenvolvimento individual dos/as par-
ticipantes, uma vez que mais de metade incluem temáticas e objetivos ligados a dimensões como o de-
senvolvimento de competências, a promoção de atitudes, a vivência de valores e menos, por exemplo, na 
aquisição de conhecimentos.

As iniciativas participantes neste estudo têm, na sua maioria, referências mais explícitas e claras ao pro-
cesso de desenvolvimento individual dos/as alunos/as, ficando menos claro onde e como se trabalha o 
desenvolvimento coletivo/social. Em ECG existe um diálogo permanente e necessário entre a construção 
e o desenvolvimento de cada pessoa e a construção coletiva. Um diálogo caracterizado por tensões entre 
as várias partes participantes nestes processos, no sentido de trabalhar possíveis respostas às problemá-
ticas locais-globais. Para além da dimensão colaborativa, esta relação permanente entre o individual e o 
coletivo constitui o que chamamos de dimensão política da ECG. Se a visão da ECG é a de um mundo justo 
e equitativo, para o qual é necessário transformar estruturalmente as causas das injustiças existentes, agir 
coletivamente parece-nos fundamental.

O cruzamento entre a análise das iniciativas com esta dimensão da ECG foi-nos, assim, colocando algu-
mas questões no que concerne ao papel político deste tipo de práticas nas escolas. A que nível se traba-
lham estas temáticas? Como se vão trabalhando direitos e conceitos ligados à justiça social em coerência 
com as práticas educativas? Como contribuem estas práticas para a participação nas mudanças, sem 
perpetuar relações de poder enraizadas na sociedade? Qual o papel do/a educador/a neste processo? De 
que forma abordam estas iniciativas o desenvolvimento individual e coletivo para a transformação rumo 
a uma sociedade mais justa, equitativa e solidária?

Apesar de não ser nosso objetivo dar respostas a estas questões, parece-nos importante partir delas para 
aprofundar algumas reflexões sobre a dimensão política da ECG nas escolas. Deste modo, elencamos 
três níveis de relação, reflexão e atuação das iniciativas no que diz respeito às temáticas e metodologias 
abordadas:

a)	 Consideramos como primeiro nível as relações de proximidade, no qual encontramos o desen-
volvimento coletivo estimulado na turma, através da socialização pela ação, num encontro entre 
o Eu e o Outro com constantes tensões e consensos, encontros e desencontros, em formato 
dialógico. Na perspetiva da agência, podemos encarar estes processos de caráter mais micro 
como formas de desenvolvimento coletivo exclusivo, ou seja, fechados sobre identidades homo-
géneas e pouco diversas. Putnam (1993), numa das suas primeiras obras sobre capital social e 
democracia, menciona duas formas de criação de capital social: “bridging” e “linking”. O primeiro 
tipo aborda a construção da confiança entre pessoas ou grupos que apresentam diversos tipos 
de clivagem social e tem um caráter mais diverso e abrangente. Enquanto que o segundo tipo é 
construído por pessoas que se reconhecem numa mesma identidade, ou seja, que experimen-
tam o mesmo tipo de reprodução social identitária e, de consequência, uma identidade exclusi-
va. Vemos, nas iniciativas analisadas, a presença da construção de capital social mais exclusivo. 

6	   A abordagem de contingência foi definida por Ebrahim e Rangan num artigo publicado em 2010 nos Working Paper Series da 
Harvard Business School e foca a questão da avaliação dos projetos. Estes autores propõem que o tipo de organização influencia o nível 
de resultados/impactos que se deve medir para avaliar a sua performance. Nesse sentido, cada escola/entidade pode assumir diferentes 
princípios/abordagens de contingência, tendo em conta a sua realidade local e recursos disponíveis.

7	  Por recursos referimo-nos a todos os recursos que podem ser utilizados para a produção de capital social.
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b)	 Num outro nível, temos o desenvolvimento coletivo da escola. Nos casos de iniciativas de du-
ração mais longa em contexto de escola/agrupamento, os/as participantes falam de aprendi-
zagens que alteraram a cultura escolar e as relações estabelecidas – seja com as famílias, entre 
docentes, entre estudantes e docentes, entre a escola e entidades parceiras, entre a escola e a 
comunidade no seu todo. Estas alterações expressam-se em sentimentos de pertença partilha-
dos (entre professores/as, com os/as alunos/as); na melhoria da comunicação com as famílias 
e encarregados/as de educação; na articulação interdisciplinar; no facto da escola assumir um 
papel relevante junto da comunidade local; no (re)conhecimento da comunidade onde a escola 
se insere, com as suas fragilidades e forças; e no desenvolvimento de ações vocacionadas para 
a realidade comunitária. 

c)	 Mudando o olhar para o nível supraescola, encontramos iniciativas que trabalharam questões 
macro ou transversais, contribuindo para uma possível “identidade planetária”, de que falava 
Edgar Morin (2000). Abordaram temáticas como: sustentabilidade e ambiente; direitos huma-
nos; problemáticas de género; questões do desenvolvimento; soberania alimentar; migrações 
e interculturalidade; e identidade europeia. Têm uma duração continuada no tempo e utilizam 
vários recursos (vídeos, documentários, convidados, livros, …), que ajudam a trazer a realidade 
de outros contextos, uma realidade muitas vezes oculta para os/as participantes. O facto de, a 
nível temático, serem trabalhadas questões macro ou transversais não nos diz, no entanto, se 
as mesmas foram abordadas procurando ter em atenção uma dimensão mais global, visando 
identificar as causas e as consequências da temática em contextos locais e globais. Para perce-
ber de que modo este “global” está presente na intencionalidade das iniciativas, e se as inicia-
tivas buscam a transformação da realidade, seria necessário um estudo com uma abordagem 
mais aprofundada.

Os dados recolhidos também nos interpelam sobre a forma como as iniciativas promovem alguns concei-
tos enquanto direitos e princípios basilares da cidadania. Como exemplo abordaremos aqui o conceito de 
liberdade, de cidadania e de transformação social: as formas como são trabalhados, falados e de como as 
iniciativas e os/as respondentes os equacionam.

Na maior parte dos casos, as iniciativas que trabalham a liberdade fazem-no através de processos educa-
tivos cujo objetivo final é apoiar os/as alunos/as na tomada de decisão em liberdade, porque informada. 
Assim, para uma parte das iniciativas, a liberdade é um direito e um valor básico para garantir a nossa 
autonomia enquanto seres humanos, mas que depende diretamente da informação que temos. 

Do que conseguimos apreender da análise das iniciativas, esta liberdade trabalha-se através da “recolha” 
de informações importantes que, a posteriori, em momentos de tomadas de decisão, ajudam a decidir 
em consciência a favor da nossa saúde, de um mundo mais sustentável e mais justo, entre outros. Como 
exemplo, temos as iniciativas que promovem uma vida saudável e que, por isso, informam sobre compor-
tamentos de risco. Temos também as iniciativas que promovem a proteção ambiental, informando sobre 
os efeitos causados pelos resíduos, pelo consumo excessivo de petróleo, pela poluição dos mares e falam 
da possibilidade da não-sustentabilidade do Planeta. Temos ainda as iniciativas sobre desenvolvimento 
humano e sustentável que informam sobre as relações que provocam as desigualdades e injustiças globais. 

Olhando para estas propostas educativas, parece-nos que a visão de liberdade assumida por várias ini-
ciativas resume-a e assume-a maioritariamente como um processo de recolha de informação e sensibi-
lização que potencia a ação, negligenciando o seu aspeto mais criativo e disruptivo, dinâmico, que se faz 
a partir da socialização pela ação, pelo confronto e diálogo com o outro. Nesta perspetiva, a liberdade 
assume um caráter ético e político, não apenas como um direito individual, mas antes como um princípio 
axiológico comum a todos/as os/as participantes, que orienta para uma ação comprometida e coletiva.

Encontramos também iniciativas que abordam a cidadania pela perspetiva dos direitos, veiculando uma 
imagem do/a cidadã/o baseada apenas no contrato com o Estado, que lhe provê serviços e liberdades, 
tal como instituído nas grandes cartas constitucionais (a nível nacional, europeu ou internacional). Em 
alguns casos, a dimensão ética e moral da cidadania encontra-se ausente dos objetivos definidos e das 
informações dadas sobre as iniciativas, que parecem não estabelecer a ligação entre o ser cidadã/o e o ser 
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comprometido/a, solidário/a e interdependente. Como ilustração, podemos mencionar as iniciativas que 
implicam atividades de voluntariado, seja de recolha de géneros, de recolha de resíduos, fazer sopas para 
entregar às pessoas sem-abrigo ou a realização de campanhas de angariação de fundos para ONGD. Esta 
natureza das iniciativas faz-nos questionar quais os seus pressupostos de base: se são de replicação das 
desigualdades existentes ou se são momentos de encontro com a realidade, de problematização crítica e 
de caminho para a transformação.

Neste âmbito, pode ser interessante, no seguimento do trabalho de Robinson e Levac (2018), abordar 
iniciativas que envolvam ações de voluntariado na comunidade a partir da pedagogia do privilégio. Esta 
é uma pedagogia que ajuda os/as aprendentes a desconstruírem a sua condição de privilegiados/as de 
forma crítica e as assunções que têm sobre a problemática social com que vão interagir, a partir da sua 
posição de privilégio. O que os/as poderá situar numa moldura conceptual e pedagógica de relação de 
interdependência (que pode ser uma relação desigual) com quem não é privilegiado/a. Uma pedagogia 
fundamental para qualquer tipo de educação que pretenda transformar a sociedade desde as raízes e 
que perceba na reprodução social a base da manutenção sistémica das relações de injustiça e opressão. 
Neste processo, é essencial colocar em diálogo os conhecimentos que os/as aprendentes vão adquirindo 
com a sua própria realidade individual e coletiva, de forma a transpô-los para a prática. 

Tomando como exemplo as iniciativas de educação sexual e para os afetos, percebemos que são cria-
dos espaços seguros para os/as jovens poderem questionar e discutir o que vivem com um/a adulto/a, 
mas não se criam oportunidades de vivência em grupo de valores como a liberdade, responsabilidade e 
compromisso, num processo conjunto de socialização pela ação. Partindo do pressuposto que a trans-
formação proposta pela ECG corresponde à transformação estrutural das dimensões social, económica 
e política da vida, a nível local e global - e recuperando a visão de Krause (2014) sobre este tópico8 – é 
igualmente crucial que os/as educadores/as se impliquem e façam parte, a par dos/as alunos/as, dos pro-
cessos educativos enquanto aprendentes.

Algumas iniciativas expressaram que os processos de mudança demoram tempo e que é necessário ir 
acompanhando os/as alunos/as, as escolas e as entidades parceiras ao longo dos anos para perceber 
as reais mudanças. Neste sentido, pode ser interessante realizar estudos de caso de caráter longitudinal 
que ajudem a perceber como as transformações vão ocorrendo, quando ocorrem e que fatores críticos 
potenciam o seu desenvolvimento.

Esta tensão entre a transmissão e a vivência dos conhecimentos remete-nos para o ciclo da aprendizagem 
de David Kolb (1984) e para as suas quatro etapas: refletir, analisar, decidir e agir. Olhando para as transiti-
vidades definidas pelas iniciativas e comparando com o ciclo de Kolb, vemos que estas pretendem apoiar 
os/as aprendentes nos seus processos de tomada de decisão e de ação, ou seja, nas duas últimas fases.

Estes processos, tanto de decisão como de ação, podem acontecer paralelamente ao processo educativo 
da iniciativa ou podem ocorrer numa lógica retardada. Um exemplo de uma tomada de decisão e ação 
retardadas é o de uma iniciativa que reflete e analisa a problemática da desigualdade de género para que, 
quando os alunos e as alunas cheguem à vida adulta possam lutar pelos seus direitos e exigir transforma-
ção, decidindo e fazendo. Por outro lado, exemplos de processos de tomada de decisão e de ação em si-
multâneo com o processo educativo da iniciativa são visíveis quando as iniciativas utilizam metodologias 
como roleplays, teatros, ou mesmo simulações, como no caso da prevenção rodoviária e do consumo 
excessivo de álcool, que potenciam a vivência de uma situação criada ou recriada que obrigue à tomada 
de decisão e à reação à mesma. Noutros casos ainda, quando é utilizada a metodologia de projeto, a de-
cisão e a ação são parte metodológica do processo educativo, como no caso das iniciativas de proteção 

8	  Krause (2014) afirma que a transformação social não pode ser controlada, mas que podemos sim colocar-nos numa situação em 
que somos ferramentas para que esta aconteça. Para tal, este autor fala de quatro aspetos fundamentais que cada um/a de nós deve tra-
balhar para ser facilitador/a de transformação social: a desconstrução ou a abertura da nossa mente, uma dissidência gentil, uma utopia 
aplicada e uma espiritualidade não-dogmática.
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ambiental que procuram soluções dentro da escola e, num segundo momento, a implementação das 
soluções definidas. 

Tendo em conta estas duas abordagens ao ciclo da aprendizagem de Kolb, e à luz das aprendizagens das 
duas organizações, oriundas da experiência de trabalho com educadores/as e professores/as em ECG nas 
escolas, parece-nos que as iniciativas que implicam, de distintas formas, vivenciar o ciclo completo de 
aprendizagem poderão aproximar-se mais de uma educação de natureza transformadora. Tal pode acon-
tecer através da criação e dinamização de espaços de contínua ação-reflexão que permitam mudanças 
nas estruturas de poder e de desigualdade social, colocando a dimensão ética e política como pilares da 
aprendizagem. 

Se o objetivo da ECG é a transformação social, é necessário que os processos educativos garantam tem-
pos e espaços dialéticos entre a reflexão conjunta a partir do conhecimento de cada pessoa, e a ação no 
quotidiano individual e coletivo.

5.3. Dimensão ética - promoção de sociedades mais justas, equitati-
vas e solidárias e dialética entre utopia e realidade

Paulo Freire falava da necessidade da educação emancipadora incluir uma pedagogia da esperança, que 
se constituísse como elo de ligação entre o sonho e a realidade, entre a utopia positiva e a realidade, es-
truturada em torno de lógicas de dominação e de poder. A ECG tem um papel importante a jogar nesta 
dialética entre utopia e realidade. Mas, para tal, tem que se assumir enquanto pedagogia da esperança, 
bem como possibilitar a consciência da dominação e opressão, e iterativamente estar entre a visão de 
um mundo que há de vir e a possibilidade da esperança da agência de cada um e uma e do coletivo nesta 
construção.

Uma educação que se foca na desconstrução da realidade e na construção individual e coletiva de novas 
realidades, está intrinsecamente imbuída de um espírito utópico. Utopia, como nas palavras de Cattani, 
enquanto “desejo de alteridade, convite à transformação que constrói o novo, a busca da emancipação 
social, a conquista da liberdade. [...] A verdadeira utopia constitui-se na visão crítica do presente e de seus 
limites e na proposta para transformá-lo positivamente” (Cattani 2009, 328). Não se trata do impossível 
nem do real, mas antes do sonho de transformação que pretendemos levar a cabo. Neste sentido, qual a 
utopia que encontramos nas iniciativas analisadas?

Em apenas três iniciativas encontramos a expressão “sociedades mais justas”; em apenas uma iniciati-
va encontramos a expressão “transformação social”; em duas iniciativas vemos a expressão “sociedades 
mais equitativas” e em 17 iniciativas é referida a palavra “solidariedade”, mas numa lógica de valores, ou 
de adjetivação de atividades levadas a cabo e não em ligação à construção de uma (nova) sociedade. De 
alguma maneira, pelas respostas dadas ao questionário, pressente-se a ausência desta utopia no discurso 
dos/as respondentes. Contudo, existe, de forma reiterada, um foco na construção da cidadania individual 
como objetivo último, como sonho a atingir. Mas se a cidadania individual é o sonho coletivo, para que 
serve? Qual a sua função social? 

A cidadania inclui uma dimensão ética e política que nos coloca em inter-relação com os/as outros/as, 
numa lógica de interdependência, solidariedade e de procura de coerência, que vai além da dimensão 
formal. De acordo com os dados, a visão predominante dos educadores e educadoras sobre este tema é 
de uma cidadania formal, que se faz de direitos e deveres, mas que não apresenta um objetivo concreto 
de alternativa a construir face à realidade existente.

Como anteriormente referido, nos processos de ECG os/as educadores/as têm um papel importante a 
desempenhar, não enquanto epicentro do processo educativo, mas como parte do mesmo. Para tal, e 
no processo dinâmico ação-reflexão-ação, construção-desconstrução e individual-coletivo também os/
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as educadores/as se colocam numa permanente busca da compreensão do mundo e dos seus contornos 
éticos. 

Se a perspetiva da cidadania que os/as docentes apresentam às/aos discentes é de uma cidadania formal 
e estanque, baseada numa perspetiva utilitarista dos direitos, contribuem para a manutenção desse olhar 
sobre o mundo. E dizemos cidadania como podemos dizer direitos humanos, desenvolvimento, género 
ou sustentabilidade. Poderá alguém ser facilitador/a de processos de transformação, se não se coloca a si 
mesmo/a no processo educativo, assumindo mais dúvidas que certezas?

Dada a ausência de forma explícita, em muitas das iniciativas, de discursos utópicos como caminhos alter-
nativos à realidade - e apesar de ao nível das temáticas nos parecer que o teor das iniciativas se aproxima 
das dimensões que identificamos com a ECG - questionamo-nos, uma vez mais, se o seu objetivo é o da 
replicação ou transformação social. Entendendo replicação social como o assumir a realidade de forma 
inexorável e como única forma de viver, adaptando-nos o melhor possível para nela sobreviver.  Adaptar 
ou transformar: qual é o posicionamento ético-político que está na base das iniciativas? 

A par desta reflexão sobre a pedagogia da esperança, parece-nos igualmente importante salientar o papel 
fundamental da ECG enquanto forma de (auto)perceção das relações de poder e opressão que pessoas e 
grupos sofrem e/ou reproduzem. Este foco específico encontra-se relativamente ausente nas iniciativas 
apresentadas. Sendo que, voltamos a frisar, a impossibilidade de diálogo com os/as respondentes não 
nos ter permitido confirmar se essa ausência se deve à total inexistência dessa motivação ou se o formato 
do questionário impossibilitou às/aos respondentes espelharem este ponto.

5.4. Quadros de referência e assunções epistemológicas dos/as res-
pondentes

No processo de análise dos dados, foi sendo realizada a leitura dos possíveis quadros de referência (Mezi-
row 1997), ao nível da construção do conhecimento, adjacentes às iniciativas. Gostaríamos de referir três 
que nos interpelaram especialmente.

O primeiro prende-se com a forma como tendencialmente a realidade é lida e interpretada pelas pessoas 
que responderam ao questionário. Uma interpretação feita a partir do pressuposto de défice por parte de 
quem consideram ser os/as aprendentes: os/as alunos/as. Há um défice de participação dos/as alunos/
as, um défice de atenção, um défice de informação relevante para a tomada de decisões, um défice de 
participação das famílias na comunidade escolar, um défice de comunicação entre docentes, um défice 
democrático e cívico, um défice de sustentabilidade, um défice de tempo e de recursos para poder levar 
a cabo a implementação de iniciativas. Se, enquanto abordagem, olhamos para um problema através do 
que falta e não do que existe e conduz a essa falta, estamos sempre a trabalhar sob uma assunção que 
enviesa a nossa compreensão da realidade e que, como tal, irá também enviesar a forma como pensamos 
a educação e as pedagogias a mobilizar. Se existe um défice de cidadania, estamos a assumir que a res-
posta ao problema é a cidadania. Mas o que está por trás deste défice de cidadania, de participação, etc...?

O segundo prende-se com a visão das iniciativas como um resultado em si mesmas, uma meta atingida, e 
menos como um processo educativo. Estas são formas de trabalhar conteúdos, de atingir objetivos disci-
plinares, de melhorar o relacionamento entre alunos/as, de trazer novas metodologias para a sala de aula, 
mas apenas isso. Ou seja, para os/as respondentes, estas iniciativas parecem não ter validade em si, mas 
apenas quando em relação com as disciplinas e com o sucesso escolar. Contudo, é relevante afirmar que 
existem várias respostas que nos fazem perceber a existência de pensamento crítico em vários/as edu-
cadores/as, quando percecionam a falta de coerência entre os objetivos quantitativos da educação, os 
esquemas de avaliação e a forma como a dimensão social da educação está a ser relegada para segundo 
plano, em detrimento de uma educação mais utilitarista e focada na preparação dos/as alunos/as para o 
mercado de trabalho.
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Um terceiro tem a ver com a questão das transitividades e com a assunção de que sensibilizar é suficiente 
para alterar comportamentos. Em muitas das respostas, a sensibilização é apontada como uma das mu-
danças efetuadas. Mas o que significa ficar sensibilizado? Pode significar que já recebi e guardei no meu 
inventário cognitivo mais informações que poderei utilizar quando precisar, porque sou um ser racional e 
focado unicamente numa lógica instrumental de tomada de decisão. Pode também significar que vi com 
os meus olhos uma nova realidade e que me comovi com ela, me interessei por ela, e como tal, questionei 
e perguntei porquê. Uma e a outra são separadas por mundos epistemológicos e por formas pedagógicas 
de intervenção.

Voltamos novamente aos princípios e valores da ECG, que nos apontam para um conhecimento amplo, 
intrincado e diversificado das complexas interrelações que compõem a realidade, a vários níveis. Parece-
-nos que, para prosseguir tal caminho, aprendentes (“discentes” e “docentes”) terão de mobilizar diferen-
tes tipos de saberes, de predisposições à/ao outro/a e visões sistémicas que integrem todos os seres vivos 
e não vivos. Algo que podemos denominar como uma dimensão pluriepistemológica da ECG. 
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A ECG prefigura-se aos nossos olhos mais como um tipo de processo educativo do que como um tipo de 
iniciativa. Enquanto processo educativo, a ECG pode ser posta em prática em qualquer disciplina ou con-
texto, com qualquer idade e público, desde que assuma um caráter crítico e dialógico que é trabalhado 
de forma continuada, que parta da realidade quotidiana dos/as participantes, que crie relações que re-
construam laços sociais não hegemónicos, que promova a utopia da identidade planetária, que se foque 
em valores de justiça, equidade e solidariedade e que relacione a possibilidade de agência humana com 
a necessidade de transformação social.

Nesta perspetiva, faz-nos sentido imaginar os processos de ECG como laboratórios de desconstrução da 
realidade onde, com base em várias ferramentas - a pedagogia crítica e a educação transformadora – se 
analisa a realidade das relações desde o nível micro, meso ao nível macro planetário, assumindo uma 
visão de ecossistema global que unifica o Todo, e que nos coloca em modo de ação para a transformação 
social. Do nosso ponto de vista,  a procura de coerência é um elemento fundamental destas pedagogias. 
Essa procura está associada à articulação intencional e contínua entre discurso e prática, ação-reflexão, 
utopia e realidade, indivíduo e grupo, metodologias formais e não-formais ou informais, objetivos e es-
tratégias, etc. Isto é, processos educativos múltiplos e flexíveis, em termos de metodologias, recursos e 
atividades, espaços e abordagens aos temas.

Esta coerência implica num reposicionamento do/a educador/a, como já referido, como parte do pro-
cesso pedagógico, não como pólo irradiador, mas como alguém que participa em novas formas de rela-
ção entre docentes e aprendentes. Relações horizontais, menos formais, mais livres e potenciadoras de 
espaços de diálogo baseados na confiança. Algo tão ou mais exigente do que a centralidade vertical das 
pedagogias convencionais. O/a agora aprendente ajuda e estimula a crítica, participa na reflexão, mas 
não endoutrina, nem entrega verdades dogmáticas. O/a educador/a cria espaços seguros de diálogo e de 
questionamento que reconstroem relações e potenciam a abertura e acolhimento do Outro, baseado/a 
no pensamento crítico e no pluralismo epistemológico. 

É igualmente importante considerar que estes processos (e a sua coerência interna), de modo a não resva-
larem para um certo grau de frustração, inoperância ou relativismo, deverão aproximar-se o mais possível 
dos contextos e conjunturas em que têm lugar. Enquanto percurso contingencial, exigirá níveis e articu-
lações de coerência distintas, cabendo ao educador e à educadora a definição dos níveis e articulações 
mais prioritários e essenciais em cada caso.

Conforme referimos na metodologia, este estudo não tem um caráter representativo, nem se assume 
como passível de generalizações. Assume-se como forma de desconstrução e reconstrução de uma rea-
lidade em constante mutação, a da ECG em Portugal, que se reitera como múltipla, plural e como tal, em 
funcionamento através de comunidades de práticas que se vão colocando em diálogo, complementando 
e reforçando. A análise efetuada no quadro deste estudo pretende expressar a visão das organizações 
envolvidas, mais do que generalizar qualquer possível conceito de ECG, suas dimensões ou práticas.

Após a análise e a interpretação dos dados recolhidos, deixamos também algumas indicações de possí-
veis caminhos a trilhar, assumindo o âmbito exploratório deste estudo. Esperamos que estas permitam 
discutir e refletir sobre o conceito de ECG em Portugal, e questionar as práticas das organizações que 
trabalham neste campo.
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Tendo em conta o contexto atual em Portugal, que se alinha com as dinâmicas de mainstreaming da ECG 
a nível mundial9, estamos num momento histórico que é favorável ao desenvolvimento de iniciativas de 
ECG que potenciem a cidadania global. Em 2017 foi aprovada a Estratégia Nacional de Educação para a 
Cidadania (ENEC) que define a forma operacional de implementar a nova área curricular de Cidadania e 
Desenvolvimento nos vários ciclos de ensino em Portugal. Esta unidade curricular permite trabalhar várias 
áreas temáticas, entre elas a Educação para o Desenvolvimento (ED). No ano letivo de 2017-2018 mais de 
230 escolas-piloto a nível nacional foram incluídas no Programa de Autonomia e Flexibilidade Curricular 
(PAFC) e estão já a implementar esta nova área de Cidadania e Desenvolvimento criada pela ENEC. Na 
área específica da ED, o trabalho nas escolas encontra orientações no Referencial de ED, aprovado em 
2016, que é fruto da articulação entre entidades governamentais, ligadas à Educação e à Cooperação, e 
organizações da sociedade civil. Este referencial vem também suportar e aprofundar o trabalho definido 
na Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento (ENED) 2010-2015, e que agora é plasmado 
na ENED 2018-2022. 

O terceiro âmbito está relacionado com a área da investigação sobre o tema da ECG em Portugal. Como 
primeiro ponto, parece-nos importante focar a necessidade de criar metodologias de análise da realidade 
que se baseiem em processos de ECG. Ou seja, metodologias específicas e coerentes que analisem a rea-
lidade por uma perspetiva crítica e dialógica.

Assumido este pressuposto metodológico e tendo em conta o trabalho exploratório realizado, faz sentido 
propor a realização de outros estudos, de âmbito qualitativo, e focados no aprofundamento do que foi 
aqui apresentado. Será interessante aprofundar a lógica da transformação social existente ou não nas 
iniciativas que são dinamizadas em Portugal, ou numa escola específica, e compreender os discursos dos/
as profissionais envolvidos nesta área (sejam de ONGD, educadores/as ou de outras entidades) sobre edu-
cação transformadora, papel da escola e transformação social. Poder-se-á ainda escolher vários casos de 
entidades respondentes ao atual questionário e realizar estudos de caso sobre as iniciativas que levam a 
cabo dentro da sua escola. Por outro lado, e dado a continuidade do PAFC e a introdução da ENEC, seria 
interessante pensar-se um estudo longitudinal que potenciasse uma análise transversal da Educação para 
a Cidadania e apoiasse a reflexão sobre a mesma em contexto escolar.

Terminamos este estudo com uma síntese das principais conclusões, a partir do quadro conceptual do 
projeto:

-	 Relativamente à dimensão ética da ECG: apesar da ausência de uma referência direta à dimen-
são ética e moral nos objetivos e descrição de algumas das iniciativas, mas também apesar do 
facto de não sabermos como foram desenvolvidas as iniciativas e o que significam para os/as 
respondentes, as temáticas elencadas apresentam, no geral, uma correspondência com o que 
consideramos serem os princípios da ECG: cidadania responsável, solidariedade, equidade, jus-
tiça social, corresponsabilidade, espírito crítico e autoquestionamento, visão global e integrada 
do mundo, consciência da interdependência global (Referencial da Rede ECG: 2016), embora ca-
reçam, na nossa leitura, de uma perspetiva que permita aprofundar o entendimento das relações 
de poder e dominação dentro destes princípios éticos, bem como de uma pedagogia da esperan-
ça, que nos pareceu igualmente relevante enquanto dimensão ética.

-	 Pensamento crítico: os dados fornecidos no estudo mostram-nos uma preocupação elevada 
relativamente à promoção do pensamento crítico. Percebe-se que estas iniciativas tentam tra-
balhar e aprofundar o pensamento crítico nos/as alunos/as, embora não tenhamos informação 

9	  Vários autores abordam o fenómeno atual de mainstreaming da ECG (Bourn 2008 e 2012; Skinner e Baillie Smith 2015). O conceito 
de Educação para a Cidadania Global embora seja recente, tem vindo a ganhar uma especial relevância nos últimos cinco anos. Desde 2012 
que, com a criação da Global Education First Initiative por parte do Secretário Geral da ONU, a ECG tem ganho maior relevância no discurso 
internacional. 
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sobre o como. Os dados levam-nos também a crer que esta preocupação é sobretudo canalizada 
para os/as alunos/as e não tanto para os/as professores/as.

-	 Sobre o tipo de abordagem temática, percebemos que é muito eclética. Na nossa perspeti-
va, quando falamos de abordagem temática em ECG, mais do que um tema em particular (que 
a ECG não tem), o foco está na inter-relação entre temáticas, permitindo olhar a realidade de 
forma complexa e integrada e nunca de forma estanque. Nestas iniciativas em concreto, esta 
preocupação talvez possa estar espelhada no facto de cada uma das iniciativas trabalhar sempre 
mais do que um tema em simultâneo, bem como no forte caráter interdisciplinar que as mesmas 
assumiram (embora não possamos saber se foram implementadas de forma estanque em cada 
disciplina ou se houve uma interrelação e interligação a partir da temática tratada).

-	 Sobre o trabalho colaborativo - entendendo “aprendentes” como um todo que engloba profes-
sores/as e alunos/as - percebemos que este se efetiva sobretudo nos momentos de implementa-
ção das iniciativas, estando relativamente ausente nos momentos de idealização da iniciativa e 
da sua avaliação. Da experiência das duas ONGD responsáveis pelo estudo, o trabalho colaborati-
vo constitui muitas vezes uma dificuldade: 1) pela necessidade de se discutir nos meios escolares 
o que se entende por trabalho colaborativo, sendo que na nossa perspetiva, corresponde a algo 
muito diferente da simples divisão de tarefas, onde cada aprendente trabalha isoladamente para 
a tarefa do grupo (embora também possa ter lugar, enquanto um dos elementos desse trabalho 
colaborativo); 2) a prática do trabalho colaborativo não constitui algo adquirido à partida, uma 
vez que é extremamente relacional, de permanente questionamento, e exigente a nível emocio-
nal e temporal. Constitui uma forma de trabalho muito enriquecedora e com ganhos para todos/
as os/as aprendentes e sem a qual não podemos falar de ECG. Constitui, porém, um dos pontos 
da ECG no qual os/as educadores/as e professores/as com quem temos trabalhado manifestam 
necessidade de aprofundamento de reflexão e prática.

-	 Restam três características-chave interligadas: 1) olhar para as causas estruturais, 2) interde-
pendências entre global e local e 3) motivação para a ação focada na transformação social. 
Estas três características são complexas e difíceis de analisar a partir do formato deste estudo, 
embora a análise tenha permitido perceber que o papel fundamental da ECG enquanto forma de 
(auto)perceção das relações de poder e opressão que pessoas e grupos sofrem e/ou reproduzem 
se encontra relativamente ausente nas iniciativas apresentadas.

A partir das limitações e das perguntas neste estudo para as quais não obtivemos resposta, levantamos 
algumas questões enquanto propostas futuras de interpelação para autoanálise das práticas de ECG em 
meio escolar: qual a motivação subjacente a iniciativas de Educação para a Cidadania em meio escolar? 
Adaptar ou transformar: qual é o posicionamento ético-político que está na base das iniciativas? Fazê-
mo-lo por nós ou por outras pessoas? Fazêmo-lo com outras pessoas? Quem são essas pessoas? Em que 
pressupostos e imaginários assentam as iniciativas? O que estamos a projetar como ideal ao desenvolver 
tais iniciativas e a partir de que ponto de partida? Foi discutido? Com e/ou entre quem? Que relações de 
poder estão representadas na iniciativa? Como contribuem estas práticas para a participação nas mu-
danças, sem perpetuar relações de poder enraizadas na sociedade? Refletem a interrelação local - global? 
Como? As iniciativas oferecem uma análise simplista da realidade ou procuram reconhecer a complexida-
de sistémica existente? Pode o questionamento aprofundado - característico da ECG - das estruturas das 
quais emanam os principais problemas sociais (económicos, políticos, culturais, ecológicos…), enriquecer 
as iniciativas de caráter mais assistencialista ou individual?
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7. APRESENTAÇÃO DAS ONGD

CIDAC – Centro de Intervenção para o Desenvolvimento 
Amílcar Cabral 

O CIDAC é uma Associação, reconhecida como Organização Não Governamental de Desenvolvimento 
(ONGD), criada em maio de 1974. Tem como missão a promoção da solidariedade entre os povos e o 
trabalho colaborativo entre pessoas e coletivos de modo a contribuir para o reforço de capacidades para 
aprender a ler a realidade e nela intervir, potenciando a construção de alternativas para outros modos de 
vida, solidários e sustentáveis. 

Website 

Contacto: ed@cidac.pt 

FGS – Fundação Gonçalo da Silveira 

A FGS é uma Organização Não Governamental para o Desenvolvimento, jesuíta, que tem como missão 
combater as desigualdades e as injustiças sociais. Através dos seus projetos e iniciativas, visa construir 
uma cidadania global capaz de promover o bem comum e de contribuir para a mudança de situações 
geradoras de pobreza, a nível local e global. Têm especial relevância para o seu trabalho os temas da Ci-
dadania Global, Desenvolvimento, Ecologia Integral e Direito à Educação de Qualidade. 

Website

Contacto: ed@fgs.org.pt 

http://www.cidac.pt/
mailto:ed@cidac.pt
http://www.fgs.org.pt/
mailto:ed@fgs.org.pt
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Anexo I – Questionário eletrónico criado
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Anexo II - Síntese dos dados: caracterização dos/das participantes, agentes proponentes, temáticas, objeti-
vos e duração

Grupo de  
iniciativas

Caracterização do grupo 
de participantes Agentes proponentes Temáticas Objetivos Duração

Ambiente  
e sustentabilidade

32 iniciativas 
23 agrupamentos 
4 escolas não-agrupadas 
1 escola privada 
6 escolas em TEIP 
8 no Centro 
11 no Norte 
4 na Área Metrop. Lisboa 
3 no Alentejo 
2 no Algarve

Professores/as 
Professores/as e Direções 
Professores/as e Entidades 
Externas 
 
Tendência para poli-agência

Eixo macro: 
Ambiente e sustentabilidade 
 
Eixo micro: 
Competências

Transitividade ativa e reflexiva. 
Especificidade de transitividade 
focada na gestão de resíduos 
 
Programa Eco-Escolas

Tendência para duração 
continuada (87%)  
Ao longo de todo o ano 
letivo (59%)

Direitos humanos

21 iniciativas 
18 agrupamentos 
1 escola não agrupada 
1 escola privada 
6 escolas em TEIP 
9 no Centro 
13 no Norte 
4 na Área Metrop. Lisboa 
3 no Alentejo 
2 no Algarve

Professores/as 
Entidades externas 
Direção da Escola 
Alunos/as 
Outros dentro da escola 
 
Tendência para mono-agência

Foco no eixo transversal dos Direitos Humanos

Complementar com

Nível micro: 
Desenvolvimento humano

Nível meso: 
Problemáticas sociais e serviço ao próximo

Nível macro: 
Dinâmicas políticas supralocais, problemáticas de 
género e desenvolvimento sustentável

Transitividade ativa e reflexiva. 
 
Foco nos direitos humanos e em 
várias outras educações para

Tendência para duração 
continuada (67%)  
Ao longo de todo o ano 
letivo (38%) 
Entre 1 a 4 meses (33%)

Desenvolvimento  
de competências

13 iniciativas 
12 agrupamentos 
1 escola cooperativa 
1 escola em TEIP 
5 no Centro 
1 no Norte 
4 na Área Metrop. Lisboa 
1 no Alentejo 
2 no Algarve

Direção da Escola 
Professores/as 
Entidades externas 
Alunos/as 
 
Tendência para mono-agência 
Máximo de 2 agentes envolvidos

Foco no eixo micro 
Competências 
Vida saudável e comportamentos de risco 
Regras e hábitos sociais 
Foco em disciplinas

Complementaridade reduzida com nivel macro 
(ambiente e questões de género) e nível transversal 
(valores)

Transitividade ativa. 
 
Foco no desenvolvimento de 
competências e atitudes

Tendência para duração 
continuada (85%)  
Ao longo de todo o ano 
letivo (62%)

Educação para  
a Cidadania

10 iniciativas 
9 agrupamentos 
1 escola privada 
1 escola em TEIP 
1 no Centro 
4 no Norte 
3 na Área Metrop. Lisboa 
1 no Algarve 
1 no Alentejo

Professores/as 
Entidades externas 
Direção da Escola 
 
Tendência forte para mono-agên-
cia 
Máximo de 2 agentes envolvidos

Foco em temáticas transversais: 
Cidadania, Educações para e valores 
 
Complementaridade com eixo micro: 
Competências e atitudes 
 
Inexistência de nível meso

Transitividade ativa com foco em 
formar bons cidadãos 
 
Reforço dos valores da responsab-
ilidade, participação e pensam-
ento crítico

Totalmente numa lógica 
de continuidade e anual 
 
Forte presença de 
disciplinas de oferta de 
escola de Educação para a 
Cidadania
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Grupo de  
iniciativas

Caracterização do grupo 
de participantes Agentes proponentes Temáticas Objetivos Duração

Participação e de-
mocracia

9 iniciativas 
9 agrupamentos 
4 escolas não-agrupadas 
2 escolas em TEIP 
2 no Centro 
2 no Norte 
4 na Área Metrop. Lisboa 
1 no Alentejo

Professores/as 
Entidades externas 
Alunos/as 
 
Tendência forte para mono-agên-
cia 
Máximo de 2 agentes envolvidos

Equilíbrio entre micro e macro 
Nível micro: 
Infância, LGBT, violência, indisciplina 
Nível macro: 
Proteção do ambiente, problemáticas de género, 
diversidade cultural, desenvolvimento sustentável 
Quase inexistência de nível meso 
Direitos humanos e valores

Transitividade ativa 
Complementada com temas 
transversais 
Valores como participação, 
direitos humanos, cidadania, 
educações para 
Complemento pontual com nível 
macro 
Instituições democráticas, igual-
dade de género e desenvolvimen-
to sustentável

Tendência para duração 
continuada (89%)  
Ao longo de todo o ano 
letivo (56%) 
Entre 1 a 4 meses (33%)

Serviço e voluntaria-
do local

8 iniciativas 
4 agrupamentos 
1 escola não-agrupada 
3 escolas privadas 
3 escolas em TEIP 
2 no Centro 
2 no Norte 
3 na Área Metrop. Lisboa 
1 no Algarve

Foco na comunidade escolar 
Professores/as 
Alunos/as 
Direção da escola 
Biblioteca 
GAAF 
Gab. Serviço Social 
Associação de Estudantes 
 
Tendência forte para poli-agência 
Máximo de 4 agentes envolvidos

Forte articulação entre os 4 níveis de temáticas 
Nível micro: 
Conviver com a diferença, educação, sucesso escolar, 
desenvolvimento integral, vida saudável 
Nível meso: 
Problemáticas sociais 
Nível macro: 
Proteção de ambiente, desenvolvimento sustentável, 
Europa e ODM/ODS

Transitividade ativa e reflexiva 
 
Complementada com níveis 
micro, meso e macro 
Competências e desenvolvimento 
humano 
Voluntariado e problemáticas 
sociais 
Desenvolvimento sustentável, 
ODM/ODS, proteção ambiente 
 
Ausência de nível transversal

Tendência para duração 
continuada (75%)  
Ao longo de todo o ano 
letivo (50%) 
Entre 1 a 4 meses (50%)

Inter/Multicultural-
idade

6 iniciativas 
6 agrupamentos 
1 escola em TEIP 
1 no Norte 
3 na Área Metrop. Lisboa 
1 no Alentejo

Professores/as 
Direção da escola 
Entidade externa 
 
Mono-agência

Foco nos níveis micro e macro 
Nível micro: 
Regras sociais e cultura e tradições 
Nível macro: 
Diversidade cultural e desenvolvimento sustentável 
Ausência de níveis transversais

Transitividade ativa 
Complementada com os níveis 
micro e macro – Desenv. de com-
petências e diversidade cultural 
 
Nível transversal 
Respeito por

Tendência para duração 
pontual (67%)  
Entre 2 a 6 meses (67%)

Problemáticas de 
género

6 iniciativas 
3 agrupamentos 
1 escola em TEIP 
1 no Centro 
1 no Norte 
1 no Algarve

Direção da escola 
Professores/as 
Entidade Externa 
 
Tendência para mono-agência 
Máximo de 2 agentes envolvidos

Foco no nível macro: 
Problemáticas de género 
 
Complementado com nível micro: 
Desenvolvimento de competências, comportamentos 
violentos, trabalho, infância 
 
Presença residual de nível transversal: 
Direitos humanos e liberdade

Transitividade reflexiva 
 
Complementada com os níveis 
micro e macro: 
Comportamentos violentos 
e igualdade e violência de género 
 
Ausência de nível transversal

Tendência para duração 
pontual (60%)  
Entre 1 a 5 dias (40%) 
Entre 1 a 6 meses (40%)
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Grupo de  
iniciativas

Caracterização do grupo 
de participantes Agentes proponentes Temáticas Objetivos Duração

Educações para... 
Saúde, sexual e 
afetos 
Rodoviária 
Desenvolvimento 
Segurança, defesa 
e paz

17 iniciativas 
11 agrupamentos 
1 escola não agrupada 
2 escolas privadas 
1 escola cooperativa 
5 no Centro 
2 no Norte 
3 na Área Metrop. Lisboa 
2 no Alentejo 
2 no Algarve 
1 na Região Auton. Madeira

Professores/as 
Alunos/as 
Direção da escola 
Entidades externas 
Projetos de escola 
 
Tendência para poli-agência 
Máximo de 4 agentes envolvidos

Forte presença do nível micro: 
Competências 
Comportamentos de risco 
Comportamentos violentos 
Sexualidade 
LGBT 
Vida saudável 
Prevenção rodoviária 
Media e redes sociais 
Educação 
Autoestima 
 
Complementaridade com nível macro: 
Desenvolvimento sustentável 
Segurança e defesa 
Diversidade cultural 
Igualdade de género 
 
Cidadania, educações para 
Respeito por e tolerância

Transitividade ativa e reflexiva 
 
Complementada fortemente com 
nível micro: 
Comportamentos de risco 
Autonomia, competências e 
atitudes 
Sexualidade e LGBT 
Media e redes sociais 
Vida saudável 
 
Nível macro: 
Europa, desenvolvimento 
sustentável, segurança e defesa, 
igualdade de género 
 
Cidadania, direitos humanos, 
educações para e valores

Tendência mista para 
duração pontual ou 
contínua 
Entre 1 a 3 meses

Cultura e História, 
Felicidade

3 iniciativas 
3 agrupamentos 
2 no Centro 
1 no Algarve

Alunos/as 
Professores/as 
Entidade externa 
 
Mono-agência

Foco no nível transversal 
Direitos humanos, valores e educações para 
 
Nível meso: 
Holocausto e ONU

Transitividade ativa e reflexiva 
 
Foco no nível transversal dos 
direitos humanos, felicidade com-
plementado com o nível macro 
do Holocausto

Tendência mista para 
duração pontual ou 
contínua 
1 dia 
7 meses 
1 ano
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Anexo III - Síntese dos dados: objetivos, duração, destinatários/as, ciclos e disciplinas

 Grupo de  
iniciativas

Destinatários Ciclos e disciplinas Âmbito de atuação
Agentes envolvidos 
na implementação

Colaboração e agentes  
colaborativos

Metodologias 
 e atividades

Ambiente  
e sustentabilidade

Iniciativas de abrangência lata 
 
Alunos/as, professores/as, 
direção da escola, pessoal não 
docente, entidades externas, 
famílias e comunidade

28% Ensino Pré-Escolar 
94% Ensino Básico 
44% Ensino Secund., Prof e 
Artístico 
 
Ciencias naturais e matemáti-
cas 
Ciencias sociais e humanas 
Educação para a Cidadania

Escola 
Currículo 
Interdisciplinar 
Turma 
 
Programa Eco-Escolas

Professores/as 
Alunos/as 
Direção da escola 
Pessoal não docente 
Entidades externas 
Famílias

Professores/as 
Alunos/as 
Direção da escola 
Pessoal não docente 
Entidades externas 
Famílias 
 
Trabalho constante na fase de planifi-
cação e implementação. 
Mais trabalho pontual na avaliação 
1 iniciativa sem avaliação

Metodologia de projeto (cam-
panhas) 
Método interrogativo e 
expositivo 
Educação não-não formal 
 
Várias atividades ao ar livre

Direitos humanos

Iniciativas de abrangência lata 
 
Alunos/as, professores/as, 
direção da escola, pessoal não 
docente, entidades externas, 
famílias e comunidade

33% Ensino Pré-Escolar 
86% Ensino Básico 
43% Ensino Secund., Prof e 
Artístico 
 
Ciências sociais e humanas 
Educação para a Cidadania 
Forte interdisciplinaridade 
com outras áreas

Interdisciplinar 
Escola 
Turma 
Currículo

Professores/as 
Alunos/as 
Direção da escola 
Pessoal não docente 
Entidades externas 
Famílias

Professores/as 
Alunos/as 
Direção da escola 
Pessoal não docente 
Entidades externas 
Famílias 
 
Trabalho constante na fase de planifi-
cação e implementação. 
Mais trabalho pontual na avaliação 
2 iniciativas sem avaliação

Método interrogativo e 
expositivo 
Metodologias ativas 
Educação não-não formal 
 
Sessões de trabalho prático, 
trabalho em equipa, concur-
sos e votações

Desenvolvimento 
de competências

Alunos/as 
Professores/as 
Direção da escola 
Entidades externas 
Famílias

Sem iniciativas para Ensino 
Pré-Escolar 
 
100% Ensino Básico 
23% Ensino Secund., Prof e 
Artístico 
 
Ciências sociais e humanas 
Várias outras

Âmbitos heterogéneos 
 
Currículo 
Sala 
Escola 
Disciplina de oferta de 
escola 
Clube 
Biblioteca

Professores/as 
Alunos/as 
Direção da escola 
Entidades externas 
Biblioteca 
Famílias

Professores/as 
Alunos/as 
Pessoal não docente 
Entidades externas 
Biblioteca 
Famílias 
 
Trabalho constante na fase de planifi-
cação, implementação e avaliação. 
Lógica pontual presente em 1/3  das 
iniciativas na planificação e avaliação.

Educação não-formal e 
método interrogativo e expos-
itivo como mais preponder-
antes 
 
Metodologias ativas como 
complementares 
 
Sessões de trabalho em 
equipa, debates, experiências 
vividas, jogos, visitas, feira e 
convívio
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 Grupo de  
iniciativas

Destinatários Ciclos e disciplinas Âmbito de atuação
Agentes envolvidos 
na implementação

Colaboração e agentes  
colaborativos

Metodologias 
 e atividades

Educação para a 
Cidadania

Alunos/as 
Professores/as 
Direção da escola 
Entidades externas 
Famílias

10% Ensino Pré-Escolar 
100% Ensino Básico 
20% Ensino Secund., Prof e 
Artístico 
 
Educação para a Cidadania 
Ciências sociais e humanas 
Várias outras

Predominante como 
disciplina de oferta de 
escola

Professores/as 
Alunos/as 
Direção da escola 
Entidades externas 
Projetos de escola 
Famílias

Professores/as 
Alunos/as 
Direção da escola 
Entidades externas 
Projetos de escola 
Famílias 

Trabalho constante na fase de planifi-
cação, implementação e avaliação. 
1 iniciativa sem avaliação

Método interrogativo e expos-
itivo complementado com 
educação não-formal  
 
Metodologias ativas como 
complementares 
 
Sessões de trabalho prático, 
debates, palestras, jogos, 
visitas

Participação e 
democracia

Alunos/as 
Professores/as 
Direção da escola 
Pessoal 
Entidades externas 
Famílias

22% Ensino Pré-Escolar 
78% Ensino Básico 
33% Ensino Secund., Prof e 
Artístico 
 
Ciências sociais e humanas 
Expressões e artes 
Ciências naturais e matemáti-
cas

Âmbitos heterogéneos 
 
Currículo 
Sala 
Escola 
Interdisciplinar 
Disciplina de oferta de 
escola 
Disciplina 
Clube 
Biblioteca

Professores/as 
Alunos/as 
Direção da escola 
Entidades externas 
Famílias

Professores/as 
Alunos/as 
Entidades externas 
Famílias 
 
Trabalho constante na fase de planifi-
cação e implementação. 
Tendência para trabalho pontual na 
avaliação

Método expositivo e inter-
rogativo 
Educação não-formal 
Método de projeto 
 
Campanhas de sensibilização, 
debates, experiências vividas, 
inquéritos, entrevistas

Serviço e voluntar-
iado local

Alunos/as 
Professores/as 
Direção da escola 
Pessoal 
Entidades externas 
Famílias

25% Ensino Pré-Escolar 
75% Ensino Básico 
38% Ensino Secund., Prof e 
Artístico 
 
Ciências sociais e humanas 
Educação para a Cidadania 
Apoio ao Estudo 
Ciências naturais e matemáti-
cas

Âmbitos heterogéneos 
 
Interdisciplinar 
Disciplina de oferta de 
escola 
Escola 
Turma 
Currículo 
Disciplina 
Biblioteca 
Clube 
Outras entidades

Abrangência lata de 
agentes 
 
Alunos/as 
Professores/as 
Direção Escola 
Pessoal 
Entidades Externas 
Clube 
Biblioteca 
GAAF 
Gab. Serviço Social 
Famílias

Abrangência lata de agentes 
 
Alunos/as 
Professores/as 
Pessoal 
Entidades Externas 
Clube 
Projeto de escola 
Biblioteca 
GAAF 
Gab. Serviço Social 
Famílias 
 
Trabalho colaborativo constante nas 
3 fases

Forte presença de método de 
projeto (campanhas) 
 
Metodologias expositivas e 
interrogativas 
Educação não-formal 
 
Campanhas de sensibilização, 
de angariação de fundos, 
experiências de voluntariado, 
plantações, palestras, debates, 
sessões de esclarecimento, 
pesquisa e análise, concertos, 
conferência e seminário

Inter/Multicultur-
alidade

Alunos/as 
Professores/as 
Direção da escola 
Entidades externas 
Famílias

17% Ensino Pré-Escolar 
83% Ensino Básico 
17% Ensino Secund., Prof e 
Artístico 
 
Ciências sociais e humanas 
Educação para a Cidadania 
Expressões e arte

Turma 
Curriculo 
Interdisciplinar 
Escola 
Disciplina 
Biblioteca

Alunos/as 
Professores/as 
Direção da escola 
Entidade Externa 
Gabinete Serviço Social 
Famílias

Alunos/as 
Professores/as 
Entidade Externa 
Pessoal 
Gabinete Serviço Social 
Famílias 
 
Tendência mista para trabalho colabo-
rativo pontual e constante nas 3 fases

Tendência para educação não 
formal (experiências e jogos) 
 
Método expositivo e inter-
rogativo 
Metodologias ativas 
 
Tutorias, trabalho prático, 
trabalho de equipa, brain-
storming
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 Grupo de  
iniciativas

Destinatários Ciclos e disciplinas Âmbito de atuação
Agentes envolvidos 
na implementação

Colaboração e agentes  
colaborativos

Metodologias 
 e atividades

Problemáticas de 
género

Alunos/as 
Professores/as 
Direção da escola 
Entidades externas 
Famílias

sem iniciativas no Ensino 
Pré-Escolar 
60% Ensino Básico 
60% Ensino Secund., Prof e 
Artístico 
 
Ciências sociais e humanas 
Educação para a Cidadania 
Expressões e arte

Escola 
Turma 
Interdisciplinar 
Disciplina de oferta de 
escola

Alunos/as 
Professores/as 
Direção da escola 
Pessoal 
Entidade Externa 
Famílias

Alunos/as 
Professores/as 
Entidade Externa 
Pessoal 
Famílias 
 
Tendência para trabalho colaborativo 
constante nas 3 fases

Método expositivo e inter-
rogativo 
Educação não-formal 
Metodologias ativas 
 
Debates, brainstorming, 
pesquisa e análise, jogos, 
trabalho de equipa

Educações para...
Saúde, sexual e 
afetos
Rodoviária
Desenvolvimento
Segurança, defesa 
e paz

Alunos/as 
Professores/as 
Direção da escola 
Famílias 
Entidades externas 
 
Educação para saúde, sexuali-
dade e afetos 
Sem entidades externas 
Famílias 
 
Educação rodoviária, para o 
desenvolvimento e segurança 
e paz 
Não envolve as famílias

Educação para saúde,  
sexualidade e afetos 
33% Ensino Pré-Escolar 
92% Ensino Básico 
58% Ensino Secund., Prof e 
Artístico

Educação rodoviária 
67% Ensino Básico 
33% Ensino Secund., Prof e 
Artístico

Educação cidadania digital 
100% Ensino Básico

Educação para o desenvolvi-
mento 
50% Ensino Básico 
50% Ensino Secund., Prof e 
Artístico

Educação para a segurança, 
defesa e paz 
100% Ensino Básico

Ciências sociais e humanas 
Ciências naturais e matemáti-
cas 
Educação para a Cidadania 
EMRC, Expressões e artes, 
várias

Escola 
Turma 
Interdisciplinar 
Disciplina de oferta de 
escola 
Projeto de escola 
Disciplina

Alunos/as 
Professores/as 
Direção da escola 
Entidade externa 
Projeto de escola 
Famílias

Educação para o desenvolvimento 
Alunos/as e professores/as 
 
Ed. segurança, defesa e paz 
Alunos/as 
 
Educação para saúde, sexualidade e 
afetos 
Alunos/as 
Professores/as 
Direção da escola 
Entidade externa 
Pessoal 
Famílias 
 
Educação para a Cidadania digital 
Alunos/as, professores/as, pessoal e 
famílias 
 
Educação para segurança rodoviária 
Alunos/as, professores/as e famílias

Educação não-formal e méto-
do interrogativo e expositivo 
Metodologias ativas 
Pontualmente metodologia 
de projeto 
 
Ações formativas, visitas, 
dinâmicas de grupo, jogos, 
simulações, colóquios, conver-
sas, debates, apresentações, 
aulas teóricas e práticas, 
inquéritos, pesquisa e análise, 
campanha, roleplay

Cultura e História, 
Felicidade

Alunos/as 
Professores/as 
Direção da escola 
Pessoal

Cultura e história 
100% Ensino Básico 
 
Felicidade 
100% Ensino Secund., Prof. e 
Artístico

Âmbitos heterogéneos 
 
Currículo 
Turma 
Escola 
Disciplina de oferta de 
escola 
Interdisciplinar 
Disciplina 
Biblioteca 
Outras entidades

Alunos/as 
Professores/as 
Direção da escola 
Entidade externa

Alunos/as 
Professores/as 
Entidade externa 
 
Tendência para trabalho colaborativo 
constante nas 3 fases

Metodologias ativas 
Método expositivo e inter-
rogativo 
Método de projeto 
 
Visitas, conferência, debate, 
trabalho de projeto, pesquisa 
e análise, reflexão, 
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Anexo IV – Síntese dos dados: recursos, espaços, processo de avaliação, aprendizagens e mudanças

Grupos de 
iniciativas  Recursos Espaços Processo de avaliação Aprendizagens Mudanças

Ambiente e sus-
tentabilidade

Preponderância de recursos 
textuais: 
Recursos pedagógicos 
Notícias e artigos 
Livros

Recursos complementares: 
Filmes 
Exposições

Sala 
Recreio 
Espaços da comu-
nidade 
Biblioteca

Periodicidade: 
Final do ano 
Final das sessões

Critérios: 
Monitorização das atividades 
previstas

Ferramentas: 
Questionários 
Reuniões

Registo: 
Relatório 
Grelhas de avaliação

Foco no nível micro: 
Atitudes e competências

Foco no nível meso: 
Envolvimento da comunidade escolar, novas 
práticas, papel da escola e conhecimento da 
realidade

Cidadania e valores

Transitividade reflexiva

Presença de aprendizagens metodológicas

Foco no nível micro: 
Atitudes e competências, envolvimento ativo e novo 
olhar sobre a realidade

Complementar com nível meso: 
Envolvimento da comunidade escolar, maior articu-
lação entre alunos/as e docentes, voluntariado

Complementar com nível macro: 
Foco nos 3R/5R e proteção do ambiente

Cidadania e valores

Transitividade reflexiva

Direitos humanos

Preponderância de recursos 
textuais: 
Recursos pedagógicos 
Notícias e artigos 
Livros

Recursos complementares 
da área artística: 
Exposições, fotografia, 
teatro, música, cartazes

Recursos complementares 
multimédia: 
Filmes e outros recursos TIC

Sala 
Recreio 
Biblioteca 
Auditório e Poliva-
lente 
Espaços virtuais 
Museus 
Espaços da comu-
nidade

Periodicidade: 
Final do ano 
Trimestral ou intermédia

Critérios: 
Critérios formais 
Ferramentas: 
Questionários 
Observação

Registo: 
Relatório 
Grelhas de avaliação

Foco no nível micro: 
Atitudes, competências e olhar renovado sobre 
a realidade

Foco no nível meso: 
Articulação de saberes, conhecimento da 
realidade e das problemáticas sociais, papel 
da escola e sentido de corpo dentro da escola, 
novas práticas e atividades

Cidadania e valores

Transitividade reflexiva

Foco no nível micro: 
Atitudes e competências, novo olhar sobre a reali-
dade, capacidade de agir e pensamento crítico

Nível meso muito reduzido: 
Conhecimento da realidade

Sem nível macro

Valores, cidadania e direitos humanos.

Transitividade reflexiva e minimamente ativa

Desenvolvimento 
de competências

Preponderância de recursos 
textuais: 
Recursos pedagógicos 
Notícias e artigos 
Textos escritos 
Histórias 
Livros

Recursos complementares 
multimédia: 
Filmes e outros recursos TIC

Recursos artísticos esporád-
icos: 
Cartazes e exposições

Sala 
Recreio 
Biblioteca 
Auditório e Poliva-
lente 
Bar/Cantina

Periodicidade: 
Tendência para Final do ano 
Constante e trimestral

Critérios: 
Hetero e autoavaliação 
Realização de trabalhos

Ferramentas: 
Trabalhos 
Observação 
Questionário 
Reuniões

Registo: 
Relatório e síntese escrita

Foco no nível micro: 
Atitudes, interação, interesse, competências e 
foco em disciplinas 
 
Foco muito reduzido nos níveis meso e macro: 
Conhecimento da realidade 
Desenvolvimento sustentável 
 
Sem cruzamento com temas transversais 
 
Transitividade reflexiva

Foco no nível micro: 
Atitudes, autoestima, regras e hábitos sociais, olhar 
novo, competências e interação 
 
Nível meso mais reduzido: 
Papel da escola 
 
Sem nível macro 
 
Participação e cidadania 
 
Transitividade reflexiva
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Grupos de 
iniciativas  Recursos Espaços Processo de avaliação Aprendizagens Mudanças

Educação para a 
Cidadania

Preponderância de recursos 
textuais: 
Recursos pedagógicos 
Notícias e artigos 
Textos escritos 
Livros 
 
Recursos complementares 
multimédia: 
Filmes e outros recursos TIC 
 
Recursos artísticos esporád-
icos: 
Cartazes, exposições e 
música

Sala 
Recreio 
Biblioteca 
Auditório e Poliva-
lente 
Bar/Cantina 
Átrio 
Espaços virtuais

Periodicidade: 
Periódica e trimestral 
 
Critérios: 
Realização de trabalhos 
Seguimento de planos 
 
Ferramentas: 
Questionário 
Reuniões 
Recolha de opinião 
 
Registo: 
Síntese escrita 
Grelha de avaliação

Presença de nível micro e meso: 
Articular saberes, olhar renovado sobre a 
realidade, competências, maior integração, 
inquietude e questionamento 
 
Sem foco macro e complementaridade com a 
lógica da cidadania 
 
Transitividade reflexiva

Nível micro: 
Atitudes, exemplo, interesse, olhar renovado, pensa-
mento crítico 
 
Nível meso: 
Articulação de saberes, articulação entre alunos/as e 
docentes, maior conhecimento da realidade, sentido 
de corpo e transformação. 
 
Valores transversais 
 
Transitividade reflexiva e ativa

Participação e 
democracia

Preponderância de recursos 
textuais: 
Recursos pedagógicos 
Notícias e artigos 
Textos escritos 
Livros 
 
Recursos complementares 
multimédia e artísticos: 
Filmes e outros recursos TIC 
Cartazes, teatro, desenho, 
pintura de mural

Sala 
Biblioteca 
Polivalente 
Espaços de convívio 
Espaços camarários 
Espaços de OSC 
Espaços virtuais

Periodicidade: 
Final do ano 
Final da sessão 
Trimestral e constante 
 
Critérios: 
Balanço 
Grau de satisfação 
 
Ferramentas: 
Questionário 
Recolha de opinião 
 
Registo: 
Relatório

Foco no nível transversal: 
Participação e cidadania 
 
Presença de nível micro e meso: 
Competências, desenvolvimento integral e 
regras e hábitos sociais 
Conhecimento da realidade, vida em comuni-
dade, papel da escola 
 
Residual o nível macro: 
Diversidade cultural 
 
Transitividade reflexiva 
 
Presença de aprendizagens metodológicas

Forte presença do nível transversal: 
Valores, Cidadania, responsabilidade e participação 
 
Forte presença de nível micro: 
Competências e envolvimento ativo 
 
Nível meso e macro residual: 
Vida em sociedade e problemáticas de género. 
 
Transitividade reflexiva e ativa

Serviço e volun-
tariado local

Preponderância de recursos 
textuais: 
Recursos pedagógicos 
Notícias e artigos 
Textos escritos 
Livros 
 
Recursos complementares 
multimédia e artísticos: 
Filmes e outros recursos TIC 
Cartazes e teatro

Sala 
Recreio ao ar livre 
Biblioteca 
Auditório 
Bar/cantina 
Espaços da comu-
nidade 
Espaços de OSC 
Espaços camarários 
Praias 
Hortas pedagógicas

Periodicidade: 
Final do ano 
Final da sessão 
Intermédio e periódico 
 
Critérios: 
Trabalhos realizados 
Grau de satisfação 
 
Ferramentas: 
Reunião 
 
Registo: 
Relatório 
Grelha de avaliação

Foco no nível micro: 
Desenvolvimento de Competências 
 
Complementado com nível meso: 
Conhecimento da comunidade escolar, papel 
da escola, sentido de corpo, conhecimento da 
realidade e voluntariado 
 
Residual o nível macro: 
Proteção do ambiente 
 
Transitividade reflexiva e ativa

Presença mais forte do nível transversal: 
Participação, responsabilidade, solidariedade, 
tolerância e cidadania ativa 
 
Nível micro: 
Competências, capacidade de agir, pensamento 
crítico e interesse 
 
Nível meso: 
Conhecimento da realidade, das problemáticas 
sociais, ajuda ao próximo e voluntariado, relação 
escola/família 
 
Transitividade reflexiva e ativa 
 
Presença de aprendizagens metodológicas como 
mudança realizada
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Grupos de 
iniciativas  Recursos Espaços Processo de avaliação Aprendizagens Mudanças

Inter/Multicultur-
alidade

Preponderância de recursos 
multimédia: 
Filmes e outros recursos TIC

Recursos complementares 
textuais: 
Recursos pedagógicos, 
notícias e artigos e livros

Presença também de recur-
sos artísticos residuais: 
Cartazes e música

Sala 
Biblioteca 
Recreio 
Átrio 
Espaços Camarários 
Espaços virtuais

Periodicidade: 
Final do evento/sessão

Critérios: 
Auto e heteroavaliação 
Grau de satisfação 
Pertinência

Ferramentas: 
Opinião

Registo: 
Relatório e síntese escrita

Foco no nível micro: 
Competências, interesse e sucesso escolar 
 
Questão transversal do trabalho colaborativo 
 
Transitividade reflexiva

Foco no nível micro: 
Conviver com a diferença, potenciar a integração, 
interesse, inquietude 
 
Complementado com: 
Respeito por 
Diversidade cultural 
 
Transitividade ativa

Problemáticas de 
género

Preponderância de recursos 
textuais: 
Recursos pedagógicos 
Textos escritos 
Notícias e artigos 
Livros

Recursos complementares 
multimédia e artísticos: 
Filmes e outros recursos TIC 
Exposições, música e teatro

Biblioteca 
Recreio 
Sala 
Átrio 
Auditório 
Bar/cantina

Periodicidade: 
Constante 
No final

Critérios: 
sem dados

Ferramentas: 
Questionário

Registo: 
Síntese escrita

Foco nos níveis macro e transversal: 
Diversidade cultural e problemáticas de género 
Cidadania e ética e moral 
 
Nível micro e meso muito residuais 
Conhecimento da realidade e competências 
 
Transitividade reflexiva

Foco no nível micro: 
Atitudes, conviver com a diferença, inquietude 
 
Foco no nível transversal: 
Direitos humanos, igualdade, tolerância 
 
Complementado com nível meso: 
Conhecimento da realidade 
 
Transitividade reflexiva

Educações para... 
Saúde, sexual e 
afetos 
Rodoviária 
Desenvolvimento 
Segurança, defesa 
e paz

Preponderância de recursos 
textuais: 
Recursos pedagógicos 
Textos escritos 
Notícias e artigos 
Livros 
 
Recursos complementares 
multimédia e artísticos: 
Filmes e outros recursos TIC 
Exposições, teatro e 
cartazes

Sala 
Recreio 
Biblioteca 
Polivalente 
Campo de jogos 
Escola fixa de trânsito 
Bar/cantina 
Espaços virtuais

Periodicidade: 
Final do ano 
Final das sessões

Critérios: 
Critérios formais 
Trabalhos realizados 
Com base no que se fez 
Grau de satisfação

Ferramentas: 
Questionário 
Reunião 
Recolha de opinião

Registo: 
Ficha de avaliação

Foco no nível micro: 
Competências, regras sociais, conviver com 
a diferença, pensamento crítico, criatividade, 
atitudes 
 
Nível meso: 
Conhecimento da realidade, voluntariado, 
envolvimento das famílias 
 
Nível transversal: 
Cidadania ativa, ética e moral, valores, re-
sponsabilidade e solidariedade 
 
Transitividade reflexiva e ativa

Foco no nível micro: 
Atitudes, competências, conviver com a diferença, 
ganhar um olhar renovado, pensamento crítico 
 
Nível meso: 
Papel da escola, envolvimento das famílias, jovens 
como multiplicadores 
 
Nível macro: 
Europa, desenvolvimento sustentável e igualdade 
de género 
 
Cidadania, respeito, responsabilidade 
 
Transitividade reflexiva e ativa

Cultura e História, 
Felicidade

Preponderância de recursos 
textuais: 
Recursos pedagógicos 
Textos escritos 
Notícias e artigos 
Livros

Recursos complementares 
multimédia e artísticos: 
Filmes e outros recursos TIC 
Teatro e publicação de livro

Sala 
Biblioteca 
Polivalente 
Recreio

Periodicidade: 
sem dados

Critérios: 
Critérios formais

Ferramentas: 
Reunião

Registo: 
sem dados

Foco misto: 
Interesse, capacidade de agir, vida em comuni-
dade, e tónica na felicidade 
 
Transitividade reflexiva

Foco misto: 
Autonomia, pensamento crítico, direitos humanos 
 
Transitividade reflexiva e ativa
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